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Nota de Abertura

Há coincidências felizes. Por sorte e destino, comemora-se em 2008, quer o
Ano Europeu do Diálogo Intercultural, quer o IV.º Centenário do nascimen-
to do Padre António Vieira. Não podia haver entre os grandes portugueses
exemplo tão expressivo de alguém que, antes do tempo, tenha protagoni-
zado esta ponte intercultural e inter-religiosa.

Quer no Brasil, nas profundezas do Maranhão, quer nos Países Baixos, na
missão junto dos judeus, Vieira foi protagonista, no século XVII, de iniciati-
vas inéditas. Quando aprendia as línguas dos índios ou, mais ainda, quando
defendia a sua dignidade humana combatendo a escravatura – num tempo
que não eram considerados como pessoas – António Vieira assumiu-se co-
mo pioneiro e antecipou um movimento de humanização a que os séculos
seguintes assistiriam.

Vale a pena, por isso, revisitar António Vieira, como referência no diálogo
intercultural, o que fazemos, no âmbito da colecção Portugal Intercultural,
com a reedição da obra de Maria Manuela Lopes Cardoso, António Vieira:
pioneiro e paradigma de Interculturalidade. Trata-se de um contributo
importante para entender o alcance da proposta de diálogo intercultural,
ainda que num contexto histórico e cultural distinto, mas sempre actualizá-
vel e útil para os desafios contemporâneos.

Alto Comissa riado pa ra a Imigração e Diá logo Intercultura l, I.P.

António Vieira pioneiro e paradigma de Interculturalidade
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Prefácio

Estamos perante uma obra cheia de interesse e actualidade.

Nesta nossa era da comunicação global, do homem on-line, das linguagens
do multimédia interactivo e da democracia electrónica, tempo e espaço
quase desaparecem. Distantes nichos culturais, bem díspares, confluem ao
mesmo tempo sobre o mesmo homem.

Para que esta confrontação não gere rejeição recíproca, fragmentação
social, intolerância altiva, violência despótica, nem, por outro lado, relativis-
mo ético ou cepticismo global, aposta-se hoje na pedagogia de uma sabedo-
ria da diversidade a que chamamos mentalidade intercultural e é esperança
de Paz.

A sugestiva descoberta de Maria Manuela Lopes Cardoso na presente obra é
a de que essa interculturalidade, que consideramos invenção recente, foi já
doutrina e prática do Padre António Vieira, mais de três séculos atrás.

A Autora, percorrendo pacientemente inúmeros textos de e sobre Vieira,
teve o condão de descobrir na sua vida e obra o sinete da interculturalidade:
a colaboração com o interlocutor; a escuta e aprendizagem da sua língua e
cultura; o pôr-se no lugar do outro; o elogio do diferente; a valorização do
inferior; a consciência do limitado; a tolerância, sem enfraquecimento de
convicções; a unidade, sem prejuízo do pluralismo; a igualdade, sem impo-
sição de uniformismo; a adaptação, sem necessidade de capitulações; a de-
fesa dos direitos de todos, sem provocação de conflitos com ninguém.

Neste magnífico livro, Maria Manuela Lopes Cardoso descobriu o Vieira
intercultural e trouxe-o para junto de nós.

9OI
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Apresentação

A Autora, Mestre em Relações Interculturais, tem como objectivo neste tra-
balho realçar a actualidade da obra de António Vieira, colocando em desta-
que a dimensão intercultural e precursora que marcou a vida e obra deste
jesuíta português, figura dominante do século XVII e agente de interacção
entre continentes, povos e culturas, entre «Nós» e os «Outros».

Do missionário ao diplomata, do pregador ao escritor, do filósofo ao peda-
gogo, do religioso ao político, o percurso e a obra deste personagem multi-
facetado situam-se entre unidade e diversidade, pensamento e acção, reali-
dade e utopia, singularidade e complexidade.

Cidadão do seu tempo, como insiste Vieira, «Sou Homem do tempo: com ele
vivo, com ele morro, com ele adoeço, com ele saro» (Carta a D. Rodrigues
de Menezes), podemos ao longo deste livro seguir a trama do seu pensa-
mento e acção, através da sua voz, para muitos incómoda, porque «Subir ao
púlpito e não dizer a verdade é contra o ofício, contra a consciência; princi-
palmente em mim, que tenho dito tantas verdades, com tanta liberdade e a
tão grandes ouvidos» (Sermão da Primeira Dominga da Quaresma).

Ao denunciar e ao insurgir-se contra a injustiça, a discriminação, o abuso do
poder, a corrupção, ao apresentar-se como defensor intransigente dos ju-
deus, apesar da perseguição da Inquisição que o condenou e prendeu, ao
defender os índios, ao preocupar-se com a condição dos negros enfrentando
a resistência e contestação dos colonos, a acção e valores defendidos por
A.Vieira, e destacados pela Autora no seu trabalho, são de todos os tempos
e lugares e da maior actualidade.

Hoje, como ontem e, sobretudo, numa época marcada pelo pluralismo cul-
tural e pelo retorno a integrismos, ideologias e práticas de exclusão, impõe-
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Confirma-se, nesta obra, a visão vieiriana da história de Deus na terra dos
homens. Para Vieira, evocar o passado é prognosticar o futuro. O presente,
como reactualização do que foi e profecia do que há-de vir, é futuro do pas-
sado e passado do futuro.

O mesmo acontece com este livro. Sendo retrospectivo, é prospectivo. Ao
ler o passado, historia o futuro. Mostra como Vieira é prefigurativo do nosso
tempo e do mundo que queremos construir para amanhã. Por isso, esta fas-
cinante obra é actual. Tremendamente actual.

Lisboa, 19 de Setembro de 2000

LUÍS ARCHER, SJ
Professor Catedrático da Universidade Nova

Prefácio
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«Se buscarmos com verdadeira consideração
a causa de todas as ruínas e males do mundo,
acharemos
que não só a principal, senão a total e única,
é não acabarem os homens de concordar
o seu querer com o seu poder: si vis potes.
A raiz deste veneno mortal,
nascida não só na terra, senão também no Céu,
é a inclinação natural com que toda a criatura,
dotada de vontade livre,
não só apetece sempre ser mais do que é,
senão também querer mais do que pode».

[António Vieira, Sermão da Terceira Dominga Post Epiphaniam
pregado na Sé de Lisboa em 1662 (data provável)]

13OI
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Nas páginas seguintes: Carte du Bresil, Prem. Partie,
Depuis la Rivière des Amazones jusqu’à la Baye de Tous les Saints,

Tiré de la Carte de l’Amérique de Mr. Danwille.
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-se uma competência ética, social e cultural, construída sobre a experiência
da alteridade, diversidade e cidadania e situada entre a singularidade das
situações e a universalidade dos valores.

Que a leitura desta obra, de grande pertinência no domínio da intercultura-
lidade, contribua, de algummodo, para esta consciência e competência inter-
cultural e para um melhor conhecimento de Vieira, pioneiro e paradigma de
interculturalidade, desperte no leitor o mesmo interesse e entusiasmo colo-
cados pela Autora na sua elaboração e, ainda, que a mesma venha relançar a
motivação para outros trabalhos e outros olhares sobre a palavra e acção de
António Vieira, que permitam uma melhor compreensão da obra e da perso-
nalidade deste Homem de convicção e acção, no espaço e no tempo.

Lisboa, 24 de Outubro de 2000

NATÁLIA RAMOS
Professora Catedrática da Universidade Aberta

Apresentação





António Vieira pioneiro e paradigma de Interculturalidade

OI17

1 A designação de «índios» foi dada na convicção e suposição, havida na altura da descoberta
das Américas, de que os Portugueses tinham aportado em terras do Oriente, as Índias.
2 Na língua tupi dizia-se «mba´ra» (mar) «nã» (caudal de água corrente), dando origem ao
vocábulo «Maranhão». Com 640 quilómetros de costa, é o Estado com maior extensão lito-
ral do Brasil.
3 «Crisóstomo» significa boca de ouro.

Introdução

I - Do conceito de Interculturalidade

Ao longo do século de Seiscentos, uma das vozes mais prestigiadas, que não
se cansou de perorar de uma forma veemente e apaixonada, numa lingua-
gem de admirável beleza e de rigor tanto no uso das palavras como das
frases, e que comovia e empolgava quem a ouvia em prol da liberdade e do
respeito pela dignidade dos índios 1 do Maranhão 2 e do Pará e também de
um tratamento mais digno e mais humano dos escravos negros e de todos
os desprotegidos da sorte, foi a do Padre António Vieira.

Voz que jamais se extinguirá, porque ontem, como hoje, continua de viva
actualidade, voz que soube aliar a graça do estilo à elevação das ideias que
servem o seu ideal. Mais do que semeador dos ideais cristãos, com pertiná-
cia e nobre isenção, deixou uma obra escrita que, pelos encantos de que se
reveste, desafia a acção do desgaste do próprio Tempo, e chega até nós com
a marca da contemporaneidade.

Ao lermos António Vieira, a quem, por vezes, chamam o Crisóstomo Portu-
guês 3, temos a ilusão de que ouvimos ainda o eco distante da sua voz, que se
vai repercutindo através das gerações. É preciso, na verdade, que tivesse
alcançado tão grande poder de persuasão, de entusiasmo e de beleza esté-
tica na forma comomanejava a língua portuguesa para assim vencer as condi-
ções difíceis e por vezes contrárias das realidades sociais sob as quais viveu.



4 Por «Ameríndios» designamos hoje os povos autóctones que aí existiam antes da chegada
dos europeus.
5 «Sermão» é o desenvolvimento oratório de um tema doutrinal e quase sempre moral, inte-
grado normalmente em ambiente de liturgia religiosa. O sermão tem, em geral, uma estru-
tura assente em três partes: o exórdio, em que, depois de apresentado o assunto, é feita
uma breve introdução destinada a captar a atenção do auditório, seguida de uma divisão do
conteúdo do tema; a confirmação, ou corpo do discurso, em que se desenvolvem e
demonstram os diversos pontos anunciados na aludida divisão do tema; e a peroração, que
lembra e relembra as considerações mais importantes, procurando conduzir os ouvintes a
tirarem ilações práticas de tudo quanto ouviram, fundamentando-se na interpretação dos
textos bíblicos. Entre as figuras mais famosas na época (sécs. XVII/XVIII) contaram-se, em
França, Bossuet, Bourdalone e Massillon.

6 VIEIRA, Padre António, Sermões, «Sermão de Santo António», Tomo VII, p. 260, Ed. Lello &
Irmão, Porto, 1959.
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É que António Vieira não era só um intelectual, nem propriamente um mís-
tico nem um contemplativo; era, também, um homem pragmático e de acção.

É certo que o púlpito atraía Vieira, mas também porque aquele era, então, o
único espaço que lhe permitia a vida de acção e de lutador, de missionário e
de educador, que ambicionava. Foi deste espaço privilegiado que proferiu
incisivas intervenções públicas na defesa dos seus Ameríndios 4, e não só,
como veremos mais adiante. A partir desta tribuna, acusa, comenta o Poder
Real e critica a sociedade, sempre que aquele ou esta falham no respeito a ter
na forma como aqueles índios eram tratados. De facto, os seus Sermões 5

eram de tal forma verdadeiros e oportunos que atingiam todas as classes
sociais e eram escutados por multidões de pessoas que não sabiam ler.

Ele tinha a consciência de que as suas dissertações verbais ajudavam a uma
maior sociabilização das pessoas, serviam a instrução e fomentavam a discus-
são de problemas morais e de ordem pública: punham questões e obrigavam
a raciocinar sobre elas, assentavam ou rectificavam opiniões, eram populares
e simples na linguagem, e a mesma ideia era várias vezes repetida sob as
formas mais propícias (quantas vezes ilustradas) a uma melhor compreensão.

Assim, Vieira usava muito os sermões, não só por serem uma forma de
comunicação dominante daquele tempo, mas, também, como já referimos,
pela grande acção pedagógica que exerciam.

Introdução
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Ao longo dos nove anos de pregações e de missionação no Maranhão, face à
realidade aí existente nessa época, o nosso Autor colocou-se imediatamente
ao lado dos índios, porque os viu espezinhados e vilipendiados por alguns
colonos prepotentes e de ambições desmedidas.

Em 13 de Junho de 1654, António Vieira pregou, na cidade de São Luís do
Maranhão, o «Sermão de Santo António», que ficou célebre pelo artifício lite-
rário que usou e pela riqueza de linguagem que ilustrou a alegoria invocada:
falando aos peixes, quer atingir os comportamentos dos homens e, de forma
chistosa e eloquente, prega as verdades mais duras e carecidas de serem
ditas à inteligência e memória de quem o ouvia.

A certa altura diz o pregador:

«Antes porém que vos vades, assim como ouvistes os vossos louvores, ouvi
também agora as vossas repreensões. Servir-vos-ão de confusão, já que não
seja de emenda. A primeira cousa que me desedifica, peixes, de vós, é que
vos comeis uns aos outros. Grande escândalo é este, mas a circunstância o
faz ainda maior. Não só vos comeis uns aos outros, senão que os grandes
comem os pequenos. (...). Os homens, com suas más e perversas cobiças,
vêm a ser como os peixes que se comem uns aos outros (...); e eu, que
prego aos peixes, para que vejais quão feio e abominável é, quero que o
vejais nos homens. Olhai, peixes, lá do mar para a terra. Não, não: não é
isso que vos digo. Vós virais os olhos para os matos e para o sertão? Para cá,
para cá; para a cidade é que haveis de olhar. Cuidais que só os Tapuias se
comem uns aos outros, muito maior açougue é o de cá, muito mais se
comem os brancos» 6.

Esta alegoria – pregação aos peixes –, já usada por outros oradores (Santo
António, por exemplo), é por ele empregue para criticar os colonos desres-
peitadores e exploradores daqueles índios que, como os colonos, eram tão
humanos quanto eram diferentes: todo o ser humano é igual e diferente.

António Vieira pioneiro e paradigma de Interculturalidade
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A sua acção de pregador tornou-se subsidiária da sua actividade missionária
e de agente interactivo das relações entre povos e culturas diversas.

Via os problemas com realismo e falava deles com fulgurante inteligência
que, muitas vezes, transcendia os horizontes da maior parte dos homens
seus contemporâneos, o que lhe angariava grandes inimizades. Sabemos,
com efeito, da História da Humanidade, que todos os pioneiros, mais tarde
considerados «grandes homens», têm lutas e por vezes inimigos irredutí-
veis... e não é por nada fazerem!

A tudo isso não foi alheia, antes imprimiu carácter, a sua posição corajosa e
esclarecida, e porventura pioneira, sobre o relacionamento entre povos e
mentalidades marcados por culturas diferentes.

7 RAMOS, Maria Natália Pereira,Maternage en milieu portugais autoctone et immigré. De la
Tradition à la Modernité. Étude ethnopsychologique, Tese de Doutoramento, Université
René Descartes / Paris V, Ed. Sciences Humaines, Sorbonne, p. 79, Paris, 1993.
8 CLANET, Claude, L’Interculturel – Introduction aux approches interculturelles en Édu-
cation et en Sciences Humaines, p. 21, Ed. Presses Universitaires du Mirail, Toulouse, 1993.
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Parece-nos, pois, muito interessante destacar em Padre António Vieira uma

outra faceta da sua personalidade que enriquece o seu perfil de grande vulto

da História de Portugal. Referimo-nos àquela que faz dele o precursor da

hoje designada mentalidade intercultural.

Antes de continuarmos, porém, urge tentar explicar o que entendemos por

Interculturalidade.

Muito mais rica do que o próprio conceito, a Interculturalidade é a mentali-

dade aberta a uma relação entre duas ou mais culturas, a um nível igualitá-

rio; é a convivência fraterna entre pessoas de distintas culturas, com tolerân-

cia para com «o outro», tendo em vista um enriquecimento mútuo.

Como diz Natália Ramos na sua Tese de Doutoramento (1993), para fazer per-

ceber o conceito de Interculturalidade, urge falar do movimento de interpe-

netração de culturas de que as descobertas realizadas pelos Portugueses nos

séculos XV e XVI foram pioneiras: «(...) Elles furent aussi non seulement

l’occasion d’un formidable brassage de peuples aux cultures et aux reli-

gions différentes, mais elles créèrent en plus les conditions nécessaires à la

transition d’un monde fermé à une époque planétaire ouverte» 7.

Clanet (1993) entende que o conceito de Interculturalidade compreende

reciprocidade nas relações entre os povos que coexistem no mesmo espaço,

com respeito pela identidade (cultural) de cada um, para o que se torna

indispensável que a educação dos seus jovens tenha essa base para que se

possa afirmar intercultural 8.

O conceito de Interculturalidade começa a ser muito utilizado a partir dos

anos 70, no âmbito das Ciências Sociais e Humanas. É um conceito riquíssimo

António Vieira pioneiro e paradigma de Interculturalidade
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Vieira, no púlpito, exercendo a sua acção pedagógica. Desenho de José de Brito,
para o livro Vieira Pregador, do Padre Luís Gonzaga Cabral, Casa Emílio Biel,

Porto, 1901 (Arq. Brotéria)
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9 Cf. SIMÕES, António, «Formação Contínua e Desenvolvimento do Adulto», in A Psicologia
na Formação Contínua, Ed. Universidade de Évora, Évora, 1994.

Vieira, agente interactivo entre povos e culturas, pregando aos índios do Brasil.
Litografia colorida de C. Legrand, 1641. AHU.
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que implica processos que se fundamentam na interacção e reciprocidade cul-
tural entre pessoas ou grupos humanos pertencentes a culturas diferentes.

Como conceito autónomo, surgiu, na Europa das Migrações, da necessidade
de melhor integração dos filhos dos trabalhadores migrantes. Através de
uma educação intercultural era mais fácil às crianças dessas famílias inseri-
rem-se no sistema de educação do país de acolhimento e, também, adapta-
rem-se melhor, no caso de regressarem ao país de origem.

Através dele somos convidados a uma nova abordagem dos complexos e
dinâmicos processos que envolvem as relações entre culturas, o que não
torna fácil a sua teorização. De facto, a interculturalidade, que se coloca numa
área de saberes interdisciplinares (Khôi, 1995), procura compreender e resol-
ver problemas que surgem ao nível das relações humanas decorrentes de
diferenças étnicas e religiosas, culturais no seu sentido global, as quais, fre-
quentemente, emergem das migrações e de grupos minoritários. Sempre
que surjam situações deste tipo, na perspectiva de Claude Clanet (1994),
estas devem ser objecto de atento estudo, subsidiário de diversos saberes,
sendo, então, tratadas sob o ponto de vista sistémico, como um «objecto-sis-
tema» (Edgar Morin, 1994), o que significa que a sua compreensão exige
conhecimentos das inter-relações entre os elementos que as compõem.

A interculturalidade, assim, pressupõe uma atitude baseada na descrição e na
análise das crenças, das tradições, dos costumes, conhecimentos partilhados
por um povo ao longo de gerações. Na verdade, de uma forma geral, não há,
nem nunca houve, uma sociedade humana de comportamentos estáticos;
sempre houve mudanças, sempre houve necessidade de os Homens se adap-
tarem às mudanças, com a consequente necessidade de novas aprendizagens.
Hoje, porém, a nossa sociedade distingue-se das que se lhe antecederam,
não pela presença ou ausência de mudanças, mas pela diferença de ritmo das
mesmas. E, porque as mudanças são incomparavelmente mais rápidas e mais
globais, a formação contínua torna-se imprescindível à sobrevivência 9.

António Vieira pioneiro e paradigma de Interculturalidade
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A interculturalidade contém uma dinâmica de tolerância e de alteridade, o

respeito pelos ritmos de aprendizagem diferentes do «outro», pela forma de

ver o «outro», este não como um «objecto» a estudar e a analisar, mas como

um «sujeito» também capaz de perceber e objectivar a sua própria cultura,

em que a diferença deve ser a base de uma relação entre iguais.

Efectivamente, a interculturalidade é um processo, uma mentalidade em

construção, timbrada pela solidariedade e fraternidade entre culturas dife-

rentes. A consciência das diferenças de cultura conduzirá os povos à coexis-

tência pacífica e será, então, através da educação que se prepararão as «gera-

ções vindouras» para o intercâmbio, para a compreensão, para a convivência

fraterna, para a tolerância, para um maior respeito pelos outros e pelos que

são diferentes (culturas diferentes, comportamentos diferentes, «status»

diferentes...), enfim, para o confronto e respeito da alteridade.

A mentalidade intercultural permite o enriquecimento da educação dos

jovens na base da compreensão pela diversidade, tornando-os mais partici-

pativos na construção da Democracia, mais atentos às diferentes formas e

estilos de aprendizagem, mais aptos à comunicação entre eles e entre as

gerações, encorajando-os a resolverem os seus conflitos de forma não-vio-

lenta, promovendo, assim, a paz e a harmonia.

Pierre Dasen (1983) 10, por exemplo, fala-nos da urgência que as nossas

sociedades ocidentais, cada vez mais multiculturais, têm em evitar os confli-

tos sociais. E como, então? Através de uma estratégia de educação intercul-

tural, ou seja, uma educação indutora da compreensão e do respeito pelos

outros (os outros são sempre os diferentes, porque não há pessoas iguais),

educação para a comunicação e cooperação entre pessoas de origens diver-

sas, na certeza de um enriquecimento mútuo.

10 DASEN, Pierre, Une perspective interculturelle en Psychologie et en Pédagogie, Entwick-
lung Dévelopement, n.º 16, 1983. Cf. também a obra, do mesmo autor, Fondements scien-
tifiques d’une pédagogie interculturelle, 1994.

11 BANKS, James, Multicultural Education in Western Societies, eds. J. Banks, J. Lynch, New
York, 1986.
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James Banks (1986) 11 fala na necessidade de uma educação para todos, para
a liberdade, para o desenvolvimento de competências de interacção cultural e
para uma constante reflexão sobre a interdependência e a coesão social.

A mentalidade intercultural está aberta a uma pedagogia do respeito pelo
«outro», como ser humano que também é, a uma pedagogia para a igual-
dade e para a interacção de conteúdos, a uma educação como base de todo
o edifício do conhecimento e do consequente desenvolvimento.

Hoje a Interculturalidade é como que o epicentro de todas as estruturas
escolares e sociais, coadjuvantes da família na «construção» do futuro cida-
dão, que é apanhado num tempo histórico vivido sob os signos da mudança,
da produtividade e da globalização.

Tem particular relevância aquilo a que podemos hoje chamar de educação
intercultural. Esta implica inter-relações e intercâmbios de saberes, de
experiências e de culturas. O que tem acontecido na maior parte das vezes é
que a cultura dominante do país de acolhimento aparece como cultura de
referência, enquanto a cultura dos emigrados é remetida para o plano do
«folclore», sem ser apreendida e aceite na sua forma global.

No entanto, a educação eivada de interculturalidade deve preocupar-se com
a luta contra o racismo e a xenofobia, com o repúdio de preconceitos, com
a procura de respeito e preservação das línguas maternas, evitando que se
manifeste e desenvolva a tendência para o etnocentrismo e para transformar
o «estrangeiro» no bode expiatório de tensões sociais, políticas e económi-
cas (Ouellet, 1991). Do mesmo modo, essa educação deve ter em conta o
ensino diferenciado, que proporcione igualdade de oportunidades para os
grupos minoritários que frequentem uma escola, que, por natureza, é para
todos (e não só para alguns) alunos. Desta feita, muitos preconceitos serão
mitigados ou eliminados, aceitar-se-á a relatividade das crenças e procurar-
-se-á o universalismo de alguns valores.

António Vieira pioneiro e paradigma de Interculturalidade
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Não será afoiteza excessiva concluirmos que o interculturalismo é fruto e
geração de um Humanismo de que a História portuguesa está cheia e que
timbrou de modo particular o relacionamento dos Portugueses com os
povos com quem foram contactando e até com aqueles a quem foram colo-
nizando 12. Este Humanismo português, que alguns autores têm expressa-
mente invocado como específico, pode dizer-se que ainda hoje é sentido
por parte dos países de acolhimento daqueles que daqui emigram. Traduz-se
não só numa atitude de respeito pelo «outro», tal como é marcado pela sua
cultura, como também numa rara capacidade de adaptação às outras cultu-
ras, sem perda da própria identidade, e ao mesmo tempo de miscigenação
sem preconceitos. No atrevimento da nossa análise somos, assim, capazes de
admitir que os Portugueses praticavam o interculturalismo por vocação.

É numa vertente desta nossa perspectiva que viemos a «descobrir» no Padre
António Vieira, com entusiasmo, um precursor, conceptual e pragmático, da
interculturalidade, tal como hoje a entendemos. Isso tem acrisolada razão na
decisiva fase da expansão portuguesa pelo mundo, em que o dito humanismo
ia sofrer a prova de fogo da prática quotidiana. Vieira, que no mito do Quinto
Império não deixa de proclamar uma maneira muito própria de os Portugue-
ses estarem no mundo, é, assim, levado a, profeticamente, alertar para os
desvios da interculturalidade que o poder e a ganância iam provocando.

12 Portugal, país de migração, por iniciativa governamental e de algumas Instituições de En-
sino Superior, nos anos 90, tomou consciência da necessidade de uma Educação Intercultu-
ral (assim ou paralelamente denominada nos diplomas legais electivos), para o que foram
criadas algumas estruturas institucionais: o Secretariado Coordenador dos Programas de
Educação Multicultural (Março de 1991 – Despacho Normativo n.º 63/91, de 18.2 – D. Rep.
n.º 60 – I Série-B, de 13.3.91 –, mais tarde designado de Entreculturas, tutelado directa-
mente pelo Ministro, tendo como função «coordenar, incentivar e promover, no âmbito do
sistema educativo, os programas e as acções que visem a educação para os valores da con-
vivência, da tolerância, do diálogo e da solidariedade entre os povos, etnias e culturas.»); a
Associação de Professores para a Educação Intercultural (Setembro de 1993); o Projecto de
Educação Intercultural (lançado no ano lectivo de 1993/94); o Alto Comissariado para a
Imigração e Minorias Étnicas, criado junto da Presidência do Conselho de Ministros (1995,
realçando o diploma, como escopo do Órgão, que «no desempenho dessa tarefa assume

relevância particular a educação, através da acção da família, das escolas e das estruturas
sociais, devendo fomentar-se o respeito mútuo e a compreensão entre pessoas de origens
e culturas diferentes.»).
13 Designa-se por «indígena», como é sabido, o autóctone, aquele que nasceu em determi-
nado território e aí possui as suas raízes familiares e culturais. Aquele termo passou, porém,
a ter um significado particular na terminologia colonial, reportando-se, de maneira deprecia-
tiva, aos povos denominados «selvagens» e que teriam de ser «civilizados» pelos colonizadores.
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II – Proposta e objectivos da investigação

Questões de método

Devemos, desde já, avançar que é extraordinariamente interessante perce-
ber em Vieira, no séc. XVII, portanto trezentos anos atrás, que ele advogava
já então, de uma forma premonitória, o relacionamento das culturas ali exis-
tentes, a branca, a negra e a indígena 13 (índia): culturas diferentes, graus de
instrução e de civilização diferentes, coexistindo no mesmo espaço.

Vieira encontrava, como os interculturalistas de hoje, as vias da educação e
instrução como formas de promoção humana, que passam pelo respeito
por si próprio e pelos outros, dando-lhes, a estes, o direito à diferença.

A grande dificuldade deste estudo está em distinguir em Vieira a mentali-
dade intercultural, para além do facto de ele ser um convicto missionário
cristão. É muito difícil fazer tal distinção, até porque, quer se queira quer
não, dos valores cristãos fazem parte, precisamente, a tolerância, a paciên-
cia, o acolhimento, o respeito, a promoção, o direito à diferença, a educa-
ção para a liberdade e para a igualdade de oportunidades.

António Vieira pioneiro e paradigma de Interculturalidade
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Pensamos que a questão incide, precisamente, numa certa diferença de
planos e de «tempos»:

De facto, vivendo numa época muito difícil e de profundos contrastes,
Vieira não conseguiu dominar muitos dos conceitos (diríamos hoje precon-
ceitos) ou princípios vigentes, um dos quais, por exemplo, a escravatura.

Mas não temos dúvidas de que, pela sua forma de pensar e de agir em rela-
ção aos índios, a sua atitude perante esses povos de culturas diferentes fez
dele um precursor da actual mentalidade intercultural e, como tal, incom-
preendido pelos homens seus contemporâneos.

Permita-se-nos, pois, ainda que de maneira perfunctória neste esboço da
nossa proposta e dos nossos objectivos de estudo, e ainda que com o risco
assumido de algumas repetições, uma primeira aproximação ao enquadra-
mento sócio-histórico da nossa Figura em estudo.

No Grão-Pará e Maranhão, que Vieira conheceu no séc. XVII, podemos dizer
que existia uma sociedade multicultural, na medida em que coexistiam e se
relacionavam, bem ou mal, três culturas com os respectivos grupos linguís-
ticos, raciais, étnicos: a ameríndia (os índios indígenas), a negra (escravos
africanos) e a branca (colonos e pessoal da função pública europeus).

Vieira, pela escolarização, tentou construir uma sociedade plural, aberta,
mas também coesa, ensinando precisamente a necessidade de compreen-
são e o respeito pela diversidade cultural ali existente e, ao mesmo tempo, o
entendimento de que a boa cooperação entre os seus grupos facilitaria o
bem-estar de todos, o bem comum.

Podemos referir, assim, que Vieira se antecipou às actuais orientações da
Unesco, quer pela comparação entre as diferentes culturas, quer pela inte-
racção entre elas, a partir das respectivas raízes culturais.

Em Vieira percebe-se, então, uma mentalidade peregrina, profética e, por
que não dizê-lo, «perigosa» para a época, não deixando de considerar o seu
ideal de evangelização cristã ligado a esse risco, a que sempre foi fiel. Ele não
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se cansava de apelar à urgência de criação de redes de solidariedade dentro
de cada grupo étnico e deste em inter-relação com as outras comunidades.
Apelava ao espírito cooperante entre os diferentes grupos, passando-lhes o
sentimento de que todos precisavam uns dos outros, como interdependen-
tes e complementares que são; ou seja, como diríamos hoje, no respeito
pelas diferenças culturais seria possível uma educação para a Liberdade e
para a Autonomia. Deste modo, os conflitos latentes nas sociedades deviam
ser enfrentados pelos respectivos responsáveis, para poderem ser resolvidos
de uma forma positiva que contribuísse para o desenvolvimento e idonei-
dade das partes envolvidas. Somente assim seria possível promover a co-
operação, o respeito e a troca de saberes.

Esta perspectiva de vida tinha de ser, como foi, repleta de conflitos e de mal-
querenças contra si, que ele arrostava com desplante e até desafio.

Assim, a obra de Padre António Vieira testemunha-nos toda uma vida cons-
truída a partir da sua fé, que lhe dita a sua postura face aos homens mais fra-
gilizados, perante o mundo e perante Deus.

Compreendem-se melhor as lutas de Vieira se não esquecermos o seu carác-
ter impulsivo, a sua entrega apaixonada à causa que defendia, como se esta
fosse a única e a única verdadeira. Assim, quando foi mandado para o Estado
do Pará e Maranhão, fez sua a atitude do Padre Manuel da Nóbrega: «Esta
Terra é nossa Empresa».

O seu espírito não tinha outra preocupação senão a de educar, promover
para a Liberdade aqueles brasis e não só. A esta causa se dedicou com todo
o ardor e dedicação, do mesmo jeito com que se tinha dedicado ao projecto
dos cristãos-novos, dos casamentos reais ou dos tratados da Holanda (polí-
tico-comerciais).

Se gostou da vida da corte, agora a sua «Empresa» era de outro gabarito e
tinha como «palco» o sertão e a selva; a corte não é agora mais do que o
lugar onde, em última instância, se decide o destino daqueles índios «selva-
gens» que povoam aquela região do Brasil.
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As «estranhezas» e diferenças na Amazónia no século XVII, com marcas cul-
turais e práticas económicas e sociais tão diferentes das de outras áreas do
Brasil colonial, tiveram grande influência no difícil relacionamento de mis-
sionários, colonos, escravos negros, índios brasis e pessoal administrativo.
Então, e como não podia deixar de ser, as propostas políticas e religiosas
apresentadas por «Paiaçú» (isto é, «Pai grande»), como o conheciam os gen-
tios 14, em defesa dos indígenas, eram por demais contestadas, sobretudo
pela maior parte dos colonos, que viam coarctadas as suas ambições, e
também por alguns dos funcionários régios que, estando ali destacados em
«comissão de serviço», em pouco tempo queriam lucrar o máximo. Compor-
tamentos humanos sempre actuais, infelizmente!

António Vieira, pelo que disse, pelo que escreveu, pela sua vivência entre
aqueles que, tendo nascido em território português, tinham de ser conside-
rados Portugueses e daí nunca deveriam ser sujeitos à escravidão (diferença
jurídico-ética que o fazia distinguir os índios do Brasil dos negros de África,
embora já não dos filhos destes nascidos no Brasil, solo português), tem de
ser considerado, pois, como precursor da Interculturalidade. Mas isso, do
mesmo passo, na forma como respeita as diferenças culturais das minorias

14 Usamos aqui a expressão «gentios» num sentido semelhante ao de «indígenas», como
atrás referimos, mas já com uma conotação religiosa, ou seja, os que ainda não são cristãos,
expressão aquela e sentido este que eram frequentemente usados na literatura da época,
de que Os Lusíadas têm muitos exemplos. Aquele termo, com efeito, encontra-se profusa-
mente na linguagem bíblica. O Antigo Testamento divide os homens entre «filhos de Israel»
e «gentios», distinção que, para além do seu significado étnico, tem valor religioso, pois que
qualquer «gentio» podia converter-se ao Judaísmo, passando a fazer parte do «Povo de
Deus», dos «filhos de Israel». Já no Novo Testamento aparece a distinção entre Cristãos,
Judeus e Gentios (cf. Act 11,26). O Cristianismo adquiriu, pelo Novo Testamento, carácter
universalista, ou seja, a mensagem de Cristo veio para todos os homens sem distinção (cf.
Mt 28,19-20; Mc 16,15), pelo que Pedro (S. Pedro) manda baptizar o «gentio» Cornélio (e os
membros da sua família) sem os obrigar à «circuncisão». E no Concílio de Jerusalém (49 ou
50 d.C.) ficou determinado que os «gentios» convertidos não seriam obrigados à lei mosaica
(lei de Moisés). Paulo de Tarso (S. Paulo) afirma que «os gentios são co-herdeiros connosco
(os judeus), membros do mesmo corpo e participantes da promessa em Jesus Cristo pelo
Evangelho» (Cl 1,25-29; cf. também Ef 3,1-13).
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(comunidades diferentes de índios e de negros), no esforço que faz de, pelo
diálogo, contribuir para o desenvolvimento de competências num espírito
de interacção cultural, no esforço que faz no sentido de fazer compreender
que é pela educação e instrução conjunta dos filhos dos colonos, dos índios
e dos negros, dentro de alguns valores culturais semelhantes, mas também
pelo respeito das diferenças, algumas destas de grande ancestralidade, o que
tudo permitia reforçar a coesão social e fomentar o bom convívio, condição
indispensável para o desenvolvimento.

Num dos Sermões, Vieira defende a possível educação do «índio bárbaro»,
que, por vezes, reconhece ele, o leva à exasperação, mas que, no entanto, o
faz dizer num dos textos paradigmáticos da literatura portuguesa:

«Concedo-vos que esse índio bárbaro e rude seja uma pedra; vede o que faz

de uma pedra a arte. Arranca o estatuário uma pedra dessas montanhas,

tosca, bruta, dura, informe; e, depois que desbastou o mais grosso, toma o

maço e o cinzel na mão e começa a formar um homem, primeiro membro

a membro e depois feição por feição, até à mais miúda: ondeia-lhe os cabe-

los, alisa-lhe a testa, rasga-lhe os olhos, afila-lhe o nariz, abre-lhe a boca,

avulta-lhe as faces, torneia-lhe o pescoço, estende-lhe os braços, espalma-

lhe a mão, divide-lhe os dedos, lança-lhe o vestido; aqui desprega, ali

arruga, acolá recama, e fica um homem perfeito e talvez um santo que se

pode pôr no altar.» 15.

A sua capacidade de desenvolver, de argumentar, de resolver as dificuldades
e objecções levantadas por si próprio, leva-o a conduzir e expor ao longo
dos seus sermões os seus raciocínios com uma lógica rigorosa, usando da
arte de bem dizer para melhor persuadir os seus ouvintes. Convencia as
inteligências, apelava às mais sensíveis e interpelava as adormecidas para as
vantagens de fomentar vontades e atitudes de abertura a outras perspecti-
vas de vida e a outros novos e diferentes conhecimentos.

António Vieira pioneiro e paradigma de Interculturalidade
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É, deste modo, promovendo a identidade histórica e ética entre o presente e
o passado, apetrechando-nos com elementos conceituais que nos são ofere-
cidos por novos conhecimentos científicos e novas formas de abordar o
Homem e as suas circunstâncias, que vamos revisitar todo o pensamento e
acção deste humanista português do séc. XVII, através da análise da sua obra,
para dele lograrmos aperceber a actualíssima Mentalidade Intercultural.

Verificaremos, desta feita, que Vieira, homem antigo de grande moderni-
dade, nos ensina hoje, através dos seus escritos, a atitude que devemos ter
perante comunidades humanas diferentes e que se deslocam por países e
continentes, movidas por várias razões, nomeadamente razões económicas,
políticas, de catástrofes. A atitude será sempre a de humildade e de respeito,
em busca constante do nexo entre a parte e o todo; de esforço por perceber
a identidade das múltiplas tradições, do que cada uma delas tem de absolu-
tamente específico como contributo para o património da Humanidade.

Curioso é, assim, perscrutarmos em Vieira uma mentalidade aberta a uma
pedagogia com base no respeito pelo outro, numa integração de conteúdos,
quer por parte dos gentios, quer por parte dos colonos.

Vieira, ver-se-á, é homem de acutilante intervenção pública, tanto na defesa
dos Ameríndios, como na crítica acérrima ao tratamento dado aos escravos
negros, como ainda na defesa dos interesses pátrios.

Também perceberemos em Vieira uma aposta na educação daqueles «gen-
tios», como atrás apontámos, como base de «construção integral»16 de qualquer
homem, promovendo-os, desta forma, ao direito à paridade de oportunidades.

Grande luta a dele pela Liberdade, pela Fraternidade e pela Igualdade de di-
reitos/deveres daqueles Portugueses (os índios) que eram, de facto, os do-

16 Expressão actualmente muito usada, e que significa a educação do Homem no seu todo,
ou seja, como indivíduo (no plano afectivo, espiritual, cultural, técnico, profissional) e
como cidadão (na solidariedade, na participação, no respeito pelos outros, na tolerância,
no cumprimento dos seus deveres sociais). É feliz a expressão «construção», porque denota
que aquela educação exige fases, muito trabalho, paciência, persistência.

17 Isto é, dadas a conhecer ao Mundo, pelo que o nosso Épico pôde dizer que os Portu-
gueses «deram novos mundos ao Mundo».
18 Sobretudo da Guiné e de Angola.
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nos daquelas terras «descobertas» 17 pelos Portugueses. Mas também pelos
que não reputava de Portugueses, os negros oriundos de África 18, que lhe
mereciam igual atenção na sua dignidade humana.

António Vieira, homem polifacetado e muito polémico, encontrou, na tole-
rância e na pedagogia, «instrumentos» de atracção, de acolhimento e de res-
peito pelo contexto cultural daqueles índios de tão profunda ancestralidade
e especificidade cultural.

Mas, perguntemos desde já, que tipo de povos eram os naturais daquele
Estado do Brasil? Talvez a transcrição que se segue nos possa ajudar, já neste
preâmbulo, a perceber melhor esta questão de que adiante falaremos: «Alors
que nous verrons les textes jésuites, comme tous les autres textes européens
contemporains, simplifier le tableau des populations indiennes en les ré-
duisant à une opposition entre Indiens pacifiques, les Tupi, et Indiens de
l’intérieur encore sauvages et agressives, les Tapuias ou Tamoyo, le pano-
rama est en fait d’une très grande complexité. (...) Tout ces groupes ont en
commun de ne pas connaître le travail du métal, qui constituera l’une des
grandes révolutions produites par l’arrivée des Européens. Cette situation
expliquera le développement par les jésuites du métier de forgeron ainsi
que l’importance de Mateus Nogueira, un jésuite de São Vicente, qui, de
par son métier de forgeron, sera considéré par les indiens comme le maître
du feu et du fer. Toute l’économie des tribus repose sur la chasse, l’agricul-
ture et la cueillette, en proportion différente selon le cas. La plupart des
tribus sont nomades ou s’installent pour un an ou deux à un endroit
qu’elles quittent une fois la terre épuisée. Elles sont toujours en guerre
contre leurs voisins, fournissant ainsi à leurs membres des occasions per-
manentes d’évaluer leurs vertus et de modifier leur place dans la hiérar-
chie de la tribu. Cette situation n’est donc pas la marque d’une absence
d’organisation mais bien au contraire la manifestation spécifique d’une
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19 LABORIE, Jean-Claude / LIMA, Anne, La Mission Jésuite du Brésil (Lettres & autres documents
– 1549/1570), pp. 25/26, Ed. Chandeigne, Paris, 1998.

culture propre, fondée sur des vertus guerrières comme agent essentiel de
la dynamique sociale» 19.

Ora, o relacionamento de Vieira com os índios baseava-se numa atenção
especial pelas diferenças de idade e de mentalidade, respeitando nos adul-
tos o que a força dos tempos e dos costumes neles gravara e, junto das crian-
ças, dando-lhes todo o tempo possível, brincando com elas, aprendendo
com elas muitas coisas (caçar, pescar, etc.), ensinando-as também a fazer
outras coisas, a ler, a escrever. Certo era que os índios lhe confiavam os
filhos para educar já nos novos ensinamentos, pois que para eles, habitua-
dos às suas ancestrais tradições, não as largavam facilmente. Vieira, fazendo-
se um deles para melhor os compreender e se fazer aceitar, paciente e con-
victamente lhes passava a mensagem do Evangelho, como sendo a via para a
Vida verdadeiramente libertadora.

A sua vida, vida que quase ocupa todo o séc. XVII, cheia de tensão entre as
suas convicções, interesses e contradições, é, no entanto, testemunho
indesmentível da sua coerência e fidelidade à Fé Cristã. Pertence à plêiade
de homens cuja obra vence o tempo e o espaço, que pertencem a todos os
séculos e a todas as literaturas.

Pela sua obra escrita, possibilita-nos, como veremos, trazer hoje novamente
à colação, pela actualidade que tem, a problemática do respeito pela digni-
dade, pelas diferenças e pela liberdade; actualidade nos tempos em que
vivemos, em que tanto se fala de Direitos Humanos, Direitos das Minorias,
Direitos das Crianças... e em que os correlativos Deveres da Sociedade e,
porventura, de cada um, esses, tão incipientes se mostram!

A interculturalidade, como nova forma de perspectivarmos as outras cultu-
ras e de com elas melhor comunicarmos, passa pelo princípio de que da
mesma espécie, a humana, cada comunidade tem as suas características pró-
prias, que devem ser também preservadas.
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À acusação de que os índios eram povos cruéis e bárbaros, Vieira respondia
que todos os povos têm a sua quota parte de bestialidade: uns adoram
pedras, bocados de madeira, coisas, animais como se deuses fossem; outros
incensam homens para os tomarem como deuses. Proclamava outrossim que
todo o grupo humano tem capacidade para aprender, para se adaptar a novas
circunstâncias e novos saberes, com mais ou menos dificuldades; aprender e
conseguir interagir e comunicar, só diferindo a forma de o fazer. Preanun-
ciava, pois, e como hoje se conclui, que não há verdadeiramente raças, mas,
sim, a Raça Humana a que todos os homens e mulheres pertencem.

Também sentimos em Vieira que ele aposta na educação, como base de
«construção integral» de quaisquer daqueles gentios, promovendo-os, ensi-
nando-os a ler, escrever e contar, de forma a esbater tão profundas clivagens
sociais. Os índios, entendia, precisavam de ser educados, e os missionários
seriam os seus pedagogos; eles seriam gente rude, mas eram passíveis de ser
educados. Por isso, insistia nas actividades de educação, assentando-a na
pedagogia da repetição, esta última não sendo mais do que um dos meios
daquela, pois também percebeu não ser a capacidade de aprendizagem
homogénea e haver graus diversos de compreensão entre as crianças: as
que não falavam sequer a «língua geral» (os mais rudes) e as mais hábeis,
que deveriam ser orientadas para a escola, para aí aprenderem a ler, escre-
ver, cantar e tocar instrumentos construídos por elas próprias.

Ao longo do século de Seiscentos, foi ele uma das vozes mais prestigiadas,
que não se cansou de perorar em prol da liberdade dos índios do Maranhão
e do Pará e de reclamar um tratamento mais digno e mais humano para os
escravos negros. Voz que jamais se extinguirá pela veemência e convicção
dos seus sermões e pela beleza do seu estilo literário.

Nele já descobrimos uma perspectiva de Interculturalidade – que hoje é defi-
nida e assumida como uma mentalidade e postura – porque o seu pensa-
mento se abria a uma pedagogia com base no respeito pelo outro, na integra-
ção de conteúdos, no respeito pelas diferenças culturais das minorias
(comunidades diferentes de índios e de negros), no esforço que faz pelo

António Vieira pioneiro e paradigma de Interculturalidade



Primeiro Capítulo
Muitas e diversas dificuldades
mergulham Portugal em crise

OI38

desenvolvimento de competências de interacção cultural e no sentido de
que a educação e instrução dos filhos dos índios e dos negros fosse similar à
dos filhos dos colonos. Atitude esta sábia que, como sabemos hoje, constrói
e reforça a coesão social, base indispensável para o desenvolvimento e para o
progresso.

Compreende-se, então, que este eminente português de Seiscentos des-
perte hoje nos espíritos preocupados com a Cultura e Educação das gera-
ções vindouras uma enorme necessidade de o reler, já que existem certas
semelhanças desses tempos pretéritos com os tempos actuais; tempos,
aqueles como estes, marcados por antagonismos e por contradições entre
grandes blocos culturais e religiosos, de sociedades que actuam em «lob-
bies», preterindo, muitas vezes, a dignidade de cada homem em favor de um
lucro mais fácil.

Para melhor entendermos Vieira, a sua vida e obra, tentaremos, antes de
mais, situá-lo no seu tempo histórico, social, cultural, político, religioso, eco-
nómico, por referências não somente ao seu país, mas também à mentali-
dade da sua época, à sua escolarização e preparação intelectual e humana.

Introdução
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A descoberta do Brasil, por Pedro Álvares Cabral, data de 1500.

De 1501 a 1503 conhecem-se já os contornos e a extensão da faixa marítima,

o que possibilita a presença nessa faixa de navios não só portugueses, mas

também de Espanhóis, Franceses, Italianos, Flamengos, Ingleses, sedentos

de lucros fáceis e rápidos.

Toda esta movimentação de colonos e de comércio leva o rei de Portugal,

D. João III, a decidir repartir o imenso território das Terras de Santa Cruz e

distribuí-lo por «capitanias» 20 com capitães-donatários com direitos de suces-

são e privilégios que o rei de Portugal lhes conferia, conforme o sistema tra-

dicional de doações de bens da Coroa: a organização em capitanias. Outra

medida inteligente do Rei, dada a distância, a imensidão do território e a

desenfreada cobiça despertada nos outros povos europeus, é a de incremen-

tar a urgente colonização daquele novo mundo «encontrado» por Portugue-

ses – o Brasil. A organização em «capitanias» teve também esse objectivo.

Mas, ao que parece, esta política de povoamento e de gestão de grandes ter-

ritórios à distância fracassou na maior parte das capitanias devido a motivos

de vária ordem, entre os quais a enorme extensão de território para poucos

europeus dispostos a enfrentar as dificuldades geográficas e ainda a hostili-

dade dos autóctones, não só porque estes se viam atacados no seu próprio

território como também pelas suas práticas guerreiras e «selváticas» (a

antropofagia, por exemplo).
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20 Inicialmente o território foi dividido em catorze capitanias, merecendo referência os capi-
tães-donatários Duarte Coelho Pereira (capitania de Pernambuco) e Martim Afonso de
Sousa (capitania de S. Vicente), que fizeram consolidar e progredir os seus territórios,
demográfica, económica e administrativamente. De facto, e juridicamente, estas grandes
circunscrições territoriais, doadas ou confiadas a pessoas da confiança do Rei, gozavam de
liberdade quase total, tanto na administração, como nas capacidades de decisão.





21 De administração fortemente centralizada, o Governo Geral tinha por missão ajudar e
coadjuvar as capitanias mais necessitadas. O primeiro Governador-Geral foi Tomé de Sousa,
que em 1549 fundou a cidade de S. Salvador da Baía, constituído em bispado logo em
1551/52.
22 «Novo Mundo» na perspectiva geocêntrica e etnocêntrica dos europeus.

44OI

O Rei institui, então, o primeiro Governo Geral em 1549 e fixa a sua sede na
Baía 21.

Em 1551/1552 é criada a primeira Diocese do Brasil.

O Rei aceita também a colaboração oferecida pelos padres de um Instituto
Missionário, cuja fundação estava ligada à evangelização dos povos nativos
nas terras do Novo Mundo 22 – os padres da Companhia de Jesus. A estes
missionários o Rei dá-lhes toda a liberdade de acção, um cruzado por cada
missionário e ainda ajuda económica na construção de igrejas. Nos Jesuítas
vê e sente lealdade, espírito de sacrifício e de abnegação, capacidade de
ultrapassarem as imensas dificuldades que os esperavam, não só as climaté-
ricas e geográficas, como as culturais e civilizacionais.

O comércio atlântico intensifica-se.

O Brasil transforma-se na mais rica colónia portuguesa e numa das terras
mais cobiçadas do mundo de então.

Os índios escravizados são pouco resistentes a trabalhos que exijam muito
esforço físico (por exemplo, a faina da fabricação do açúcar). Justifica-se,
então, a «importação» de negros da África portuguesa, normalmente com
boa compleição física e por isso mais possantes, capazes de melhor aguen-
tar o trabalho exigente que lhes era apresentado.

I. Muitas e diversas dificuldades mergulham Portugal em crise
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Entretanto, surgem tempos de imensas dificuldades para a corte de
Portugal e para o seu Povo: o Rei sucumbira em Alcácer-Quibir sem deixar
herdeiros directos, sucedendo-lhe, então, seu primo direito Filipe II de
Espanha. Como era de prever, abre-se uma profunda crise política no reino
de Portugal. Portugal perde a independência em 1580 e, em 1581, nas Cortes
de Tomar, Filipe II é indigitado e confirmado como Filipe I, rei de Portugal.

Seguem-se uns tempos de acalmia política e de uma melhoria económica
que beneficia nobres e comerciantes, mas a situação do povo vai-se agravan-
do, o que provoca um forte movimento de emigração para o Brasil.

No plano internacional, a execução de Maria Stuart, a mando de Isabel I de
Inglaterra, é motivo de corte de relações entre Espanha e Inglaterra. Filipe
II declara guerra à Inglaterra e contra ela envia uma armada que, pelo ele-
vado número de barcos (são incorporados trinta e um Portugueses) ficou
conhecida por «invencível armada». Mas, não obstante o seu aparato, é ven-
cida e desbaratada pela marinha inglesa, auxiliada pelos poderosíssimos
piratas ingleses que, no tempo, tinham grande domínio dos mares.

Espanha entra em grave crise económica, arrastando também Portugal para
uma situação de penúria.

Guerras prolongadas, pagamento de elevados resgates de fidalgos portu-
gueses aprisionados em Alcácer-Quibir, esgotamento das jazidas de prata na
América, tudo leva a que os cofres do Estado cheguem ao limite dos seus
recursos.

Portugal e Espanha, senhores do Mundo de então, passam a ter os seus
impérios vulneráveis e desprotegidos. Intensificam-se os ataques de France-
ses, Ingleses e Holandeses a terras portuguesas de além-mar.

No ínterim, a táctica política de Espanha, ao mesmo tempo que coloca

nobres espanhóis no exercício de importantes cargos em Portugal, recruta

soldados portugueses para servirem nas guerras que a potência dominante

mantém e, por outro lado, aumenta os já pesados impostos.
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Nas páginas anteriores:

Mapa-Mundi, Segundo Abraham Ortelius,

in Theatrum orbis terrarum, de 1603. BGUC.
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O descontentamento do povo português aumenta, porque a vida das gen-
tes, no campo e nas cidades, piora. Os que podem emigram, na busca de
melhores condições de vida: saem para a própria Espanha ou dispõem-se
a enfrentar as dificuldades e a aventura que significa a emigração para o
Brasil e para outras colónias de Portugal.

A Revolução Portuguesa de 1640 surge como uma consequência inevitável,
não só do descontentamento do povo português, mas também do reconhe-
cimento da diferença cultural, da forma de estar e de sentir deste povo face
a Espanha: povos irmãos não são iguais; para o bem ou para o mal, são
povos totalmente distintos.

Aquela Revolução traz novo alento ao povo português: restitui a indepen-
dência a Portugal.

Com a Restauração da Independência de Portugal os colonos portugueses no
Brasil, ajudados pelos nativos, decidem tentar a expulsão dos invasores (sobre-
tudo Holandeses). Em 1645, senhores de engenho de Pernambuco e capi-
tanias vizinhas iniciam uma insurreição fomentada na metrópole e na Baía.

I. Muitas e diversas dificuldades mergulham Portugal em crise
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Entrementes, a agro-indústria do açúcar lança os fundamentos económicos
e sociais do Brasil, fixa as populações. Do mesmo modo, é incrementada a
exportação de pau-brasil e de outras madeiras exóticas muito apreciadas.
São ainda descobertas jazidas de ouro e faz-se a exploração de pedras pre-
ciosas, com o aproveitamento desumano de mão-de-obra barata, assegura-
da pelos robustos e resistentes negros «importados» de África. Todos estes
factores socioeconómicos contribuem para o enriquecimento de alguns
colonos, que por vezes não sabem usar o seu poder e prestígio na defesa do
bem comum, e, pelo contrário, usam-no de forma despótica e desumana
em relação aos escravos e aos mais fragilizados.

Estas circunstâncias vão piorar o relacionamento entre colonos, índios e
africanos.

É neste contexto histórico, político, económico e social que, na continuação
dos ideais dos seguidores de Inácio de Loyola no Brasil, emerge o polémi-
co e veemente Padre António Vieira.

Insurge-se contra «o que está mal» e usa, para tanto, os seus dons de orató-
ria e arte de escrever para corrigir atitudes, educar vontades e apelar à
Razão e à Justiça daqueles que se dizem saber mais e ser melhores.
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Engenho de açúcar no Brasil, in Historiae naturalis Brasiliae,
de Willem Piso & George Marcgrave, Leiden, 1648

Nas páginas seguintes: Engenho de açúcar no Brasil,
Prefeituras de Pernambuco e Itamaracá com escravos negros,
in Johan Blaeu, Atlas Major 1662, Royal Geographical Society,
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1608 – Nasce a 6 de Fevereiro, em Lisboa, paróquia da Sé. É o filho mais
velho de Cristóvão Vieira Ravasco e de Maria de Azevedo.

1614 – Desembarca na Baía e aí, desde muito novo, é aluno do Colégio dos
Jesuítas.

1623 – Aos 15 anos, estando no Colégio da Baía, pede para ser aceite como
noviço no Noviciado da Baía da Companhia de Jesus, da Província do Brasil,
Assistência de Portugal, onde entra a 5 de Maio.

1624 – Em Maio, tendo as forças holandesas ocupado a cidade de S.
Salvador, na Baía, retira-se para a aldeia de S. João (Mata).

1625 – A 6 de Maio faz os seus primeiros votos na Companhia e o de se
dedicar ao serviço dos índios e dos negros. Estuda a língua brasílica e de
Angola.

1626 – É encarregado pelo seu Superior (tem 18 anos de idade) de redigir
a «Carta Ânnua ao Geral dos Jesuítas», relatório anual da Companhia de
Jesus no Brasil, o que faz, sendo esse texto considerado o seu primeiro
escrito, então em latim, com data de 30 de Setembro, mais tarde por ele tra-
duzido para português.

1627 – É Mestre de Humanidades no Colégio de Pernambuco (Olinda).

1630 – Elabora um compêndio de Filosofia.

1633 – Prega o seu primeiro Sermão, na Igreja de Nossa Senhora da Con-
ceição da Praia, em Salvador, na 4.ª Dominga da Quaresma, a 6 de Março.

1634 – É ordenado sacerdote a 10 de Dezembro.
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1651 – Prepara-se para a Missão do Maranhão, enfrentando, porém, forte
oposição do monarca que o queria a seu lado.

1652 – Aplica o seu vencimento de «Pregador Régio» nas Missões junto dos
índios no Pará e Maranhão. Parte em 22 de Novembro, de regresso ao Brasil,
manifestando-se «destinado», por vontade divina, à evangelização dos índios
do Pará e do Maranhão, dos quais vai fazer corajosa defesa contra os interes-
ses dos próprios colonos.

1653 – A 6 de Janeiro, chega a S. Luís do Maranhão. Prega o Sermão das
Tentações, contra a escravização dos índios (Sermão da 1.ª Dominga da
Quaresma). A 13 de Dezembro parte para a Jornada dos Tocantins, sobre a
qual escreve uma narrativa que ficou célebre pela expressão literária.

1654 – A 13 de Junho, prega o Sermão de Santo António aos Peixes, no Ma-
ranhão, sobre a injustiça dos cativeiros ilícitos. No dia seguinte embarca
novamente para Lisboa, onde pedirá medidas favoráveis para os índios e
mais protecção para as missões jesuítas no Maranhão.

1655 – Em Março, prega o Sermão da Sexagésima na Capela Real e o Ser-
mão do Bom Ladrão. Em 16 de Abril, regressa para as missões no Maranhão,
onde chega a 16 de Maio.

1656 – Em plena missionação, pede missionários do Brasil e da Europa.
Nesse ano morre D. João IV, facto de que só tem notícia mais tarde.

1657 – Prega o Sermão do Espírito Santo, no Maranhão. Defende a abertu-
ra do Noviciado no Maranhão à formação dos futuros missionários portu-
gueses, quer filhos do Reino, quer filhos do Brasil.

1658 – Elabora o «Regulamento das Missões».
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1635/37 – Toma o grau de Mestre em Artes, trabalha nas aldeias da Baía, e
entrega-se à pregação.

1638 – É nomeado Lente em Teologia. Presta serviços vários no cerco da
Baía, contra os Holandeses, até à retirada destes.

1641 – Viaja da Baía para Lisboa, como «membro da embaixada de fidelida-
de do Brasil à Restauração de Portugal». Trava forte amizade com D. João IV.
Na capital residirá até 1646.

1643 – Manifesta-se a favor dos «cristãos novos» e da necessidade, para a eco-
nomia do Reino, de aqui admitir os judeus portugueses dispersos pela Eu-
ropa. Propõe ao Rei a fundação de uma Companhia Portuguesa de Comércio.

1644 – Em atenção ao êxito dos seus Sermões, recebe o título de «Pregador
de sua Majestade» e alguns dos seus Sermões são publicados separadamen-
te. É nomeado «Tribuno da Restauração».

1646/52 – O Rei Restaurador nomeia Vieira pregador e conselheiro da
Corte. Envia-o como embaixador, em diversas missões diplomáticas, à Holan-
da e França, negociando Pernambuco, a paz europeia, o financiamento da
guerra contra Castela e a futura Companhia Comercial do Brasil. É o seu
período de grande actividade diplomática e política, deslocando-se por toda
a Europa, representando e defendendo os interesses portugueses. Faz parte,
também, da embaixada portuguesa na negociação da «Paz de Munster», que
tinha por objectivo pôr fim à Guerra dos 30 Anos. Na Holanda, encontra-se
com representantes dos judeus portugueses aí refugiados, facto que lhe veio
a trazer forte hostilidade por parte do Tribunal da Inquisição em Portugal.

1650 – Aproveitando a embaixada a Roma por causa do casamento do prín-
cipe D. Teodósio, trata com o Padre Geral, Francesco Piccolomini, da restau-
ração da Missão do Maranhão, para onde se propunha deslocar.

OI54



António Vieira pioneiro e paradigma de Interculturalidade

1666 – Durante todo o ano, e ainda no ano seguinte, é sucessivamente
interrogado pela Inquisição, durante trinta sessões, como suspeito de ju-
daísmo e de erros de Fé. A 3 de Dezembro, apresenta uma notável Defesa.

1667 – Em 23/24 de Dezembro é-lhe proferida a sentença de que «(...) seja
privado para sempre da voz activa e passiva e do poder de pregar (...)»,
com reclusão por tempo indeterminado no Mosteiro de Pedroso, nos
Carvalhos, pertencente à Companhia, acabando, porém, por ir para o
Colégio de Coimbra.

1668 – É autorizado a sair em liberdade a 12 de Junho, mas com obrigação
de não tratar das proposições incriminadas. Prega diversos sermões. Em
França é publicada a tradução do seu discurso no aniversário da Rainha. E
em Roma é editado, em tradução italiana, um volume de seus sermões.

1669 – É enviado de Lisboa a Roma pelo Provincial do Brasil, Francisco de
Avelar, para tratar da sua causa, mas ainda com a incumbência declarada de
tratar também da causa dos quarenta mártires do Brasil. Em Roma, prega
vários sermões, que causam grande sensação na corte pontifícia (e na corte
da Rainha da Suécia) e questiona aí os procedimentos da Inquisição portu-
guesa. Em Roma se mantém até 1674, pregando vários sermões.

1675 – O Papa Clemente X (o que constitui um caso ímpar na História da
Inquisição em Portugal) publica uma Breve Pontifícia aprovando a doutrina
de Vieira e isentando-o da jurisdição da Inquisição portuguesa, ficando
directamente sujeito à do Santo Ofício de Roma. Regressa a Lisboa em 23 de
Agosto, onde é recebido friamente na corte, dominada pela Inquisição.

1676/79 – Mantém-se em Lisboa, enquanto manifesta desejo e esperança
de terminar os seus dias junto dos Padres do Maranhão e Pará. Prepara a
publicação dos seus «Sermoens», saindo o primeiro volume em 79.
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1659 – Percorre o Baixo Amazonas até ao Rio Tapajós. Nesse ano dá-se a
«redução» dos Nheengaíbas e juramento dos índios ao Rei.

1660 – Visita a Serra de Ibiapaba, no Ceará. É publicada a primeira impres-
são das obras de Vieira.

1661 – Opõe-se à requisição que a Câmara do Pará lhe faz destinada a
«entradas» ao sertão para fazer escravos, o que provoca um levantamento
dos colonos e a sua prisão na Igreja de S. João Baptista e envio sob custódia
para o Maranhão; daí é embarcado para Lisboa, juntamente com alguns dos
seus companheiros, onde chega em Novembro.

1662 – Prega, a 6 de Janeiro, o Sermão da Epifania (também conhecido por
sermão das Missões ou da Amazónia) perante a Corte Portuguesa (presente
a rainha regente Dona Luísa de Gusmão, que se declara protectora da Missão
do Maranhão, e em Abril concede perdão aos levantados do Maranhão). Em
consequência do afastamento da Rainha, Vieira sai desterrado para o Porto.
No estrangeiro, é publicada a primeira colectânea dos seus Sermões.

1663 – É desterrado do Porto para Coimbra. Sofre interrogatórios da Inqui-
sição desde 21 de Junho, sobretudo a propósito do seu escrito «Esperanças
de Portugal». É publicada a lei que restabelece o direito das Câmaras brasi-
leiras sobre a liberdade dos índios; pela mesma lei é autorizado o regresso
dos Religiosos ao Maranhão, excepto Vieira.

1664 – Escreve, em Coimbra, a «História do Futuro». Nesse ano e no seguin-
te sofre abalos de saúde.

1665 – Em 1 de Outubro, é mandado recolher às prisões da Inquisição,
enquanto decorre o processo contra si. Inconformado, reclama e consegue
ficar apenas sob «custódia», com o direito a deter apenas dois livros, a Bíblia
e o Breviário.
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pesas com o lucro da venda dos seus livros. Sai do prelo o sexto volume dos
seus sermões.

1691/93 – Ocupa-se na preparação de obras suas para a imprensa, enquan-
to sai, em 92, o sétimo volume dos sermões e a primeira tradução latina des-
tes na Alemanha (Colónia). Fomenta, até à sua criação em 92, a fundação da
Casa da Moeda do Brasil. Em 4 de Julho é publicado o «Regimento para o
governo dos índios», com a expressa indicação de que foi mandado fazer
«por El-Rei ao Governador António Luís Gonçalves da Câmara Coutinho
com o Pe. António Vieira».

1694 – Na sequência das pretensões da administração pública e dos colonos
de S. Paulo de medidas que se traduziam na escravização dos índios, reúne
o capítulo da Congregação Provincial da Baía da Companhia, dirigido por pa-
dres estrangeiros (Alexandre de Guzmán e Andreoni), onde fala e vota a fa-
vor da liberdade dos índios contra aquelas medidas, mas é vencido e, junta-
mente com o Pe. Inácio Faia, é disciplinarmente punido com a privação de
voz activa e passiva (direito de votar e ser votado), o que o obriga a reclamar
para o Padre Geral em Roma da injúria de que foi alvo, de quem só obteve
muito tardio reparo (a referida congregação deliberou o envio de procura-
dor a Lisboa, não só para obter a aprovação das mesmas medidas pretendidas
pelos paulistas como a abolição do decreto régio que não permitia a padres
estrangeiros ocuparem altos cargos no governo interno da Companhia, o que
foi obtido). Entretanto, em Lisboa sai mais um volume dos seus sermões.

1695 – Pela última vez proclama indignação contra a administração, inimi-
ga da liberdade dos índios: «Não me temo de Castela, temo-me desta cana-
lha». No dizer de Lúcio de Azevedo: «Foi a última vez que interveio no assun-
to da liberdade dos índios, tanto do seu coração, como o das franquias da
gente hebraica, pelos quais ambos batalhou com afinco e suportou dos con-
temporâneos inimizades e perseguições; e um inimigo póstumo, mais en-
carniçado que nenhum dos outros, nascido dois anos depois da sua morte,
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1680 – Como perito em questões do Maranhão e Pará, é chamado aos Con-
selhos de Estado, em Janeiro. A 1 de Abril é promulgada nova lei sobre os
índios daqueles Estados, já favorável à liberdade daqueles.

1681 – Consegue regressar, em 27 de Janeiro, para a Província jesuíta do
Brasil, indo residir na Quinta do Tanque, na Baía.

1682/86 – Enquanto mantém a sua actividade pública e cresce o seu pres-
tígio (por exemplo na Universidade do México são-lhe dedicadas umas
«Conclusões Teológicas») são publicados quatro volumes sucessivos dos
seus «Sermoens» e um de «Sermoens (Rosa Mística I)».

1687 – Oferece-se, e com ele o seu companheiro Pe. José Soares, para ir
como simples missionário para as Missões do Maranhão e da Amazónia.

1688 – É nomeado, em 17 de Janeiro, Visitador-Geral do Brasil e do Mara-
nhão, com a faculdade de não sair da Baía, e meses depois passa a dividir-se
entre o Colégio e a Quinta. Faz «exortação doméstica» aos Padres e Irmãos
do Colégio da Baía, com o que renova o espírito missionário junto dos ín-
dios, em especial na Amazónia, e fomenta a aprendizagem das línguas autóc-
tones. Logo a seguir, exorta-os a que reclamem junto de El-Rei pelas dificul-
dades que a nova legislação ainda representava para a liberdade dos índios,
sendo retrocesso em relação à de 1655. Sai do prelo novo volume de «Ser-
moens (Rosa Mística)».

1689 – Envia a Lisboa, como Procurador, o Pe. Baltazar Duarte para promo-
ver a ida de missionários portugueses para o Brasil, em especial para a Ama-
zónia. Escreve Carta ao Conde da Ericeira sobre os negócios públicos em
que participara. Mas pede ao Padre Geral dispensa de Visitador Geral, dada
a sua idade. Publica-se em Lisboa o quinto volume dos «Sermoens».

1690 – Promove a Missão entre os índios Carirís da Baía, suportando as des-
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Pombal, havia de os resolver no mesmo sentido das suas ideias, mas calu-
niando-lhe o intento e deformando-lhe as acções» 23.

1696 – Enquanto trabalha na «Clavis Prophetarum», edita-se em Lisboa o
nono volume dos «Sermoens». Não podendo já pregar, dita o seu último ser-
mão «Do felicíssimo nascimento da Sereníssima Infanta Francisca Josefa
de Portugal».

1697 – Escreve várias cartas e a última, ao Padre Geral, em 12 de Julho. Le-
vado da Quinta do Tanque, onde vivia, para o Colégio dos Jesuítas, no Terrei-
ro de Jesus, Baía, ali morre a 18 de Julho. É sepultado na Igreja do Colégio.
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Numa carta dirigida a D. Rodrigo de Meneses, em 17 de Novembro de 1664,
o Padre António Vieira dizia: «Senhor – Não posso negar a Vª. Sª. que sou
homem do tempo; com ele vivo, com ele morro, com ele adoeço, com ele
saro» 24.

Todavia, para melhor compreendermos qualquer homem, a sua vida e obra,
deveremos contextualizá-lo no seu tempo histórico, social, cultural, políti-
co, religioso, económico e, se possível, por referência não somente ao seu
país, mas também à mentalidade da época.

Neste trabalho é António Vieira o Homem que nos merece a análise do seu
pensamento, da sua acção, da sua mentalidade, o que é particularmente evi-
dente e precioso pela leitura de algumas das suas Cartas, dos seus Sermões e
de outros textos seus, inclusive por aquilo que ele quer dizer nas entrelinhas25.

Essa análise – tal é a nossa convicção e tese – leva-nos a perceber a tal men-
talidade precursora da Interculturalidade, que o projecta no nosso tempo,
a uma distância de trezentos anos, com a maior actualidade. Logo a análise
de alguns dados biográficos ajuda a melhor compreender o Homem e a sua
Obra.

Em Lisboa, capital do Reino de Portugal, ocupado desde 1580 por Espanha,
nasce António Vieira a 6 de Fevereiro de 1608, filho de Cristóvão Vieira
Ravasco e de Maria de Azevedo.

Aos 6 anos de idade vai com a família para o Brasil, onde fixa residência na
Baía.
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24 VIEIRA, Padre António, Cartas, «Carta XLVII», p. 98, Ed. Imprensa Nacional, Lisboa, 1971.
25 É enriquecedor o que António Sérgio e Hernâni Cidade dizem a respeito da competência
e sabedoria de Vieira (cf. prefácio destes autores in VIEIRA, Padre António, Obras Escolhidas,
p. XLIX, Ed. Livraria Sá da Costa, Lisboa, 1951).

Páginas seguintes:
Baía, aquando da chegada de Vieira

com seus pais, em 1614. Litografia. IBL.





26 É neste período (1644) que profere o «Sermão de S. Pedro», frente à Venerável Congre-
gação dos Sacerdotes, insurgindo-se contra a inércia do Governo (cf. VIEIRA, Padre António,
Sermões, «Sermão de S. Pedro», vol. VII, p. 351, Ed. Lello & Irmão, Porto, 1959).

27 VIEIRA, Padre António, Sermões, «Sermão da Primeira Dominga da Quaresma», vol. III,
págs. 10 e 14, Ed. Lello & Irmão, Porto, 1959.
28 Ibidem, págs. 15 a 17.
29 VIEIRA, Padre António, Sermões, «Sermão de Santo António», vol. VII, p. 245, Porto,
Ed. Lello & Irmão, 1959.
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Aluno do Colégio dos Jesuítas, recebe uma formação aristotélico/tomista
que seria inovadora dentro do contexto histórico do séc. XVII.

Mais tarde, pede para ingressar na Companhia de Jesus e, como sacerdote,
tenta servir, em diversos tempos da sua vida, o ideal que se propôs abraçar,
sempre numa linha de coerência e de fidelidade.

Em 1625, ainda como noviço, propõe-se missionar entre ameríndios e escra-
vos negros e, para compreender e melhor ser compreendido, estuda as suas
línguas (o «tupi-guarani», nas suas diversas variantes, e o «quimbundo»).

Ordenado padre em Dezembro de 1634, rapidamente se torna famoso pre-
gador. Os seus Sermões reflectem as dificuldades das gentes da Baía e
denunciam a ganância desenfreada, a injustiça e a corrupção por parte de
alguns colonos poderosos.

Em 1640, parte do Brasil e vem à metrópole, integrado numa comitiva de
alguns nobres, exprimir junto de El-Rei D. João IV a adesão total ao Portugal
Independente 26.

Depois de viver várias e grandes dificuldades, e também de ser alvo de gran-
des honrarias, em 1652 regressa às Missões do Maranhão, chegando a S. Luís
do Maranhão em 1653, onde depara com o escândalo social que constituía
a escravização dos índios.

Usando a sua arte, que é dom, de convencer quem o ouvia, prega o célebre
«Sermão da Primeira Dominga da Quaresma», em que condena a forma
como alguns colonos escravizavam outros homens. E diz então:

«E sabes porque quero que desenganes este meu povo, e porque quero

que lhe declares seus pecados? Porque são uns homens, diz Deus, que me

buscam todos os dias, e fazem muitas cousas em meu serviço, e sendo que
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têm gravíssimos pecados de injustiças, vivem tão desassustados, como se
estiveram em minha graça: “Quasi gens, quae justitiam fecerit”.»

Mais à frente, Vieira apela àqueles cristãos para que tratem com justiça, afec-
tividade e respeito os seus escravos, já que precisam dos seus serviços:

«Este povo, esta república, este estado não se pode sustentar sem índios.
Quem nos há-de ir buscar um pote de água, ou um feixe de lenha? Quem
nos há-de fazer duas covas de mandioca? Hão-de ir nossas mulheres? Hão-
-de ir nossos filhos? Primeiramente não são estes os apertos em que vos
hei-de pôr, como logo vereis; mas quando a necessidade e a consciência
obriguem a tanto, digo que sim, e torno a dizer que sim; que vós, que vos-
sas mulheres, que vossos filhos, e que todos nós nos sustentássemos dos
nossos braços; porque melhor é sustentar do suor próprio, que do sangue
alheio. Ah fazendas do Maranhão, que se esses mantos e essas capas se tor-
cerem, haviam de lançar sangue!» 27

E, perante as dúvidas e reticências que imagina que os colonos tenham, pro-
clama-lhes: «Mas, bom ânimo, senhores meus, que não é necessário chegar
a tanto, nem a muito menos», passando a expor-lhes medidas concretas
para responder a tais hesitações 28.

Mais tarde, no ano de 1654, como atrás referido, de regresso de uma viagem
de reconhecimento por terras de Belém do Pará, na cidade de São Luís do
Maranhão, Vieira profere outra não menos notável pregação, o «Sermão de
Santo António» 29, em que recrimina, com veemência e determinação, os ca-
tiveiros injustos: o seu público são, artificiosamente, os peixes, a quem ele
pode falar à vontade e daquilo que quer, porque é um público que não res-
ponde. É uma espantosa alegoria, em que em cada peixe, que ele utiliza
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30 Ob. cit., p. 261.
31 VILELA, Magno, Uma Questão de Igualdade... António Vieira e a Escravidão Negra na
Bahia do século XVII, p. 23, Ed. Reluma Dumará, Rio de Janeiro, 1997.

32 Ob. cit., p. 23.
33 Ulisses, o grande fundador de Lisboa segundo a lenda (apud Ovídio in Metamorfoses).
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como símbolo, procura louvar algumas virtudes humanas e vituperar os
colonos portugueses pelos seus vícios e desmandos. Pelo uso desta alego-
ria, ele prega as verdades mais duras, mas acutilantes frente àquelas realida-
des sociais. Passemos-lhe a palavra por uns instantes, ainda que com o risco
de repetir parte do já atrás transcrito:

«Os homens, com suas más e perversas cobiças, vêm a ser como os peixes
que se comem uns aos outros. Tão alheia cousa é não só da razão, mas da
mesma natureza, que sendo todos criados no mesmo elemento, todos
cidadãos da mesma pátria, e todos finalmente irmãos, vivais de vos comer.
Santo Agostinho, que pregava aos homens, para encarecer a fealdade deste
escândalo, mostrou-lho nos peixes; e eu, que prego aos peixes, para que
vejais quão feio e abominável é, quero que o vejais nos homens. Olhai, pei-
xes, lá do mar para a terra. Não, não: não é isso o que vos digo. Vós virais
os olhos para o mato e para o sertão? Para cá, para cá; para a cidade é que
haveis de olhar. Cuidais que só os Tapuias se comem uns aos outros, muito
maior açougue é o de cá, muito mais se comem os brancos. Vedes vós todo
aquele bulir, vedes todo aquele andar, vedes aquele concorrer às praças e
cruzar as ruas: vedes aquele subir e descer as calçadas, vedes aquele entrar
e sair sem quietação nem sossego? Pois tudo aquilo é andarem buscando
os homens como hão-de comer, e como se hão-de comer» 30.

Dedica-se, apaixonadamente, à conversão dos índios, que o respeitam, o

ouvem e o estimam ao ponto de o tratarem por «Pai Grande», «Paiaçú».

Em 1675 está em Lisboa, mas sofre terríveis decepções, traições, vexames, é

vilipendiado pelos inquisidores e mal tratado pelo Tribunal da Inquisição,

que tudo fazia para encontrar motivos que o levassem à condenação.

A grande preocupação dos inquisidores era a de «saber averiguadamente da

limpeza de sangue e geração do Padre António Vieira» 31. Quer dizer que a
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Inquisição o perseguia, não somente pelos seus escritos e ideias, mas tam-
bém porque suspeitava de que ele descenderia de «judeus, cristãos-novos,
mouros ou outra infecta nação» 32.

Vieira não entende a devassa que fazem à origem social do seu nascimento,
porque na sua ideia, e bem, o que faz o valor de cada homem são as acções
generosas e não o facto de descender, ou não, de pais ilustres; não são con-
dição necessária os altos nascimentos para terem mérito as acções.

Defende este princípio de justiça no seu «Sermão da Terceira Dominga do
Advento», pregado em Lisboa, na Capela Real, no ano de 1655, provavel-
mente diante dos nobres da Corte. Inicia o sermão precisamente pelas duas
grandes interrogações: «Tu quis es?»; «Quid dicis de te ipso?» E exclama, a
certa altura do seu discurso, com certo tom irónico:

«Cada um é as suas acções, e não é outra cousa. Oh que grande doutrina
esta para o lugar em que estamos! Quando vos perguntarem quem sois,
não vades revolver o nobiliário de vossos avós, ide ver a matrícula de vos-
sas acções. O que fazeis, isso sois, nada mais. Quando ao Baptista lhe per-
guntaram quem era, não disse que se chamava João, nem que era filho de
Zacarias; não se definiu pelos pais, nem pelo apelido. Só de suas acções
formou a sua definição: Ego vox clamantis.»

E, sem deixar esmorecer o interesse daquele acutilante e oportuno «sub-
tema» (subtema em relação ao tema principal do sermão) continua:

«Muito tempo há que tenho dous escândalos contra a nossa gramática por-
tuguesa nos vocábulos do nobiliário. A fidalguia chamam-lhe qualidade, e
chamam-lhe sangue. (...) A verdadeira fidalguia é acção. Ao predicamento
da acção é que pertence a verdadeira fidalguia. Nam genus, et proavos, et
quae non fecimus ipsi, vix ea nostra voco (Ulysses) 33, o que quer dizer as
acções generosas, e não os pais ilustres, são as que fazem fidalgos. Cada um
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34 VIEIRA, Padre António, Sermões, «Sermão da Terceira Dominga do Advento», vol. I, p. 212,
Ed. Lello & Irmão, Porto, 1959.
35 SOARES, Fernando Luso, António Vieira, Ed. Cosmos, Lisboa, 1997.

36 VIEIRA, Padre António, Cartas, «Carta CCXC», vol. III, p. 707, ed. Imprensa Nacional sob a
orientação de Lúcio de Azevedo, Lisboa, 1971.
37 BARROS, André de, Vida do apostólico Padre António Vieira, Lisboa, 1746.
38 CASTRO, Aníbal Pinto de, António Vieira – Uma Síntese do Barroco Luso-Brasileiro,
Ed. dos CTT, Lisboa, 1997.
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quieto, que é o memorial mais frequente que de muitos anos a esta parte

trago diante de Deus» 36.

Trabalhara até ao fim das suas forças, num trabalho de paciência e de muito

labor, nos seus próprios índices (ou tabuadas) dos textos bíblicos e nos seus

Sermões. Partia para a vida eterna e, como diz o seu biógrafo André de Bar-

ros, «subia à pátria divina, porque a sua grandeza já não cabia nele!» 37

No dia seguinte, celebraram-se exéquias na igreja do Colégio, com todas as

requeridas solenidades e a presença das mais altas individualidades civis e

religiosas.

A notícia chega a Lisboa apenas em Novembro de 1697, mas logo o Conde

da Ericeira (dos poucos homens mais esclarecidos da política portuguesa de

então), «(...) pensou em prestar-lhe condigna homenagem. Celebrou no seu

palácio da Anunciada um certame poético, para o qual convidou os dois

maiores colégios que a Companhia tinha em Portugal, o de Coimbra e o

de Évora, além de quantos poetas se julgavam bafejados pelas Musas, que

celebraram em verso o grande desaparecido. Não contente com isso, pro-

moveu a 17 de Dezembro, na Igreja de S. Roque, soleníssimas exéquias. (...)

Assistiram o Núncio, embaixadores, bispos, ministros do Conselho Geral do

Santo Ofício, religiosos das principais Ordens, muita nobreza e povo. (...)

Mas talvez a ironia do sorriso fosse mais divertida ou mais dolorosa, quan-

do, naquela hora, identificasse entre os seus admiradores alguns ministros

do Santo Ofício!» 38

É muito difícil para nós, mulheres e homens cidadãos duma época domina-

da pela instabilidade e mudança, em que tudo se altera no mínimo «espaço»
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é as suas acções, e não é mais, à semelhança de João Baptista: Ego vox cla-

mantis in deserto» 34.

Que actualidade e importância tem este ensinamento!

António Vieira sente-se, assim, incomodado, triste e desiludido com estas

razões sociais que levam a aceitar ou a ostracisar um homem sem terem em

grande conta o valor pessoal desse mesmo homem. Retira-se definitivamen-

te para o seu Brasil, «para essas terras que eu tanto amo, que ajudei a de-

fender dos holandeses e onde vivem os índios que ensinei a serem iguais

a nós» – palavras postas na boca de Vieira, em peça de teatro de Fernando

Luso Soares 35.

Refugia-se então, acompanhado pelo seu grande e velho amigo Padre José

Soares e pelo seu secretário Padre António Maria Bonucci, na Quinta do Tan-

que, propriedade da Companhia de Jesus situada a escassos quilómetros da

cidade da Baía.

Mas, sentindo-se afastado do Mundo e dos Homens e cada dia mais enfra-

quecido no seu físico e na sua mente, resolve mudar-se definitivamente para

a cidade, para o Colégio da Baía, onde, de facto, se dá o seu passamento no

dia 18 de Julho de 1697.

É comovente o parágrafo que escreve a respeito do seu sentir face à sua rea-

lidade e ao seu fim terreno:

«Enfim me resolvo deixar este deserto e ir para o Colégio, ou para sarar

como homem com os remédios da medicina, ou para morrer como religio-

so entre as orações e braços dos meus padres e irmãos. Adeus, Tanque, não

vou buscar saúde nem vida, senão um género de morte mais sossegado e
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39 Cf. ARCHER, Luís, apresentação do número da Revista Brotéria, n. 418, vol. 145, p. 263,
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de tempo, dominada pela cibernética e sempre na tensão angustiante do

tempus fugit, compreendermos os tempos vividos no «Ancien Régime».

Nesses tempos, mais precisamente no séc. XVII, em que Vieira viveu, Estado
e Igreja confundiam os seus respectivos poderes, que por vezes eram opos-
tos, mas conviviam numa interdependência em todos os domínios. Era
assim, e tem de ser dentro deste mesmo contexto social, cultural e religio-
so que devemos compreender António Vieira.

Não é de espantar, pois, que tenha sido também político e diplomata, numa
época em que em França, centro da Europa da Cultura, Richelieu e a seguir
Mazarin, assumiam os destinos do seu país, o Papa era autoridade espiritual
e também autoridade política, nacional e internacional, e os Reis, além de
autoridades políticas, eram também autoridades religiosas e como tal reco-
nhecidas.

Certo é que a personalidade multifacetada, também pela ambivalência polí-
tica, do Padre António Vieira chegou até nós, conservando como actual
muito da grandeza do seu espírito arguto e tenaz, posto ao serviço do País,
bem como do entrelaçar das diversas culturas com que contactou e dos efei-
tos profundos dessas mesmas relações.

O jornal Público, num artigo sob o título «Multidão é o seu nome», dando
conta do «Congresso Internacional sobre Vieira, o pregador, missionário e
imperador da língua portuguesa», dizia: «António Vieira «foi multidão»: ho-
mem de Igreja, embaixador do Portugal da Restauração, filósofo da História,
pregador genial, epistológrafo, missionário, defensor dos Índios do Brasil,
profeta do futuro, teólogo, teorizador da parénese barroca, hermeneuta da
Bíblia e da Patrística, artista incomparável da língua portuguesa. A estas
características – apontadas pelo jesuíta Luís Archer, no número especial da
revista «Brotéria» dedicado ao Padre António Vieira 39 – poderiam juntar-se
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muitas outras: diplomata do reino, estratego político, actor eloquente, autor
de 200 sermões e 700 cartas, viajante incansável, poliglota, defensor dos
judeus, opositor férreo da Inquisição. Vieira foi tudo isso. Teve tempo para
o ser, nos 89 anos que viveu (...). Mas teve também a capacidade de anteci-
par o futuro – e essa terá sido a sua grande intuição» 40.

Vieira, homem polifacetado e polémico, encontrou no princípio da tolerân-
cia e da paciência, da gratuidade e da coerência, do amor e da exigência o
grande segredo da convivialidade entre os Homens e os Povos.

António Vieira pioneiro e paradigma de Interculturalidade
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Duas linhas de força dominam a vida do Padre António Vieira:

A primeira, a necessidade de uma acção constante, concreta e eficaz; a se-

gunda, a necessidade de dar sentido a esta acção, com a sua utopia, que ele

entende ser perfeitamente realizável, possível.

Vieira é um homem apaixonado pelo seu ideal.

Para ele, não havia entendimento, nem erro tão irracional e tão atrevido que

admitisse que a vida não concordasse com a Fé.

É, pois, um homem de grande coerência e de acção.

Como dissemos, usando a oratória sacra, entende ser seu dever intervir

abertamente nas questões mais importantes e prementes da política de

Portugal e do Brasil, dando especial atenção e ênfase às questões sociais

junto dos mais desprotegidos e desfavorecidos, que no Brasil eram, sobre-

tudo, os índios e os negros.

Interessa, assim, indagar sobre qual a formação e instrução de Vieira.

Depois de aprender a ler e a escrever com sua mãe, passa, como atrás salien-

támos, a frequentar o Colégio dos Jesuítas na Baía, recebendo aí formação

humanística e religiosa, aprendendo a ser empenhado e aplicado nos estu-

dos e exigente consigo próprio. Nessa exigente formação aprende a dar valor

e a enaltecer as virtudes do trabalho e, por oposto, a desprezar a ociosidade.

Excelente aluno, de conduta irrepreensível, desde cedo é atraído pelos

ideais da Companhia de Jesus e esta recebe-o de braços abertos.

Em 1625 propõe-se missionar entre os ameríndios e os escravos negros,

para o que se prepara, estudando as diversas formas da «língua geral» (o

«tupi-guarani») e o «quimbundo», como atrás dissemos, bem como apren-
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Todavia, a sua preparação intelectual e humanista faz dele um homem desa-
certado em relação às estruturas mentais e sociais dos homens do seu
tempo – é, por isso, incompreendido por muitos e incómodo para outros
tantos.

Mas Vieira é um homem do seu tempo, procura fazer a passagem de uma
época de mentalidades acríticas para outra em que a razão e o espírito cien-
tífico tentam impor-se pelas explicações do «tudo» e do «nada». Por isto
mesmo é que sofre a incompreensão dos homens que se encontram no li-
miar das mudanças e que, neste caso, representam as fundamentais: as das
mentalidades.

Em jeito de perfil, dele diz Magno Vilela: «Se é pelos frutos que se conhece a
árvore, Vieira foi um aluno aplicado, talentoso e deu a seus mestres satis-
fação maior do que talvez esperassem. Corre a lenda, lançada pelo seu
primeiro biógrafo André de Barros, que António Vieira fora por um bom
período um estudante de inteligência embotada, apesar dos seus esforços,
até que um dia, rezando diante de um altar da Virgem, teve um “click”,
algo assim como uma repentina iluminação interior, desanuviando-lhe a
memória e a inteligência, e abrilhantando-as, num prenúncio da sua fa-
ma futura. Era essa uma das maneiras que tinham os autores mais anti-
gos para falar de etapas decisivas da vida, quando de repente tudo pare-
cia encaixar-se a favor da ordenação de um destino ou dos rumos de uma
carreira» 41.

A formação jesuítica modelou o Ser e o Estar de António Vieira, fazendo
dele um homem de extrema coerência e de incontestada acção, o que lhe
conferia autoridade para ser ouvido e acolhido, fosse qual fosse o auditório.

A Companhia de Jesus no Brasil assumia, como exigência especial, o dever
de cada jesuíta se empenhar na «conversão dos gentios», o que significava
dos índios e dos negros escravizados.

IV. António Vieira e a sua formação

dendo a conhecer as suas tradições, os seus usos e costumes, as suas for-
mas de lazer, os divertimentos das crianças e as suas histórias.

Distingue-se dos seus condiscípulos não somente pelas suas capacidades
intelectuais e de trabalho, como pela sua grande humanidade.

Para além destes atributos é-lhe reconhecida capacidade de organização e
de disciplina.

É um jovem de grande exigência, a qual impõe a si próprio a fim de conse-
guir ultrapassar as dificuldades e os requisitos propostos pela Companhia,
como postulante que era. Os seus superiores logo lhe pedem que elabore
a carta ânua do Brasil e retêm-no no Colégio de Olinda, em Pernambuco,
por um ano, a ensinar aí Retórica e Humanidades.

Mas a sua vontade é ir trabalhar com os índios, ser entre estes missionário.
Vai, então e em seguida, para os arredores da Baía com esse objectivo, mas
continuando a fazer, ao mesmo tempo, os estudos teológicos.

No Colégio dos Jesuítas de S. Salvador da Baía, que frequenta, havia uma
excelente biblioteca que, apesar dos obstáculos impostos pela censura e pe-
las limitações quer das autoridades eclesiásticas quer das civis, a autores
cristãos e não-cristãos, lhe serve de alicerce formativo. A verdade é que
Vieira teve acesso livre a escritores e poetas pagãos, como Ovídio, Séneca,
Cícero, Aristóteles e Platão, e também a grandes autores cristãos, como
Orígenes, Jerónimo, Agostinho, Bernardo de Claraval, Tomás de Aquino e
muitos outros, como é de calcular. Para além destes autores clássicos havia
também autores mais próximos no tempo, dos séculos XVI e XVII, cujas
obras se dedicavam a comentários filosófico-teológicos e bíblicos. Eram
obras escritas ou traduzidas em latim, que ao tempo era a língua universal
da educação e cultura cristãs.

Toda a sua elevada e constatada erudição leva-o a recorrer, sempre que
entenda ser o melhor para os seus objectivos, aos autores por ele consulta-
dos e estudados, a par de exemplos colhidos da Bíblia, tanto no Antigo
como no Novo Testamento.
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42 Cf. o prefácio de António Sérgio e Hernâni Cidade in obra cit. VIEIRA, Padre António, Obras
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Desde o noviciado que o futuro jesuíta devia exercitar as suas virtudes e ga-
nhar forças para o cumprimento da sua missão 42: evangelizar os gentios de
forma a que eles, depois de convencidos (pela razão e pelo coração), se
convertessem à Fé católica. E nessas virtudes, na da arte de pregar, Vieira foi
exímio.

Mas antes de poder dedicar-se à conversão dos índios e dos negros, Vieira
teria de se submeter, como todos os outros confrades, às rigorosas exigências
da Companhia de Jesus, cumprindo cada uma das etapas previstas da longa
formação. Desde o início do seu noviciado (1623) até à data provável da sua
ordenação (Dezembro de 1634), contam-se longos e exigentíssimos onze
anos de estudo e de preparação para o exercício das suas futuras actividades.

É certo que, para melhor compreendermos toda a força anímica que susten-
ta a personalidade de António Vieira, teremos de ter em linha de conta as
dificuldades políticas, económicas, sociais que Portugal atravessava nessa al-
tura, a que já nos referimos: o sentir judaico-cristão do ideal «messiânico»
que preconizava o aparecimento do Rei salvador, como Esperança única pa-
ra os imensos problemas de Portugal e dos Portugueses. Mas a formação
académica e espiritual inacianas e o acalentar de um ideal, acrescidos da
personalidade de Vieira, fazem dele o Homem que marcou a sua época, que
passou as barreiras dos tempos, continuando hoje a ser o Homem que
espanta, que causa polémica e que, sendo um Português do séc. XVII, é uma
referência para o séc. XX e para o séc. XXI que se aproxima. Interessa, pois,
compreender um pouco mais o que é a Companhia de Jesus a que António
Vieira se entrega e à qual é fiel até ao fim dos seus dias.

A Companhia de Jesus é uma ordem religiosa, fundada em 1540, por Inácio
de Loyola. Nasceu em plena época dos Descobrimentos, em que Portugal e
Espanha deram ao mundo conhecimento de novos mundos, de outras gen-
tes, de outras terras, de outros saberes. Digamos que ela foi inspirada preci-

IV. António Vieira e a sua formação

81OI

samente na necessidade de expansão da Verdade do Evangelho por essas ter-
ras e povos desconhecidos, porque o Velho Mundo, esse, estava anquilosa-
do em preconceitos (de facto «pré-conceitos», ou seja, anteriores a um racio-
cínio conceptual correcto), tacanhos, que mais conduziam à descrença e ao
desânimo, dividido e martirizado que estava por guerras religiosas fratricidas
que roubavam o espaço vital a quem quisesse «respirar» a Esperança, o mes-
mo é dizer uma perspectiva de vida nova para uma nova vida. O ideal de
evangelização estava, assim, nesses povos longínquos e ditos «selvagens».

Compreende-se, então, que, desde os seus começos, a Companhia de Jesus
tivesse tido grande influência junto dos Reinos de Portugal e de Espanha,
bem como das suas terras de além-mar.

Em obediência total ao Papa e revestidos de grande humildade, os inacianos
propõem-se difundir o Evangelho, fonte da Verdade e da Felicidade Eterna.
«Santo Inácio de Loyola e seus companheiros, que não pretendem formar
“intelectuais puros”, mas “apóstolos” livres e inteiramente disponíveis pa-
ra qualquer serviço de Deus, não se contentam com este “plano” tradicio-
nal; não só alargam o tempo de noviciado de um ano (como tinham as
grandes ordens religiosas tradicionais, beneditinos, franciscanos e domi-
nicanos) para dois anos, como introduzem ao longo dele, uma série de
“provas” ou experiências que obrigam a passar da oração à acção, da
teoria à prática, do sonho à experiência: um mês de serviço aos doentes
no Hospital, convivendo com a doença, a morte e a repugnância; duas ou
três semanas de peregrinação, sem dinheiro ou apoios alguns, para sabe-
rem suportar injúrias e desprezos e aprenderem a confiar só em Deus: e
sobretudo, como núcleo ordenador e fundamento permanente de todo o
Noviciado, de toda a formação e de toda a espiritualidade, vida e acção
da Companhia de Jesus e de cada um dos seus membros, a experiência
dos Exercícios espirituais completos durante um mês seguido» 43.
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Nos Exercícios Espirituais de Santo Inácio, a meditação chave incide numa
parábola que fala do «Reino de Deus». Essa meditação reforça o apelo cen-
tral do Evangelho e incentiva o exercitante a uma entrega, sem qualquer
reserva, ao seguimento radical de Cristo e ao serviço incondicional do seu
Reino na Terra.

Um sentimento profundo e generoso irrompe, portanto, no coração do jo-
vem noviço António Vieira que, com todo o seu entusiasmo, terá dado o seu
sim a uma vida toda ela consagrada à implantação do «Reino de Cristo entre
fiéis e infiéis».

As Constituições da Companhia de Jesus contêm os pontos essenciais do
Instituto. Digamos, numa linguagem actual, que são uma espécie de Estatu-
tos da Companhia. Elas reflectem, desde a sua origem, a experiência vivida por
Inácio de Loyola e pelos seus primeiros companheiros. Não foram ditadas
pelo Fundador, ou directamente resultado de inspiração sobrenatural. Fo-
ram escritas, e cautelosamente corrigidas ao longo de dezasseis pacientes
anos, em conformidade com os ensinamentos trazidos pela experiência, que,
como é de calcular, ia sugerindo novas correcções no texto já redigido.

Tais Constituições foram aprovadas na primeira Congregação Geral, em 1558,
convertendo-se em norma directiva da Companhia durante mais de quatro
séculos. Para os jesuítas dos nossos dias elas têm ainda um outro valor: a vi-
da religiosa não se apoia apenas na experiência de Santo Inácio de Loyola
e dos seus companheiros, mas, sim, no seguimento de Cristo, em pobreza
e humildade, serviço e obediência e em missão salvadora.
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44 Esta expressão (hoje com sentido muito próximo de Estatutos) significa o conjunto das
orientações essenciais do «carisma», ideal e organização da Companhia, seus pilares estru-
turais.
45 LOYOLA, Inácio de, Constituições de Companhia de Jesus, p. 13, Ed. Barbosa & Xavier,
Braga, 1975.
46 Ob. cit., p. 48.

47 COELHO, Jacinto Prado, in Dicionário de Literatura, vol. II, Comp.ª do Minho, Barcelos,
1969.
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«Autor anónimo do primeiro prólogo das Constituições 44, provavelmente
Pedro de Ribadeneira, expressou com palavras de S. Paulo a “Suma e fim
das nossas Constituições”: “Homens renovados” (Ef 4,24; Cl 3,10; Gl 3,27),
“despidos dos próprios afectos para se revestirem de Cristo” (Ef 4,24; Cl 3,
10; Rm 13,l4), “mortos a si mesmos a fim de viverem para a justiça” (1Pe
2,24). Também devem ter sempre presente este conselho de S. Paulo “(...)
nos trabalhos, nas vigílias, nos jejuns; pela castidade, pela ciência, pela
paciência, pela bondade, pelos dons do Espírito Santo, pela caridade sin-
cera, pela pregação da verdade, se afirmam como verdadeiros ministros
de Deus; e com as armas da justiça as da mão direita, e as da esquerda;
na glória ou na desonra, na boa ou má fama, na prosperidade ou na
adversidade” (2Cor 6,4-10), “caminham em marcha veloz para a Pátria
celestial” (Heb 11,13-14)» 45.

Obediência, Humildade e Castidade são os primeiros votos a fazer por
quem queira ser jesuíta. «(...) os jovens professos jesuítas podiam ser envia-
dos por seus superiores, por tempo determinado, a outros colégios, aldeias
ou missões da Companhia de Jesus, em outras partes do Brasil, para dar
aulas de diferentes matérias e ao mesmo tempo exercitar-se, pela prática,
nas múltiplas tarefas de que seriam oficialmente incumbidos após a orde-
nação sacerdotal» 46.

Era também obrigatório para os jovens jesuítas a aprendizagem das línguas
autóctones, pois que um missionário deveria falar e pregar na língua daque-
les que ele pretendesse converter à Fé cristã.

Pela Retórica, os jovens jesuítas deviam aprender a arte de compor, com ele-
gância e clareza, um texto escrito e cuidar da forma lógica e atraente que
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deve ter um sermão, dando a melhor apresentação possível do conteúdo da
doutrina e da moral cristãs. O ensino da Retórica era essencial, fundamenta-
do em três grandes vertentes: os preceitos, o estilo e a erudição. Os preceitos
eram as regras elementares da Retórica; o estilo, a forma harmoniosa de di-
zer, de passar ideais de uma maneira clara, concisa e elegante; a erudição, os
conhecimentos assimilados depois de muito trabalho intelectual e científico.

Além destas matérias, ainda aprendiam Filosofia, Teologia, Matemáticas, Ló-
gica, Ciências Física e Natural, Ética, Metafísica, Geografia, História, Gramá-
tica e estudavam princípios e dogmas de Fé cristã e faziam a exegese dos
textos bíblicos.

Grosso modo, a organização oficial da formação dos jesuítas do Brasil no
séc. XVII, logo a de António Vieira, era de onze anos de preparação, de estu-
dos, de formação moral e religiosa.

Depois desta preparação exigentíssima, Vieira «ordenado padre em Dezem-
bro de 1634, depressa granjeou fama excepcional como pregador. Os seus
Sermões reflectem as vicissitudes da Baía, em luta contra os Holandeses,
e mostram como Vieira já então se preocupava com os problemas sociais
da Colónia, criticando com desassombro a ganância desenfreada, a in-
justiça, a corrupção» 47.
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Como cidadão, amou e serviu a pátria.

Como religioso, amou e serviu o seu Instituto.

Como missionário, entregou-se com todas as suas forças e deu todo o seu
entusiasmo ao serviço dos índios do Brasil e dos negros para lá levados
como escravos.

Foi mal sucedido em algumas empresas? Parece que sim.

E isso que prova? Não saberemos nós que muitas vezes a felicidade do êxito
não depende somente do génio do negociador?

Desde adolescente que Vieira acalentava o sonho de se dedicar à cristianiza-
ção nas missões entre os índios do Brasil, norteado pelo princípio do respei-
to pelos povos, no que diremos nós, hoje, uma verdadeira cultura de Paz.

Como homem, tinha consciência da sua humanidade e, apesar de todas as
diferenças reais entre si próprio e aqueles povos índios, tinha a certeza de
que havia algo de si em cada um deles. António Vieira pensava que, ao pôr-
-se no lugar do outro (neste caso o índio), isso significava levar em conta os
seus direitos, a necessidade de compreender as suas razões.

Vieira assumiu, então, valores básicos de uma mentalidade nova em oposi-
ção à existente, de um «homem novo» em contraste com o homem do statu
quo ante de características imobilistas.

Salvaguardando o distanciamento das centenas de anos que nos separam,
reconhecemos, assim, em Vieira, o pioneirismo de uma mentalidade inter-
cultural: despojamento material e intelectual, respeito pela alteridade, co-
nhecimento das línguas dos povos autóctones, para com eles poder dialo-
gar, para compreender as suas razões e as suas culturas; e ainda, para além das
diferenças culturais, que o encontro de culturas é possível e desejável.
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Para isso teve presente a necessidade de muita persistência e de muita pa-
ciência.

E que trabalhos! Que fadigas as deste homem! Que intermináveis e dificíli-
mas jornadas feitas a pé por aquelas regiões tão desconhecidas dos euro-
peus, com clima tão diferente, sob um sol tórrido e exposto a cada momen-
to ao ataque de feras e também de indígenas, alguns mesmo com práticas
canibais!

Homem polifacetado e polémico, encontrou na tolerância para com os Ín-
dios o segredo de toda a sua acção junto deles: viveu no meio deles, lutou
por eles, comeu com eles, com eles aprendeu a sua língua e os seus cantares,
tendo, porém, o cuidado de adaptar as «letras» desses cantares em formas
de louvor a Deus.

Assim, aos poucos, os gentios vão-se aproximando, vão criando naturalidade
suficiente para deixarem as suas crianças aprender a ler, a escrever e a con-
tactar com as outras crianças não índias.

Era espantoso o confronto de culturas. Tornava-se vital para os Portugueses
serem aceites pelos autóctones e, para que estes se deixassem conquistar
pela sua cultura, pelo seu modus vivendi, era-lhes exigível uma atitude de
abertura, de persistência e de paciência.

Fazia parte da construção mental de Vieira o entendimento de que, pela edu-
cação e pela cultura, se podia corrigir a própria natureza. Assim, o índio po-
deria melhorar a sua condição (o seu «primitivismo», nos conceitos da épo-
ca) pela instrução e pela cultura e atingir um certo grau de espiritualidade.
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Mas, ao mesmo tempo que o Jesuíta se preocupava com a educação dos Ín-

dios (e, noutra perspectiva, a dos negros vindos como escravos), não descura-

va a dos colonos, para formar todos num maior espírito de compreensão e

tolerância, em que fosse incentivado o respeito pelas diferenças (dizemos

hoje: pela diversidade cultural); trabalho pedagógico de campo ou em insti-

tuições educativas, que facilitaria uma melhor comunicação entre si e uma

maior cooperação entre pessoas pertencentes a universos culturais diferentes.

Esta acção pedagógica manifesta também a «função transcultural» atribuída

ao discurso pedagógico dos Jesuítas no Brasil 48.

O carácter transcultural desta «Função Pedagógica» é igualmente reforçado

por Gilberto Freyre, quando salienta que, nas instituições escolares dos Je-

suítas no Brasil, se processou «uma reciprocidade cultural entre filhos da

terra e meninos do reino (...) um amalgamento de tradições indígenas

com as europeias» 49.

Hoje, relendo toda a obra do Pe. António Vieira, poderemos concluir que

ele e os seus companheiros missionários pensaram e agiram inteligente e

pedagogicamente, segundo um processo de construção mental mais refe-

rencial do que disciplinar, por uma nova forma de percepção e de apropria-

ção de questões pedagógicas e educativas, uma nova problemática definida

por marcados eixos culturais.

O interesse que dá actualidade à vida e obra vieiriana não é apenas centra-

do sobre virtudes intelectuais.

Mesmo no que respeita à educação, ele não foi neutro ao pensar na forma

de educar aqueles índios: foi um homem de grande devoção e fidelidade à

sua Fé Cristã e também, por coerência entre a Fé e a vida real, de grande

intervenção temporal.
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50 VIEIRA, Padre António, Escritos Instrumentais sobre os Índios, ed. com ensaio introdutório
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contudo vassalo do seu rei e da sua república, assim o não deixa de ser o
índio, posto que forçado e cativo, como membro que é do corpo e cabeça
política de sua nação, importando igualmente para a soberania da liberdade
tanto a coroa de penas como a de ouro e tanto o arco como o ceptro. (...)

Da parte dos reis que, como príncipes justos, os devem pôr a todos em sua
liberdade natural, não consentindo em seus estados tal tirania, antes casti-
gando severamente os delinquentes nela. E da parte dos paulistas, que lhes
satisfaçam os danos recebidos e lhes restituam e paguem o preço do seu
serviço, a que por força os obrigaram (...).

O que tudo suposto, depois de muito considerado e encomendado a Deus
o remédio de matéria tão importante, não só ao alívio tolerável e racional
dos índios, sendo muito mais às consciências de tanto número de portu-
gueses até agora na vida e na morte tão arriscadas, o meio ou meios que
se me oferecem são os dois seguintes: Primeiramente, é certo que as famí-
lias dos portugueses e índios em S. Paulo estão tão ligadas hoje umas com
as outras, que as mulheres e os filhos se criam mística e domesticamente e
a língua que nas ditas famílias se fala é a dos índios, e a portuguesa a vão
os meninos aprender à escola (...).

O segundo meio é que todos os índios que não tiverem este amor a seus
chamados senhores, divididos pelos lugares mais acomodados, se ponham
em numerosas aldeias com seus párocos e administradores, onde no espi-
ritual possam ser doutrinados e viver à lei de cristãos, e temporalmente ser
governados de modo que eles se conservem e sirvam por seu estipêndio
aos portugueses (...) 51.

Por outro lado, se descontextualizarmos, no tempo e no espaço, o «Sermão
da Sexagésima», este pode ser lido como um texto intemporal, de todos os
tempos, sempre actualizado – aliás, como a maior parte dos sermões pro-
clamados na Capela Real, que são de grande crítica ao statu quo sociopolí-
tico ou então de crítica acérrima à conduta dos cortesãos.
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Reduzir a sua obra, escrita e oral, a «peças» simplesmente literárias ou de
cariz religioso será, assim, atraiçoar as suas intenções, tanto nos parece.

Como vimos, só um maior conhecimento da época, do carácter da persona-
gem e das circunstâncias específicas em que viveu é que nos permite desco-
brir o significado de alguns dos seus textos e dos seus Sermões, alguns de-
les dirigidos preferencialmente aos potentados de terra, a quem competia
proteger os mais humildes e dar bons exemplos, mas que pecavam pelo opos-
to. Efectivamente, não conhecer os circunstancialismos históricos da sua
época é menosprezar ou diminuir a sua efectiva coragem, e até temeridade,
na defesa intransigente dos direitos humanos dos indígenas. Para o asseve-
rar é interessante, por exemplo, ler o texto, «Voto do Padre António Vieira
sobre as dúvidas dos moradores de S. Paulo acerca da administração dos
índios» 50:

Para falar com o fundamento e clareza que convém em matéria tão impor-
tante como da consciência e tão delicada como da liberdade, é necessário
primeiro que tudo supor que índios são estes de que se trata e que índios
não são.

São pois os ditos índios aqueles que, vivendo livres e senhores naturais das
suas terras, foram arrancados delas por uma violência e tirania e trazidos
em ferros com a crueldade que o mundo sabe, morrendo natural e violen-
tamente muitos nos caminhos de muitas léguas até chegarem às terras de
S. Paulo, onde os moradores delas (que daqui por diante chamaremos pau-
listas) ou os vendiam, ou se serviam e se servem deles como escravos. Esta
é a justiça, esta a miséria, este o estado presente e isto o que são os índios
de S. Paulo.

O que não são, sem embargo de tudo isto, é que não são escravos nem vas-
salos. Escravos não, porque não são tomados em guerra justa; e vassalos
também não, porque assim como o espanhol ou genovês cativo em Argel é
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dos ventos e perpétua correnteza das águas. Vem esta correnteza feita des-

de o cabo da Boa Esperança, com todo o peso das águas do oceano na tra-

vessa, onde ele é mais largo, que é entre as duas costas de África e América,

e começando a descabeçar, desde o cabo de Santo Agostinho até o cabo do

Norte, é notável a força que em todo aquele cotovelo da costa faz o ímpe-

to da corrente, levando após si não só tanta parte da mesma terra que tem

comido, mas ainda aos próprios céus e os ventos, que em companhia das

águas, e como arrebatados delas, correm perpetuamente de leste a oeste.

Com esta contrariedade contínua das águas e dos ventos, que ordinaria-

mente são brisas desfeitas, fica toda a costa deste estado quase inavegável

para barlavento; de sorte que, do Pará para o Maranhão, de nenhum modo

se pode navegar por fora, e do Maranhão para o Ceará, com grandíssima

dificuldade, e só em certos meses do ano, que são os de maior inverno» 53.

Neste texto está bem patente a dificuldade enorme de qualquer daquelas
viagens, realizadas por homens motivados tanto pela cobiça, como pela
aventura ou pela evangelização dos índios.

São, assim, muitos os escritos de Vieira que têm enorme interesse pela
capacidade descritiva e informativa, que vêm enriquecer também possíveis
investigações sobre a riquíssima fauna e flora, bem como as áreas da Antro-
pologia, Etnografia, Geografia, Hidrologia.

Por exemplo, numa carta que dirige ao Padre Provincial do Brasil, datada a
partir do Maranhão em 1654, escreve:

«Nos meses de Outubro e Novembro saem do mar e do rio do Pará grande

quantidade de tartarugas, que vêm criar nos areais de algumas ilhas, que

pelo meio desses Tocantins estão lançadas. O modo da criação é enterra-

rem os ovos, que cada uma põe em número de oitenta até cem, e cober-

tos com a mesma areia os deixam ao sol e à natureza, a qual, sem outra

assistência ou benefício da mãe, os cria em espaço pouco mais ou menos
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Vale a pena transcrever:

«Uma cousa é o soldado, e a outra o que peleja; uma cousa é o governador,
e outra o que governa. Da mesma maneira, uma cousa é o semeador, e ou-
tra o que semeia; uma cousa é o pregador, e outra o que prega. O semea-
dor e o pregador é o nome; o que semeia e o que prega é a acção; e as
acções são as que dão o ser ao pregador. Ter nome de pregador, ou ser pre-
gador de nome não importa nada; as acções, a vida, o exemplo, as obras,
são as que convertem o mundo» 52.

Ninguém porá em causa que o insigne jesuíta foi o grande interventor públi-
co da problemática questão do relacionamento entre os colonos e os índios
do Estado do Maranhão, no Brasil. Para além do incitamento à missionação
daquela imensa área, ele denunciou muitas situações de gritantes injustiças.

Nesta senda, Vieira mostra bem o seu espírito científico, crítico e narrativo,
patente nas suas cartas, sermões e relatórios sobre os trabalhos missioná-
rios e de viagens, onde são apresentadas descrições etnográficas de muito
interesse e rigor científico. Descrições pormenorizadas dos comportamen-
tos humanos e, dentre eles, das razões da eleição pelos autóctones dos ter-
renos onde erigem as suas aldeias, como dos seus costumes e do tipo de
relacionamento entre os índios brasis e os ditos «civilizados» colonos, são
elementos que povoam as páginas de Vieira; mas isso a par de descrições
precisas da costa, marítima ou fluvial, de ventos e marés, da fauna e da flora
das regiões por ele calcorreadas, que todas elas conquistam os espíritos
mais sedentos da vertigem da aventura. Convidamos à leitura deste interes-
sante texto descritivo de uma das suas viagens:

«Uma das mais dificultosas e trabalhosas navegações de todo o mar ocea-
no é a que se faz do Maranhão até o Ceará por costa, não só pelos muitos
e cegos baixios, de que toda está cortada, mas muito mais pela pertinácia
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54 «Matolagem» = provisão de mantimentos.
55 «Mazombos» = os filhos dos europeus já nascidos no Brasil.
56 «Mais notícia que indústria» = mais conhecimento dos costumes dos animais do que
engenho na própria operação de os caçar.
57 VIEIRA, Padre António, Obras Escolhidas, pref. e notas de António Sérgio e Hernâni Cida-
de, vol. I, Cartas I, pp. 163/164, Ed. Sá da Costa, Lisboa, 1951.

58 «Nheenga-aíba» = o que é má língua; a língua ruim, imprestável ou incompreensível. Cf. o
vocábulo em O Tupi na Geografia Nacional, por SAMPAIO, Teodoro, S. Paulo, 1914. E em
Cartas do Padre António Vieira, AZEVEDO, J. Lúcio de, em nota (1) a p. 534 do Tomo I, Ed.
Imprensa Nacional, Lisboa, 1970. De facto, os Nheengaíbas ou Nheenga-aíbas, também
conhecidos por Marajoaras, falavam uma língua considerada incompreensível.
59 VIEIRA, Padre António, Cartas, «Carta, LXXXVI», vol. I, pp. 534/536, Ed. Imprensa Nacional,
Lisboa, 1970.
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tas nações de índios, que por serem de línguas diferentes e dificultosas são
chamados geralmente Nheengaíbas 58. (...) Usa esta gente canoas ligeiras e
bem armadas, com as quais não só impediam e infestavam as entradas, que
nesta terra são todas por água, em que roubaram e mataram muitos portu-
gueses, mas chegavam a assaltar os índios cristãos em suas aldeias, matan-
do e cativando. (...). É a ilha toda composta de um confuso e intrincado la-
birinto de rios e bosques espessos; aqueles com infinitas entradas e saídas,
estes, sem entrada nem saída alguma, onde não é possível cercar, nem
achar, nem seguir, nem ainda ver ao inimigo, estando ele, no mesmo tem-
po, debaixo da trincheira das árvores, apontando e empregando as suas
frechas. E, porque deste modo de guerra volante e invisível não tivesse o
estorvo natural de casa, mulheres e filhos, a primeira cousa que fizeram os
Nheengaíbas, tanto que se resolveram à guerra com os Portugueses, foi des-
fazer e como desatar as povoações em que viviam, dividindo as casas pela
terra dentro a grandes distâncias, para que, em qualquer perigo, pudesse
uma avisar às outras, e nunca ser acometidos juntos. Desta sorte, ficaram
habitando toda a ilha, sem habitarem nenhuma parte dela, servindo-lhes,
porém, em todas, os bosques de muro, os rios de fosso, as casas de atalaia,
e cada nheengaíba de sentinela, e as suas trombetas de rebate» 59.

Nesta notável descrição etnográfica, ressalta o sentido de estratégia integra-
dora da necessidade de sobrevivência, como povo, dos Nheengaíbas face ao
invasor, o seu sentido étnico.

E, referindo-se aos Tapuías, escreve:

«Vagueiam à maneira de animais selvagens, pelos desertos e florestas do in-
terior da América, os quais nem semeiam nem colhem, alimentando-se dos
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de um mês. Destas covas saem para as ondas do mar por instinto da mes-
ma natureza, a qual também os ensina a sair de noite, e não de dia, pela
guerra que lhes fazem as aves de rapina, porque toda a que antes de ama-
nhecer não alcançou o rio a levarão nas unhas. Saem estas tartaruguinhas
tamanhas como um caranguejo pequeno; mas nem esta inocência lhes per-
doaram os nossos índios, comendo e fazendo matolagem54, porque são
delícia, e havia infinidade delas. Os portugueses as mandam buscar aqui, e
as têm por comer regalado, e a mesma informação nos deu também o
Padre Manuel de Sousa, o qual está já tão grande prático que, sendo todos
os outros, que aqui viemos, mazombos 55, ele é o que menos estranha esta
diferença de manjar.

A estas mesmas praias vem, no seu tempo, quase todo o Pará a fazer a pes-
ca das tartarugas, que cada uma ordinariamente pesa mais de uma arroba,
e assim as têm em currais ou viveiros, onde entra a maré, e as sustentam sem
lhes darem de comer, salvo algumas folhas de aninga, arbusto que nasce
pela borda dos rios, sustentando-se delas quatro e seis meses. A carne é
como a de carneiro, e se fazem dela os mesmos guisados, que mais pare-
cem de carne que pescado. Os ovos são como os de galinha na cor, e quase
no sabor, a casca mais branca e de figura diferente, porque são redondos, e
deles bem machucados se fazem em tachos as belas manteigas do Pará; e
o modo com que se faz esta pesca requer mais notícia que indústria 56, pela
muita cautela e pouca resistência das tartarugas» 57.

Noutra carta enviada a D. Afonso VI (28 de Novembro de 1659), sobre mis-
sões do Ceará, do Maranhão, do Pará e do Rio Amazonas, Vieira relata:

«Na grande boca do rio das Amazonas está atravessada uma ilha de maior
comprimento e largueza que todo o reino de Portugal, e habitada de mui-
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60 Cit. por ESPÍRITO SANTO, Arnaldo, «Apresentação da Clavis Prophetarum – Transmissão
manuscrita, estrutura e aspectos do pensamento do Padre António Vieira», in Revista
Oceanos, n.ºs 30/31 de Abril/Setembro 1997, p. 169.
61 Cf. MALINOWSKY, Boris, Les Argonautes du Pacifique Occidental, Ed. Gallimard, Paris, 1993.

62 LOYOLA, Inácio de, Constituições da Companhia de Jesus, Ed. Barbosa & Xavier, Braga,
1975.
63 VIEIRA, Padre António, in Escritos Instrumentais sobre os Índios, p. 196 segs., Ed.
EDUC/PUC-SP – Memória brasileira 13, com ensaio introdutório de J. C. Sebe Bom Meihy,
1992.
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frutos espontâneos das árvores silvestres, sem deus, verdadeiro ou falso;

nem estão cobertos por outro pensamento ou prática das coisas celestes

que não seja o próprio céu, que têm por sua casa» 60.

A curiosidade intercultural embrionária em Vieira, a sua abertura, tolerância
para com as culturas diferentes leva-o a ter, junto dos «seus» índios, uma ati-
tude participante que, segundo o antropólogo Malinowski, é uma atitude
intercultural, pois que ele vive com eles e como eles 61.

Nas grandes causas de Vieira também poderemos perceber a sua mentalida-
de intercultural pelo implícito respeito e acolhimento pelas diferenças cul-
turais, diferenças de valores religiosos e diferenças nas perspectivas das
mundividências. Grandes causas essas, quer internas de Portugal, como a da
luta pela liberdade dos índios, a da luta pela «questão dos Judeus», a da luta
contra os processos injustos da Inquisição, quer também externas ao País,
tais as questões político-sociais internacionais de carácter europeu, nas quais
se inscreve, por exemplo, a problemática da escravidão dos negros.

Nas suas Cartas de Notícias, a que chamamos hoje Relatórios, Vieira dá a co-
nhecer a vida dos indígenas, a divisão de tarefas consoante os sexos, o que
comiam, como dormiam, os seus ritos de «passagem», de «passamento» e de
«casamento», a sua postura perante o religioso, a vida e o mundo, a sua sen-
sibilidade musical.

Toda a vida e obra de Vieira no mundo ameríndio não tem, pois, e apenas,
interesse religioso, linguístico, moralista, sociológico, histórico, mas também
antropológico, etnológico e cultural.

Todo o seu pensamento, palavra e acção, com tudo quanto contém e signifi-
ca, corresponde a um ideal de conversão da alma e da inteligência de qual-
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quer seu ouvinte, de forma a fazer dele um «construtor consciente do Reino
de Cristo na Terra», uma das Constituições máximas da Companhia de Jesus 62

a que ele pertence e é fiel até à sua morte. É que Vieira é, reforçamos a ideia,
um homem que vive o seu tempo sob a carga dos problemas e dramas que
afligem os homens de então; ele sente também a exigência do seu múnus sa-
cerdotal e missionário; mas é igualmente sempre atento às coisas e ao mundo.

No seu texto «Parecer sobre a conversão e governo dos índios e gentios feito
pelo Padre António Vieira a instância do Doutor Pedro Fernandes Mon-
teiro» 63 Vieira faz a defesa cerrada de que os gentios devem ser respeitados
na sua dignidade, como homens que são, portanto capazes de serem educa-
dos, logo convertidos, uma vez que, ao invés, a religião por eles praticada os
tolhia de medos ancestrais vindos das práticas da magia, como da crença no
animismo. Para ele a conversão dos Índios passaria mais pela mudança de
certos comportamentos do que das suas crenças. Era necessário fazê-los
compreender que algumas das suas práticas eram compatíveis com o Cristia-
nismo, mas outras não, porque iam contra o respeito pela liberdade e digni-
dade de qualquer homem (como a antropofagia e a própria poligamia).

Como respeitar, então, o contexto cultural de tão profunda ancestralidade?
– era a questão que punha a si mesmo. Como fazer avançar esse mesmo Ín-
dio «no espírito de plenitude dos tempos»?

A resposta, para ele, passava por um profundo respeito pelas diferenças,
diferenças de idades, de mentalidades e de saberes. Com paciência e sabe-
doria, este lento processo pedagógico devia respeitar, nos adultos, o que a
força dos tempos e das tradições neles gravara e, junto das crianças, com pa-
ciência e sem pressas, ensiná-las a ler, a escrever, a aprender música (fabri-
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cando até os próprios instrumentos) e a conviver com as outras crianças
(filhas dos colonos, por exemplo).

Este processo pedagógico estimularia vontades e atitudes de abertura a ou-
tras perspectivas de vida, de cultura, de mentalidades e das sensibilidades
daqueles homens e mulheres.

A unidade da e na diversidade contida na obra de António Vieira justifica-se
não apenas pela sua universalidade, mas pela sua intemporalidade e pela
sua actualidade.

Acompanhemos Vieira no seu regresso a S. Luís do Maranhão, em 1653.
Que ambiente vai ele encontrar? Os Holandeses invasores tinham de lá
saído havia dez anos. Entre os colonos grassava a devassidão, a usura, a ini-
quidade, a crueldade. Os indígenas, esses, eram escravizados e desumana-
mente tratados. Uns e outros viviam sem regras e sem temor a Deus.

Com o maior dos interesses, vamos acompanhar o nosso jesuíta nas suas
preocupações, expressas por cartas enviadas a quem ele entendia que po-
deria ajudar a resolver as graves situações criadas pelo confronto de três cul-
turas diferentes – a branca, a negra e a dos índios daquela área do Brasil, com
costumes, tradições, valores de justiça e religiões diferentes; preocupações
pedagógicas apossaram-se dos Jesuítas que, em geral, as foram criando à
medida que deparavam com a realidade humana e circunstâncias que lhes
eram envolventes.

Sabemos que os primeiros missionários da Companhia no Maranhão e Pará
não levavam um programa pedagógico previamente elaborado ou estrutura-
do, pois que eles próprios se estavam a organizar. Bastará lembrar que, fun-
dada a congregação em 1534, os primeiros jesuítas que acompanharam o pri-
meiro Governador Geral do Brasil desembarcaram no Arraial do Pereira, na
Baía, em 25 de Março de 1549. Tinham aportado a ummundo totalmente no-
vo: geografia «nova», clima, fauna e flora «novos», bem como «novas» deviam
ser as aspirações, as tradições, as doenças, as vertentes culturais daquelas
comunidades humanas. Temos, pois, de integrar a acção da Companhia ainda

64 LEITE, Serafim,Monumenta Brasiliae, Via dei Penitenzieri, vol. I, Roma, 1956; Monumenta
Brasiliae, vol. II, S. Paulo, 1954.
65 AZEVEDO, J. Lúcio de, História de António Vieira, vol. I, Ed. Clássica Editora, 3ª ed., Lisboa,
1992.
66 Segundo outros terá sido 1652.
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na sua fase de organização, já que apenas em 1558 foram aprovados os seus
Estatutos, ou seja, as «Constituições da Sociedade de Jesus», e estas eram,
como foram, instrumento básico à elaboração de um programa pedagógico,
suporte de um apostolado pelo ensino, de um projecto educativo abrangente
de todas as actividades evangelizadoras dos missionários no Brasil 64.

Desenha-se um projecto de acção que se insere e é complementar de um
outro projecto mais ambicioso, o projecto catequético.

Numa perspectiva de melhor esclarecer a vertente de António Vieira que nos
indicia, desde então, a sua mentalidade precursora da interculturalidade, de-
vemos, portanto, fazer algumas referências à sua obra escrita e, para maior
fidelidade ao próprio espírito de Vieira, transcrever alguns textos que reputa-
mos mais significativos para este estudo, sobretudo os que se referirem mais
ao tempo da sua mais intensa missionação no Brasil, o que significava um con-
tacto directo com aqueles povos, ou, como dissemos atrás, vivendo no meio
deles, comendo das suas comidas, brincando com as suas crianças, conhe-
cendo e respeitando as suas religiões, tentando ganhar-lhes a confiança e ami-
zade, aprendendo para tanto as suas línguas e, numa reciprocidade que por
eles pudesse ser entendida, torná-los súbditos do Rei de Portugal e cristãos.

De facto, e pondo tudo isso em prática, procede de modo a que nas mis-
sões eles estivessem mais defendidos da cobiça dos colonos, aprendessem
ofícios e trabalhassem de forma a manterem as suas famílias. A maior parte
deles, a partir das missões, constituíram aldeias, apegaram-se ao seu rincão,
deixando mesmo de ser nómadas e sedentarizando-se.

Podemos considerar, com J. Lúcio de Azevedo 65, o tempo de missionação de
Vieira de 1651 66 a 1661.

António Vieira pioneiro e paradigma de Interculturalidade
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Grande protector dos índios brasílicos, lutando pela sua libertação, pelo res-
peito da sua dignidade e pelas suas regalias, Vieira arrostava com toda a
espécie de inimizades 67. Os colonos brancos não se resignavam a perder os
seus escravos, que tanto lhes facilitavam a vida e tanto concorriam para o
seu enriquecimento rápido.

Convidamos, pois, à reflexão de textos pertencentes a algumas das Cartas,
que nos parecem significar melhor a razão da tese deste trabalho, a intercul-
turalidade em Vieira. São cartas que enviou do seu Maranhão ou Grão-Pará,
quer para autoridades quer para amigos, sempre no sentido de conseguir le-
var a bom termo a defesa da liberdade e da dignidade daquelas gentesmais frá-
geis, mais desprotegidas, escravizadas e mal tratadas como o eram os índios.

Logo, em carta de 25 de Janeiro de 1653, revela ao príncipe D. Teodósio
(filho primogénito de D. João IV) a mágoa que lhe causa a lamentável dis-
solução de costumes e a situação religiosa do Maranhão, porque

«tanto os gentios como os cristãos vivem em «igual cegueira», porque não
há quem lhes dê instrução nem doutrina» 68.

A escola, para Vieira, deve ser uma actividade integrada na catequese, deve
ser instrumento subsidiário da evangelização. É a instrução e a educação ao
serviço daquele homem, que é índio e que pertence a uma cultura diferen-
te, mas que não deixa por isso de ser igualmente pessoa, que está em causa.

67 Curioso é assinalar a observação eivada de ironia de António Lopes, citando historiador
particularmente polémico sobre Portugal e os Portugueses: «Aqui vem a propósito a opi-
nião do insuspeito testemunho de C. R. Boxer, que classifica os Portugueses entre os povos
mais racistas. No entanto, falando do P. António Vieira, diz lapidarmente: «O mais famoso
paladino da liberdade dos ameríndios foi o célebre P. António Vieira sj., que passou grande
parte da sua longa vida, batalhando e interpelando em favor dos escravos, quer como mis-
sionário, no Pará e Maranhão, quer como advogado em Roma e Lisboa.»» (LOPES, António,
«Como agir na fronteira do imponderável. Estudo sobre a questão da escravatura dos índios
e negros, na vida do Padre Vieira», in Rev. Brotéria, vol 148, p. 338, Out/Nov. 1997, citando
BOXER, Charles Ralph, Relações raciais no Império colonial português: 1415-1825, p. 93,
ed. Afrontamento, Porto, 1988).
68 VIEIRA, Padre António, Cartas, «Carta LX», Vol. I, p. 292, Ed. Imprensa Nacional, Lisboa, 1970.

69 VIEIRA, Padre António, Cartas, «Carta LX», vol. I, p. 292/293, Ed. Imprensa Nacional, Lisboa,
1970.
70 BARROS, Gama (coord.), História de Portugal, vol. VI, p. 703, Ed. Portucalense Editora,
Lda., Barcelos, 1934.
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E escreve:

«Não peço rendas, nem sustentação, para os que vierem, que Deus os sus-

tentará: o que só peço é que venham, e que sejam muitos e de muito espí-

rito; porque ainda que os que cá estamos vamos fazendo, e hajamos de

fazer, tudo o que pudermos, sem perdoar a trabalho nem perigo, (...) per-

suada-se Vª. Alteza, meu Príncipe, que lhe hão-de prestar mais a Vª. A., para

a defensão e estabilidade do Reino, os exércitos de almas que cá se reduzi-

rem que os soldados que lá se alistarem» 69.

António Vieira partiu de novo para o Brasil, a 22 de Novembro de 1652, e

consigo levava uma provisão real datada de 21 de Outubro do mesmo ano.

Este documento, escrito pelo próprio monarca e com o intuito (acredita-

mos) de suavizar a sorte daqueles índios, ocasionou um terrível mal-estar

entre os colonos, pela sua falta de habilidade política. O monarca, também

como Superior das Missões, «colocava nas mãos de Vieira poderes discri-

cionários que lhe permitiam chamar à Ordem uma soberania sobre os

indígenas que, em boa verdade, nunca deveria arrancar-se às mãos da

autoridade civil. (...) Semelhante medida estava naturalmente destinada

a provocar o ciúme das autoridades civis e dos colonos, muito mais por-

que estes viam restringidos os seus hábitos de ampla e livre iniciativa e

gravemente ameaçados os seus interêsses» 70.

A 2 de Março de 1653, Vieira vive em ambiente que lhe não é nada favorável,
pois que era portador de uma carta real que lhe concedia alargados poderes
para a missionação. «O problema da mão de obra indígena, propunha o
Padre António Vieira: “que se alcançasse de S. M. licença para se fazerem
legítimos resgates no sertão, os quais não há dúvida que são lícitos, sendo
feitos os escravos conforme as mais seguras regras do direito, e até muito
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71 Ibidem, História de Portugal, vol. VI, p. 703, Ed. Portucalense Editora, Lda., Barcelos,
1934.

72 «Talvez isso porque nos últimos tempos do reinado não fossem os negócios da missão
resolvidos como ele desejava. Deve ser deste período a carta de que ficaram fragmentos, ao
parecer escrita de S. Luís, para o Padre André Fernandes, na qual o desgosto pela atitude
hostil dos colonos, e o receio de que triunfem na corte certos sujeitos delinquentes, expul-
sos do estado, se exprime em termos sentidos.» (AZEVEDO, J. Lúcio de, História de António
Vieira, vol. I, p. 255, Ed. Clássica Editora, 30 ed., Lisboa, 1992, o qual transcreve a seguir a
citação que introduzimos no texto).
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triunfar na corte pressões vindas de gente ressabiada e que, certamente,
iriam prejudicar os trabalhos dos missionários.

Desabafava o missionário, em tom eivado de sarcasmo, dor e desafio teme-
rário.

«É isto um inferno abreviado, e é necessário serem os homens tão santos

como os do céu, para terem paciência e constância entre tantas persegui-

ções. Mil desesperações me escrevem os padres do Pará, vendo-se tão per-

seguidos por todas as partes, sobre tantos perigos, trabalhos, misérias, fo-

mes, sedes, caminhos, mares, rios, e um perpétuo servir e lidar, e acudir a

mil partes, sem momento de descanso, nem sossego, que verdadeiramen-

te é necessário um espírito e uma fortaleza de S. Paulo para não desmaiar.

(...) E se Sua Majestade julgar que deve antes deferir a quatro homens

degredados, e réus de tão enormes delitos, rebeldes, desobedientes a suas

leis, e aos conselheiros e pregadores destes insultos, deia-lhes Sua Majes-

tade e deixe-os a eles ficar no Maranhão: entregue-lhes o sangue e as vidas,

e as liberdades e almas dos índios, e a nós deixe-nos lançar Sua Majestade,

ou lance-nos fora, que não faltará onde sirvamos a Deus, e onde salvemos

as almas sem tantas perturbações e risco das nossas. Triunfe o Vigário do

Pará, triunfem os piratas de Gurupá, e triunfe o demónio, a gentilidade, a

idolatria, a maldade, o escândalo, a abominação, o inferno!» 72

É neste contexto desfavorável que António Vieira sobe ao púlpito, pela pri-
meira vez, na Igreja Matriz da cidade de São Luís do Maranhão, a 2 de Março
de 1653, e profere o notável «Sermão da Primeira Dominga da Quaresma»,
em que tenta convencer os colonos a aceitarem as suas propostas. Ouçamo-lo:
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convenientes ao bem espiritual das próprias almas dos índios, sendo feitos
em todas as circunstâncias que pede a justiça e a cristandade, e não por
pessoas que debaixo da liberdade façam as injustiças e sem razões que até
aqui se tem experimentado”. Aconselhava-se além disso que se pedisse a
D. João IV a importação de escravos de África, para acudir ao trabalho
das fazendas e que “os índios restituídos à liberdade se pusessem nas al-
deias que se iam criar ou se agregassem às antigas, e delas se repartissem
pelo serviço dos portugueses com equidade também. Feita toda a paz que
for possível com os sertões façam-se entradas a êles e desçam-se índios (...)
e estes vivendo como livres, poder-se-ão também aplicar aos serviços dos
portugueses na forma que parecer mais útil ao bem da república (...) e
assim terá ela com que se remediar, tam justa como licitamente”. Os pró-
prios têrmos deste parecer estão, na prudência evasiva das expressões,
revelando as dificuldades insanáveis do problema e as habilidades com
que se pretendia resolvê-lo» 71.

Por isso mesmo é que se vê envolvido no conflito, já antigo, entre os índios
e os colonos, por motivo de interesses opostos. Ou seja, no centro da ques-
tão estavam os índios, cuja posse era disputada pelos missionários jesuítas,
a quem queriam, pela instrução e educação, evangelizar. No outro lado da
«barricada» estavam os colonos, os quais não queriam prescindir dos índios,
pela mão-de-obra barata e pela economia que ela representava, permitin-
do-lhes um lucro mais fácil e rápido. Em suma, uns queriam os índios para
fazer deles cidadãos, cristãos do Novo Mundo, outros para os tomar por
escravos. Estas diferentes razões eram suficientes para o mau acolhimento
dos colonos a Vieira e aos seus companheiros. Consideravam os primeiros,
porventura com razão à luz dos critérios económicos estritos da época, que
estas instruções reais constituíam uma autêntica agressão aos seus interesses.

A atitude hostil dos colonos preocupava Vieira, na medida em que podiam
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rão juízes o governador de todo o estado, o ouvidor-geral, o vigário do Ma-

ranhão ou Pará, e os prelados das quatro religiões, Carmelitas, Franciscanos,

Mercenários e da Companhia de Jesus. Todos os que deste juízo saírem qua-

lificados por verdadeiramente cativos, se repartirão aos moradores pelo

mesmo preço por que foram comprados. E os que não constar que a guer-

ra em que foram tomados fora justa, que se fará deles? Todos serão aldea-

dos em novas povoações, ou divididos pelas aldeias que hoje há; donde,

repartidos com os demais índios delas pelos moradores, os servirão em seis

meses do ano alternadamente de dous em dous, ficando os outros seis

meses para tratarem de suas lavouras e famílias. De sorte que nesta forma

todos os índios deste estado servirão aos Portugueses» 74.

E, mais à frente neste mesmo sermão, observa com ironia:

«Só resta saber qual será o preço destes que chamamos meios cativos ou
meio livres, com que se lhes pagará o trabalho do seu serviço. É matéria de
que se rirá qualquer outra nação do mundo, e só nesta terra se não admira.
O dinheiro desta terra é pano de algodão, e o preço ordinário por que ser-
vem os Índios, e servirão cada mês, são duas varas deste pano, que valem
dous tostões! Donde se segue, que por menos de sete réis de cobre servirá
um índio cada dia! Cousa que é indigna de se dizer, e muito mais indigna,
de que por não pagar tão leve preço, haja homens de entendimento, e de
cristandade, que queiram condenar suas almas, e ir ao inferno» 75.

Assim chama a atenção para a necessidade de remuneração mais justa a
quem trabalha. E, convicto das suas razões, continua a sua peroração, inter-
pelando o auditório:

«Pode haver cousa mais moderada? Pode haver cousa mais posta em
razão, que esta?» 76

A 20 de Maio do mesmo ano, Vieira escreve ao rei D. João IV, prestando-lhe
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«Por outra parte subir ao púlpito e não dizer a verdade é contra o ofício,
contra a consciência; principalmente em mim, que tenho dito tantas verda-
des, e com tanta liberdade, e a tão grandes ouvidos» 73.

O pregador insiste e apela ao bom senso dos colonos, porque, sustenta, as
determinações reais não lhes são tão ruinosas quanto eles pensam. Diz e
propõe algumas medidas profilácticas, de forma a conciliar interesses: os
capitães-mores iam ficar com índios «libertados» sob a sua autoridade; os
colonos teriam os escravos já legítimos; as «entradas» serviam as necessida-
des dos colonos, na medida em que aumentavam o número dos seus escra-
vos. Vamos relê-lo:

«Todos os índios deste estado, ou são os que vos servem como escravos, ou
os que moram nas aldeias de el-rei como livres, ou os que vivem no sertão
em sua natural, e ainda maior liberdade, os quais por esses rios se vão com-
prar ou resgatar (como dizem) dando o piedoso nome de resgate a uma
venda tão forçada e violenta, que talvez se faz com a pistola nos peitos.
Quanto àqueles que vos servem, todos nesta terra são herdados, havidos, e
possuídos de má fé, segundo a qual não farão pouco (ainda que o farão fàcil-
mente) em vos perdoar todo o serviço passado. Contudo, se depois de lhes
ser manifesta esta condição de sua liberdade, por serem criados em vossa
casa, e com vossos filhos, ao menos os mais domésticos, espontânea e vo-
luntariamente vos quiserem servir e ficar nela, ninguém, enquanto eles tive-
rem esta vontade, os poderá apartar de vosso serviço. E que se fará de
alguns deles, que não quiserem continuar nesta sujeição? Estes serão obri-
gados a ir viver nas aldeias de el-rei, onde também vos servirão na forma
que logo veremos. Ao sertão se poderão fazer todos os anos entradas, em
que verdadeiramente se resgatem os que estiverem (como se diz) em cor-
das, para ser comidos; e se lhes comutará esta crueldade em perpétuo cati-
veiro. Assim serão também cativos todos os que sem violência forem vendi-
dos como escravos de seus inimigos, tomados em justa guerra, da qual se-
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rem lá de puro sentimento; tiram as mulheres casadas das aldeias, e põem-

-nas a servir em casas particulares, com grandes desserviços de Deus e quei-

xas de seus maridos, que depois de semelhantes jornadas muitas vezes se

apartam delas; não lhes dão tempo para lavrarem e fazerem suas roças, com

que eles, suasmulheres e seus filhos padecem e perecem; enfim, em tudo são

tratados como escravos, não tendo a liberdade mais que no nome, pondo-

-lhes nas aldeias por capitães alguns mamelucos (mestiços de branco e ín-

dia) ou homens de semelhante condição, que são os executores destas injus-

tiças, com que os tristes índios estão hoje quase acabados e consumidos» 79.

Perante isto, como procederia o Rei de Portugal?

E como reagem os «interessados»?

Se é certo que D. João IV, em carta datada de 21 de Outubro 80, concede

poderes ao missionário Vieira, também é certo que esses poderes não são

tão amplos quanto podiam parecer e, ao mesmo tempo, não lhe facilitava

meios suficientes para lhes dar boa consecução. Vieira, com experiência no

terreno, sabia, melhor do que ninguém, aquilo de que verdadeiramente

precisava para levar a cabo os seus intentos: não se afastar dos colonos e

ficar com a administração dos índios.

Interessante é, porém, que, a despeito da sua peleja, o missionário não acei-

te o título oferecido pelo Rei de «procurador dos índios».

Ele considera-se «como sendo o árbitro entre os interesses que opõem os

colonos, que reclamam sempre mais escravos, aos funcionários reais, en-

carregados da administração temporal das aldeias, e que preferem que

os índios sejam “livres” – ou seja, sob o seu controlo» 81.

António Vieira pioneiro e paradigma de Interculturalidade

112

contas da sua obrigação: a conversão da «gentilidade» do Estado do Mara-
nhão ou Grão-Pará e a conservação e aumento da Fé Cristã. Faz-lhe a apre-
sentação de quem são os moradores daquele novo mundo, os colonos por-
tugueses e os índios naturais daquelas terras. Sobre estes diz que uns são
gentios, que são muitos e de diversas línguas e vivem no sertão; outros, na
sua grande maioria, são já cristãos e vivem entre os Portugueses; uns são
livres, vivendo em aldeamentos; outros são meio-livres meio-cativos e ser-
vem nas casas ou nas lavouras dos Portugueses.

Mas «Os que vivem em casa dos portugueses têm demais os cativeiros
injustos, que muitos deles padecem, de que V. M. tantas vezes há sido infor-
mado, e que porventura é a principal causa de todos os castigos (...). As
causas deste dano se reduzem todas à cobiça» 77.

Mais adiante, na mesma carta, sugere o missionário uma proposta de solu-
ção para aquelas dificuldades:

«O meio que parece mais conveniente e praticável (como já se tem come-
çado a executar) é examinarem-se os cativeiros, e ficarem livres os que se
acharem livres, e cativos os que se acharem ser cativos» 78.

E logo continua as suas recomendações, no sentido de minimizar os danos
feitos aos índios sem outras causas senão a da cobiça:

«Os índios que moram em suas aldeias com títulos de livres são muito mais
cativos que os que moram nas casas particulares dos portugueses, só com
uma diferença, que cada três anos têm um novo senhor, que é o governa-
dor ou capitão-mor, que vem a estas partes, o qual se serve deles como de
seus e os trata como alheios; em que vêm a estar de muito pior condição
que os escravos, pois ordinariamente se ocupam em lavouras de tabaco,
que é o mais cruel trabalho de quantos há no Brasil. Mandam-nos servir vio-
lentamente a pessoas e em serviços a que não vão senão forçados, e mor-
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É evidente que estas ideias não podiam agradar à maioria, pois que o lucro
rápido dos colonos estava ligado ao cativeiro dos índios 83.

Os problemas que se levantam em torno da liberdade dos índios crescem
de tom e de agressividade e a lei de Sua Majestade não é aceite pela popu-
lação. António Vieira percebe bem que sem um apoio mais eficaz não con-
segue levar a cabo o seu trabalho com os índios.

Numa carta dirigida, então, pelo nosso jesuíta ao seu Provincial, datada de
22 de Maio do mesmo ano de 1653, podemos ler:

«Publicou-se o bando com caixas, e fixou-se a ordem de S. M. nas portas da
cidade. O efeito foi reclamarem todos a mesma lei com motim público, na
Câmara, na praça, e por toda a parte, sendo as vozes, as armas, a confusão
e perturbação o que costuma haver nos maiores casos, resolutos todos a
perder antes a vida (e alguns houve que antes deram a alma) do que con-
sentir que se lhes houvessem tirar de casa os que tinham comprado por
seu dinheiro» 84.

Os conflitos não deixaram de se suceder e, ao longo dos anos (entre 1653 e
1661), a despeito das «soluções» para os «remédios» a que adiante nos refe-
riremos, a missão jesuíta do Maranhão viveria em permanente tensão com a
população, porque uns queriam a liberdade de movimentos para tomarem
os índios que quisessem como escravos, enquanto outros entendiam que era
melhor para eles metê-los em aldeamentos e aí educá-los e ensiná-los de for-
ma a tornarem-nos homens livres e responsáveis pelo uso da sua liberdade.

A 22 de Maio de 1653, dois dias depois da carta dirigida ao rei D. João IV, An-
tónio Vieira, no «Sermão dos Escravos», previne, pois, os colonos – que
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Mal entra no ambiente brasileiro, depara com situações que se lhe apresen-
tam como afrontosas. Ao mesmo tempo, desde cedo verifica a desconformi-
dade, já então, das práticas com os índios e as provisões reais. Toda esta con-
fusão e incoerência o abalam profundamente. Consciente de que os seus
interesses eram inconciliáveis com os dos colonos pelas causas já por de-
mais apontadas, envia, então, ao Rei, em 20 de Maio de 1653, uma série de
propostas a que, pela primeira vez, denomina, de maneira significativa, de
«remédios», cujo conhecimento histórico é já do maior significado:

«O remédio consiste na execução de todos os remédios que até aqui se têm
apontado: porque, se os índios malcativos se puserem em liberdade; se os
das aldeias viverem como verdadeiramente livres, fazendo suas lavouras e
servindo somente por sua vontade e por seu estipêndio; e se as entradas
que se fizerem ao sertão forem com verdadeira e não fingida paz, e se pre-
gar aos índios a Fé de Jesus Cristo, sem mais interesse que o que Ele veio
buscar ao mundo, que são as almas, e houver quantidade de religiosos que
aprendam as línguas e se exercitem neste mistério com verdadeiro zelo; não
há dúvida que, concorrendo a graça divina com esta disposição dos instru-
mentos humanos, os índios se reduzirão facilmente à nossa amizade, (...)
terá também a república muitos índios que a sirvam e que a defendam, co-
mo eles foram os que em grande parte ajudaram a restaurá-la» 82.

Apelava, assim, também ao brio do contributo dos autóctones para a Res-
tauração de Portugal, que tão viva estava na Nação e no Rei. Nesta carta a El-
-Rei, António Vieira é, por isso, incisivo e enérgico nas suas palavras, que são
de grande responsabilização pelas consequências que daquilo que propug-
nava podiam advir para o Reino e para aquelas pobres gentes que ficariam
desamparadas.
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volta contra o próprio Padre António Vieira, mas, pertinaz e polémico, este
não desistiu, não desanimou, não abandonou a causa que entendia como
justíssima e se propusera defender.

Referimo-nos, de novo, à carta enviada por Vieira ao Provincial do Brasil (de
22 de Maio de 1653) por percebermos no seu conteúdo um desabafo, uma
necessidade enorme de dar contas dos seus trabalhos e preocupações ao
seu Superior. A certa altura, escreve:

«Vai-se executando o exame das liberdades na conformidade que se assen-
tou, e são já muitos os índios que estão declarados livres, e não só índios,
senão nações inteiras, sem haver quem o contradiga, nem se queixe, que é
cousa que faz admiração; e só quem sabe quanto depende o remédio e aju-
da destes homens do serviço dos índios, que tinham por escravos, e quem
viu quão resolutos e obstinados estavam a defender seus cativeiros, com o
sangue, com as vidas e com as mesmas almas, poderá entender quanto foi
a eficácia da divina graça, que contra a opinião de todos e da sua própria
os reduziu e rendeu; (...) pois não uma alma ou uma família ou uma cida-
de, senão um Estado inteiro, em que todos, como habitualmente se iam
dispondo para o inferno, se puseram naquele dia em estado de salvação,
ficando com o ânimo preparado de restituir e pôr em liberdade a quantos
os que tinham por escravos haviam feito o exame fossem julgados por li-
vres, e satisfazer em tudo o mais às obrigações da consciência» 86.

E, num sermão pregado no mesmo ano na cidade de São Luís do Maranhão,
em que, também entusiasticamente, defende a liberdade concedida aos «es-
cravos mal-havidos» 87, dissera:
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tinham solicitado para Lisboa o cativeiro maciço dos índios, alegando moti-
vos de indispensabilidade para o serviço e para a criação de riqueza da coló-
nia – usando discursivamente a mais hábil retórica ad absurdum:

«Quem pede o ilícito e o injusto, merecem que lhe neguem o lícito e o jus-

to; e quem requer com consciência, com justiça e com razão, merece que

lha façam. Vós sabeis a proposta que aqui fazíeis? Era uma proposta que

nem os vassalos a podiam fazer com consciência, nem os ministros a po-

diam consultar em consciência, nem o rei a podia conceder em consciên-

cia. E ainda que, por impossível, el-rei tal permitisse ou dissimulasse de

que nos servira isso, ou que nos importava? Se el-rei permitir que eu jure

falso, deixará o juramento de ser pecado? Se el-rei permitir que eu furte,

deixará o furto de ser pecado? O mesmo passa nos índios. El-rei poderá

mandar que os cativos, sejam livres; mas que os livres sejam cativos, não

chega lá a sua jurisdição. Se tal proposta fosse ao reino, as pedras da rua se

haviam de levantar contra os homens do Maranhão» 85.

Como era de calcular, não houve intrigas que não se movessem contra Vieira,
mas, apesar de todas elas, o nobre defensor dos índios não abandonou a
causa justíssima que se propusera defender. E por isso veio, naquele mesmo
ano, a Portugal, enfrentando pressões e intrigas, usando de toda a sua in-
fluência nos bastidores da corte, convencendo o monarca (que na altura es-
tava doente) a tomar medidas para balizarem a exploração continuada e o
tratamento indigno dos indígenas pelos colonos.

Do púlpito da Igreja da Misericórdia de Lisboa, no «Sermão do Bom La-
drão», dirigiu-se sobretudo à classe governante e pediu-lhe atenção para o
escândalo social que continuava a acontecer em terras do Maranhão. Evitou,
assim, que os colonos conseguissem os seus intentos. De facto, a libertação
dos índios no estado do Maranhão foi anunciada na cidade de S. Luís do Ma-
ranhão, no ano de 1653. Levantou-se, adrede, aceso motim e sobretudo re-
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danos que padecem tão infinitas almas, de todas as quais Deus há-de pedir
conta a V. M., e muito maior depois de chegarem às reais mãos de V. M.
estas notícias, não de ouvidas, mas de vistas e experiência, mandadas por
quem V. M. muito bem conhece que não veio buscar ao Maranhão mais do
que o maior serviço e a maior glória de Deus, e que abaixo d’Ele nenhuma
cousa procurou nunca nem amou tanto como o serviço de V. M.» 89

Não tinham descanso as suas lides, norteadas todas por um ideal marcadís-
simo a que hoje não hesitaríamos de qualificar de intercultural, sob a senda
do seu espírito missionário.

Em 1654, Vieira envia do Maranhão uma Carta de Notícias ao padre provin-
cial do Brasil. Carta, como todas as outras deste género, muitíssimo descri-
tiva e informativa, de enorme interesse antropológico, etnológico, socioló-
gico, cultural 90. Escreve-a no decurso de visitas realizadas às comunidades
índias existentes no interior do Maranhão. Dir-se-ia que é um apelo dorido
e de desalento, pois que vê como vãos todos os esforços feitos pelos mis-
sionários – homens de bem, que tinham deixado as suas terras de origem e
as comodidades que nelas possuíam para irem ajudar aqueles gentios a
serem considerados e tratados como homens, como sujeitos de direitos e a
fazê-los cônscios dos seus correlativos deveres e também a educá-los den-
tro dos valores do Cristianismo, tudo fazendo e suportando por amor de
Deus. A distância era demasiadamente grande, os escrúpulos dos brancos
demasiadamente pequenos, a autoridade real pouco temida e obedecida.
Portanto, a possível solução para salvaguardar todos os esforços pelos ín-
dios seria a de o Rei isentar as referidas missões de toda a intervenção e ju-
risdição dos que «usam tão mal da que não têm» 91.

Vieira, não obstante o desalento, tudo faz para que a política do Reino seja
subsidiária da missionação naquele estado do Grão-Pará e Maranhão, esfor-
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«Sabeis, cristãos, sabeis nobreza e povo do Maranhão, qual é o jejum que

quer Deus de vós esta Quaresma? Que solteis as ataduras da injustiça, e que

deixeis ir livres os que tendes cativos e oprimidos. Estes são os pecados do

Maranhão: (...) Todo o homem que deve serviço ou liberdade alheia, e, po-

dendo-a restituir, não restitui, é certo que se condena; todos, ou quase to-

dos os homens do Maranhão devem serviços e liberdades alheias, e podendo

restituir, não restituem; logo, todos ou quase todos se condenam. Dir-me-

-eis que ainda que isto fosse assim, que eles não o cuidavam, nem sabiam;

e que a sua boa fé os salvaria. Nego tal; sim cuidavam, e sim sabiam, como

também vós o cuidais, e o sabeis; e se o não cuidavam, nem o sabiam, deve-

ram cuidá-lo e sabê-lo. A uns condena-os a certeza, a outros a dúvida, a

outros a ignorância. Aos que têm certeza, condena-os o não restituírem;

aos que têm dívida, condena-os o não examinarem; aos que têm ignorân-

cia, condena-os o não saberem, quando tinham obrigação de saber. Ah se

agora se abrissem essas sepulturas, e aparecesse aqui algum dos que mor-

reram neste infeliz estado, (...). Meus irmãos, se há quem duvide disto, aí

estão as leis, aí estão os letrados, perguntem-lhe. Três religiões tendes

neste estado, onde há tantos sujeitos de tantas virtudes, e tantas letras, per-

guntai, examinai, informai-vos» 88.

Retomando a leitura da atrás citada sua carta ao Rei, de 20 de Maio de 1653,
no seu antepenúltimo capítulo, é, no entanto, interessante perceber a con-
jugação da fidelidade deste homem à sua vocação de missionário e ao seu
País, na pessoa do seu Rei. De uma forma muito incisiva escreve:

«Isto é, Senhor, o que me pareceu representar a V. M., por satisfazer à mi-

nha obrigação e por descargo da minha consciência, encarregando muito,

com toda a submissão que devo à de V. M., o remédio desses gravíssimos
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ço que lhe confere a denominação de grande precursor da emancipação
dos índios do Brasil.

Por isso, noutra célebre carta dirigida a D. João IV em 6 de Abril de 1654 92,
preocupado com a sorte dos índios, propõe, de novo, e demaneira aindamais
incisiva e organizada, «remédios», não como mezinhas, mas como verdadei-
ras medidas legislativas para porem cobro às graves doenças sociais, ou seja,
medidas que entende serem necessárias para pôr freio aos constantes desa-
foros perpetrados sobre os índios. Trata-se de um marco escrito, de enorme
valor histórico na colonização portuguesa do Brasil, que traduz de maneira
particularmente eloquente o espírito moderno e intercultural do seu autor.

Das dezanove propostas («remédios») sugeridas ao Rei, sublinhamos aqui,
apenas, aquelas que, segundo a nossa perspectiva, mais significam aquele
interesse intercultural de Vieira, traduzido em respeitar as diferenças cultu-
rais e em minimizar os problemas existentes «no terreno» sob esse prisma
de acção, salvaguardando assim, na medida do possível, não só a integrida-
de física dos índios, como os seus interesses culturais e económicos. A
transcrição é, assim o entendemos, o meio que neste momento mais permi-
te avaliar a fidelidade e a eloquência das medidas por ele numeradas (nume-
ração feita, assim parece, por seu critério valorativo ou gradativo de impor-
tância, pois que as primeiras emolduram muitas das outras). A saber:

«I. Que os governadores e os capitães-mores não tenham jurisdição algu-
ma sobre os ditos índios naturais da terra, assim cristãos como gentios, e
nem para os mandar, nem para os repartir, nem para outra alguma cousa,
salvo na actual ocasião de guerra, a que serão obrigados a acudir, eles e as
pessoas que os tiverem a seu cargo, como fazem em toda a parte; e para
serviço dos governadores se lhe nomeará um número de índios conve-
niente, atendendo à qualidade e autoridade do cargo e à quantidade que
houver dos ditos índios.
II. Que os ditos índios tenham um procurador-geral em cada capitania, o

92 Ob. cit., «Carta LXIX», vol. I, p. 414 e ss.
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qual procurador assim mesmo seja independente dos governadores e capi-
tães-mores, em todas as cousas pertencentes aos mesmos índios (...).
III. Que os ditos índios estejam totalmente sujeitos e sejam governados por
pessoas religiosas, na forma que se costuma em todo o Estado do Brasil (...).
IV. Que no princípio de cada ano se faça lista de todos os índios de serviço
que houver nas aldeias de cada capitania, e juntamente de todos os mora-
dores dela, e que, conforme o número dos ditos índios e dos ditos mora-
dores, se faça repartição dos índios que houverem de servir aquele ano a
cada um, havendo respeito à pobreza ou cabedal dos ditos moradores, de
maneira que a dita repartição se faça com toda a igualdade, sendo em pri-
meiro lugar providos os pobres, para que não pereçam (...).
V. Que, porquanto as aldeias estão notàvelmente diminuídas, os índios se
unam de modo que parecer mais conveniente, (...), assim para o serviço da
república como para a conservação dos mesmos índios.
VI. Que, para que os índios tenham tempo de acudir às suas lavouras e fa-
mílias e possam ir às jornadas dos sertões, que se há-de fazer descer outros
e os converter à nossa santa fé, nenhum índio possa trabalhar fora da sua
aldeia cada ano mais que quatro meses, os quais quatro meses não serão
juntos por uma vez, senão repartidos em duas, para que desta maneira se
evitem os desserviços de Deus que se seguem de estarem muito tempo
ausentes de suas casas.
VII. Que, para que os índios sejam pagos de seu trabalho, nenhum índio irá
servir a morador algum, nem ainda nas obras públicas do serviço de S. M.,
sem se lhe depositar primeiro o seu pagamento, o qual, porém, se lhe não
entregará senão trazendo escrito de que tem trabalhado o tempo por que
se concertaram; e para o dito depósito dos pagamentos haverá uma arca
com duas chaves em cada aldeia, uma que terá o religioso que administrar,
e outra, o principal da mesma aldeia.
VIII. Que todas as semanas ou todos os quinze dias, conforme o número
das aldeias, haverá uma feira dos índios, à qual cada aldeia, por seu turno,
trará a vender todos os frutos das suas lavouras, e o mais que tiverem, o
que servirá assim de que as povoações dos portugueses tenham abundân-
cia de mantimentos, como de que os índios levem delas as cousas neces-
sárias a seu uso e se animem com este comércio a trabalhar; e, para que
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não se lhes possa fazer algum engano nos preços das cousas que lhes fo-
rem dadas por comutação das suas, presidirá nesta feira o procurador dos
índios ou a pessoa a quem ele o cometer, eleita por ele e pelo prelado dos
religiosos que na capitania tiverem a seu cargo os índios. (...).
XI. Que nenhuns índios se desçam do sertão sem primeiro se lhe fazerem
suas roças e aldeias onde possam viver, e que não sejam obrigados a entrar
na pauta dos índios de serviço, na forma acima dita, senão depois de esta-
rem mui descansados do trabalho do caminho, e doutrinados e domestica-
dos, e capazes de serem aplicados ao dito serviço dos moradores, que sem-
pre se deve fazer sem nenhuma violência, nem opressão dos índios.
XII. Que, se nas entradas que se fizerem ao sertão forem achados índios de
corda, ou que de alguma outra maneira sejam julgados por justamente cati-
vos, estes tais se poderão resgatar, com condição que os religiosos, com
assistência do cabo que for, julguem primeiro os ditos cativeiros por justos
e lícitos, examinando-os por si mesmos; e, para este fim, irão sempre às di-
tas jornadas religiosos que sejam juntamente bons línguas e bons teólogos.
XIII. Que, em caso que os ditos resgates se façam nas entradas do sertão,
a repartição deles se faça «pro rata» por todos os moradores do Estado,
conforme o número dos índios que se resgatarem, começando sempre pe-
los mais pobres, para que tenham quem os ajude; e os repartidores serão
os mesmos procurador-geral e prelado da religião, que, como fica dito,
hão-de repartir os índios forros para o serviço. (...).
XIX. Que, para que os religiosos, que agora e pelo tempo em diante tive-
rem o cargo dos ditos índios, não tenham ocasião de os ocupar em interes-
ses particulares seus, não possam os ditos religiosos ter fazenda, nem la-
voura de tabacos, canaviais, nem engenhos, nos quais trabalhem índios,
nem livres, nem escravos. E os índios que lhes forem necessários para o
serviço dos seus conventos se lhes repartirão na forma sobredita, assim a
eles como aos religiosos das outras religiões, conforme a necessidade dos
ditos conventos e quantidade que houver de índios» 93.

Para a mentalidade da época, estas medidas, que procuravam evitar privilé-
gios dos dominantes e preservar direitos dos dominados, tinham cunho re-

93 Ob. cit., «Carta LXIX», p. 415.

94 Ob. cit., «Carta LXIX», p. 422.
95 Para uma mais correcta enunciação dos reflexos das medidas («remédios») recomendadas
por Vieira na legislação que se lhe seguiu (Provisão Real ou Lei e Regimento de 9.4.1655 ao
Governador André Vidal), aqui transcrevemos o que de essencial nos transmite Serafim
LEITE (in prefácio à História da Companhia de Jesus no Brasil, Instituto Nacional do Livro,
Rio de Janeiro, 1942):
«Vieira compreendeu que toda a actividade com os Índios se frustraria, se não houvesse
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volucionário. E, como se vê, eram extremamente práticas, tratando dos gran-
des princípios implícitos, descendo aos pormenores da regulamentação mais
pragmática e realista. Assim completava as tiradas doutrinais dos seus ser-
mões, centrados sobre interpretações actualistas dos textos bíblicos, dentro
do conceptualismo da época. A intenção subjacente era a de levar os seus
ouvintes a modificarem as suas atitudes e o seu comportamento moral.

A preocupação constante de Vieira era, desta feita, que fosse guardada jus-
tiça, fossem os índios gentios ou cristãos, e seria na aplicação dos «remé-
dios» atrás propugnados que se facultaria aos índios já cristãos conserva-
rem-se em suas aldeias, ficando mais protegidos das investidas dos caçado-
res de escravos que pululavam na região.

Pede, ainda e de novo, ao Rei que mande para aquele Estado gente de religião
(religião, no sentido de congregação religiosa que seja aquela que o Rei jul-
gar por mais idónea),

«uma religião de mui qualificada e segura virtude, de grande desinteresse,

de grande zelo da salvação das almas, e letras mui bem fundadas, com que

saiba o que obra e o que ensina» 94.

O seu empenho na solução das graves questões de que era testemunha,
designadamente através das medidas que propugnou, deve ter estado na
base da sua deslocação ainda nesse ano de 1654 a Lisboa.

E, de facto, em 9 de Abril de 1655, em carta régia, seguiu a Provisão Real 95 ou
lei e o novo regimento para os Governadores do Estado do Maranhão, con-
sagrando muitas das medidas ou «remédios» tão esperados por Vieira.
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Como ficou dito, em virtude daquela Provisão só eram cativos os índios to-
mados em justa guerra ou que, prisioneiros de outros e destinados à morte,
fossem resgatados. Os colonos tinham de provar que se achavam em alguma
dessas categorias os escravos que possuíam, o que significava que os escra-
vos, depois de julgados por legitimamente cativos (os índios aprisionados
por outros índios em luta tida como «guerra justa», ou guerra legal), eram
recebidos pelos colonos que os queriam comprar. Desta forma, ordenada-
mente, os colonos compravam os escravos.

Desta feita não lhe foi alheia a reacção de apoio real, pelo que regressa ao
Brasil em 1655, com mais poderes para melhor gerir os conflitos e melhor
defender os seus índios.

um apoio mais eficaz. Vieira parte em busca desse apoio reforçado, do Pará ao Maranhão
e do Maranhão à Corte. O Rei mandou considerar as questões apresentadas e ordenou
tudo o que na Lei e Regimento mais largamente se contém, que se pode resumir em três
pontos principais, sem os quais é impossível o trabalho de conversão dos índios.
O primeiro, que aos índios gentios se não faça guerra ofensiva sem ordem de V.
Majestade, nem se lhes faça injúria, violência ou moléstia e somente se possam resgatar
deles os escravos, que foram legitimamente cativos, para que com este bom trato quei-
ram receber a Fé, e se afeiçoem à vassalagem de V. M. e a viver com os portugueses.
O segundo, que os Índios cristãos e avassalados, que vivem nas aldeias, não possam ser
constrangidos a servir mais que no tempo e na forma determinada pela lei, e que no
demais vivam como livres que são, e sejam governados nas suas aldeias pelos principais
de sua nação, e pelos Párocos, que deles têm cuidado.
O terceiro, que os missionários façam as missões ao sertão com tal independência dos que
governam, que eles não possam impedir as ditas missões, antes lhes dêem todo o favor, e
ajuda para eles, e a escolta de soldados que fôr necessária, quando se houverem de fazer
por passos perigosos; e porque dos capitães depende o comedimento ou desordens dos sol-
dados, que a pessoa que os ditos governadores houverem de eleger por cabo deles seja o
que o Superior dos ditos missionários julgar por idónea e conveniente para isto.
Com estas ordens se partiu o Padre António Vieira para o Maranhão, onde o Governador
André Vidal as deu logo à execução e começou a pôr em prática, e os missionários
deram princípio a fazer as missões do sertão na forma que entendiam ser necessário
para terem o efeito que se pretende.
Esta lei, de 9 de Abril de 1655, ia ser a base da actividade subsequente dos Padres, ora des-
feita, ora refundida, mas influindo sempre.» 96 Ob. cit., «Carta LXXIV», p. 431.
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Usando então de toda a sua capacidade diplomática, tenta acalmar os âni-
mos, encontrar uma plataforma de entendimento possível, capaz de satisfa-
zer todos os interesses das partes em contenda. Todavia, diz a mãe-expe-
riência que há circunstâncias em que não é possível eliminar, de repente,
uma situação iníqua determinada!

Neste caso, Vieira, que reconhecia os muitos interesses em jogo, admitimos
que devia considerar também a vertente económica de toda a problemática
em questão e reservar para mais tarde a solução integral do problema. Te-
meria, não por si, mas pelos mesmos índios que tanto protegia e para quem
pedia melhores condições de vida e mais respeito pela dignidade. Ainda
esperançado nos efeitos úteis das medidas, dirige ao Rei D. João IV, a partir
do Pará, outra Carta, a 8 de Dezembro de 1655, procurando receber e dar a
prova da execução de «remédios» que sugerira ao monarca:

«(...) levaram estes religiosos consigo mais de cem índios libertados, dos que
os portugueses tinham cativado no rio das Amazonas, sendo amigos e con-
federados nossos, e foi este resgate uma boa prova das novas ordens de
V. M. a favor dos índios, que os padres lhes foram publicar, e com eles fica-
ram mui contentes e animados(...)» 96.

Nessa mesma Carta, Vieira não hesita em reiterar razões para o Rei manter
as suas provisões em favor daquelas nações índias, temendo as influências
nefastas junto do monarca que o podiam levar para outras atitudes. Diz, de
maneira esquemática de tribuno e advogado:

«A segunda cousa que muito há mister esta missão é que V. M., Senhor, nos
faça mercê de que possamos viver nela quieta e pacificamente, sem as per-
turbações e perseguições com que os Portugueses, eclesiásticos e secula-
res, continuamente nos molestam e inquietam. Temos contra nós o povo, as
religiões, os donatários das capitanias-mores e, igualmente, todos os que
nesse Reino e neste Estado são interessados no sangue e suor dos índios,
cuja menoridade nós só defendemos; e, porque sustentamos que se lhes
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guardem as leis e regimentos de V. M. e os livremos se não cativem, e que
aos que servem lhes paguem o seu trabalho, por estas duas causas tão jus-
tificadas incorremos no ódio e perseguição de todos (...). O remédio que
isto tem, e que só pode ser efectivo, é que V. M. nessa corte se sirva de não
admitir requerimento algum sobre as matérias da nova lei e regimento que
sobre tão maduras deliberações V. M. mandou guardar neste Estado, man-
dando V. M. passar decretos, aos conselhos aonde tocar, que não seja admiti-
do nem ouvido neles quem sobre estes particulares pretender inovar ou alte-
rar cousa alguma. E para V. M. o haver por bem, e mandar assim, há muitas
e mui forçosas razões que apontar aqui, para que sejam presentes a V. M.:
Primeira: porque as cousas que V. M. foi servido resolver todas foram exa-
minadas e consultadas com as pessoas mais timoratas e de maiores letras
que V. M. tem em seus reinos.
Segunda: porque esta consulta e resolução se tomou depois de serem vis-
tas todas as leis antigas e breves dos Sumos Pontífices, consultas do Conse-
lho Ultramarino e todos os mais documentos que podia haver na matéria.
Terceira: porque de tudo se deu primeiro vista ao procurador do Maranhão
e Pará, os quais deram por escrito suas razões.
Quarta: porque em particular no que toca às missões, entradas do sertão e
governo espiritual e político dos índios, tudo foi não só aprovado pelos
mesmos procuradores, senão ajustado com eles, como consta do papel que
está na secretaria do Estado, (...).
Quinta: porque seria contra a autoridade das mesmas leis, se cada dia se
mudassem.
Sexta: porque, enquanto se não fechar a porta de uma vez a todos os re-
querimentos em contrário, nunca os moradores deste Estado se hão-de
aquietar, (...).
Sétima: porque só por este meio se podem atalhar as grandes injustiças e
tiranias que neste Estado padecem os índios, cativando-se os livres e não se
pagando aos que trabalham, que são os dois pontos da lei e regimento de
V. M. e sem os quais se não podem conservar os índios, nem o Estado» 97.

97 Ob. cit., «Carta LXXIV», pp. 434-436.
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Lisboa, o Paço da Ribeira, gravura in Vida do Apostolico
Padre António Vieyra, de André de Barros, 1746. BGUC

Ele temia, com efeito e com razão, que nocivas influências junto do Rei le-
vassem este a alterar as suas deliberações, pois que imensas eram as pressões
nesse sentido.

Ainda que com pecado de repetição, realcemos que a Provisão de 9 de Abril
de 1655 vem também reforçar a posição dos Jesuítas acerca da liberdade dos
índios, impondo uma certa contenção nas «entradas» ao sertão e nos cativei-
ros, visto que não se podia fazer guerra aos índios sem prévia autorização do
Governo de Lisboa, e só eram cativos os índios tomados em justa guerra ou
prisioneiros de outros e destinados à morte (os índios de corda), a menos
que fossem resgatados. Os indígenas seriam governados pelos chefes, sob a
jurisdição dos respectivos párocos (normalmente padres da Companhia); os
comandantes militares das expedições organizadas para a captura, mais eufe-
misticamente conhecida por «resgate» de escravos, seriam sempre da inteira
confiança dos missionários; os colonos tinham de provar que os escravos
que possuíam se achavam em alguma destas categorias.

Esta medida régia vinha, deste modo, a contento de Vieira, que não se can-
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sava de denunciar o «apetite voraz» de todos os que lá costumavam ir pelos
interesses daquelas terras, e todos esses interesses significavam o sangue e
suor dos índios: era esse o ouro que procuravam. Mas, também a contento
de Vieira, porque se entendia como bem para aquele Estado que a política
do reino fosse subsidiária da evangelização daquelas gentes, o que queria
dizer da sua humanização.

Como temos destacado, António Vieira faz constantes apelos à consciência
do Rei e ao respeito que era merecido pela boa-fé dos índios, que conheciam
as provisões do monarca e não podiam ver defraudado o seu conhecimen-
to... pelo seu desconhecimento por quem as devia aplicar. Ouçamo-lo na
mesma carta:

«Finalmente, Senhor, quando não houvera nenhuma outra razão, e quan-
do tudo o que V. M. tem ordenado não fora tão justo e tão justificado como
é, só pelo que agora direi o devia V. M. mandar continuar, sem mudança
nem alteração alguma. Tudo o que V. M. tem ordenado na última lei e regi-
mento está publicado aos índios, não só nestas terras e nas vizinhas, mas
em outras mui apartadas e remotas (...). E, se agora vissem que estas pro-
messas e esperanças desarmavam em vão, e tornavam as cousas a correr
pelo estilo que de dantes, nenhum crédito se daria mais entre os índios às
leis e ordens de V. M., nem às palavras dos governadores; e os missionários
perderiam toda a opinião e autoridade que têm com eles» 98.

O nosso missionário dá mais valor a essa boa-fé e confiança, que deve ser
recíproca, do que aos meros instrumentos que são os missionários.

A título ilustrativo, destaquemos um curioso acontecimento. Um dia, sete
«principais» Nheengaíbas (considerados índios ferozes e cruéis) trouxeram,
de regresso ao Colégio da Companhia, dois embaixadores cativos, mas que
vinham vivos e contentes. Uns e outros, como é natural, foram recebidos, não
sem grande estupefacção, com grandes demonstrações de alegria e aplau-
so, e, depois de um comprido arrazoado, em que se desculpavam da guer-

98 Ob. cit., «Carta, LXXIV», p. 437. 99 Ob. cit., «Carta LXXXVI», p. 543.

129

ra passada, não deixaram de se queixar da «pouca fé e razão que tinham
guardado dos portugueses». Depois de muita festança e alegria, Vieira fez-
-lhes uma «prática», chamando-lhes a atenção para a dignidade do lugar e da
cerimónia a que estavam a assistir e a partilhar e perguntou-lhes se queriam
receber o Baptismo de Cristo e ser vassalos de El-Rei de Portugal, assim co-
mo o eram os Portugueses e os outros índios das nações avassaladas, cujos
«principais» estavam presentes, pois que, se havia direitos e deveres a inte-
riorizar e a exercer, isso seria uma forma de gozarem livre e seguramente de
todos os bens, comodidades e privilégios, concedidos por S. M. aos índios
daquele Estado, pela última lei do ano de 1655. Então, com a anuência de
todos os índios presentes e de seus «principais», destacou-se um dos «prin-
cipais», de nome Piyé, e disse:

«as perguntas e as práticas, que o padre lhes fazia, que as fizesse aos por-
tugueses e não a eles; porque eles sempre foram fieis a El-Rei, e sempre o
reconheceram por seu senhor desde o princípio desta conquista, e sempre
foram amigos e servidores dos portugueses; e que, se esta amizade e obe-
diência se quebrou e interrompeu, fora por parte dos portugueses, e não
pela sua: assim, que os portugueses eram os que agora haviam de fazer ou
refazer as suas promessas, pois as tinham quebrado tantas vezes, e não ele
e os seus, que sempre as guardaram» 99.

Todos os presentes terão festejado este acontecimento, de fidelidade por
parte dos índios e, como contrapartida, o cumprimento das promessas do
Rei de Portugal que eram a base da tão desejada «perpétua paz com os por-
tugueses».

Mas, de facto, o que António Vieira continuava a constatar eram as «caçadas»
ao Índio e a sua brutal escravização. Por isso, continua a testemunhar devas-
sidão, crueldades, iniquidades de alguns colonos sobre os frágeis e indefesos.

Durante anos, Vieira não teve descanso; a pé ou de barco, percorreu exten-
síssimas áreas no Maranhão, com os «seus» índios e pelos «seus» índios.
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Nunca temeu cansaços, perigos, traições e as próprias inclemências do
clima.

Foi para a selva, contactou os índios, conviveu com eles, viveu como eles,
aprendeu os seus idiomas. Como serão as línguas de gentes, onde nunca
houve quem soubesse ler nem escrever? Como será aprender, para além da
língua geral da terra (geral, por ser compreendida pela maior parte dos ín-
dios) o «tupi», o «tapajó», o «tocantim», o «guajajará», o «crijó», o «nheengaí-
ba», o «ubirajará», o «juruuna», o «tapuía»... que só de ouvir tais nomes nos
sentimos emaranhar na selva!?

No entanto, embora para Vieira fosse considerado indispensável conhecer
os idiomas locais, levou o seu zelo, humano e missionário, a também os pas-
sar a escrito e a ensiná-los a ler e a escrever aos seus usuários, isto quando
se tratava de idiomas só conhecidos como orais.

A maior glória do ínclito jesuíta não foi somente a sua obra escrita nem os
triunfos a partir dos púlpitos, mas antes a sua acção colonizadora e huma-
nizante junto das suas gentes brasílicas. Colheu grandes aplausos em Lisboa
e em Roma, mas a sua alma continuava apaixonada pelos seus índios daque-
las florestas amazónicas.

António Vieira, persistente e intrépido defensor daqueles Ameríndios escra-
vizados e dos negros escravos mal tratados, entende que o regime legal dos
índios devia ser subordinado às leis régias, sem, no entanto, os privar dos
vitais recursos, nem deixar de atender às exigências da transição do índio
selvagem e indolente para a vida sedentarizada e de trabalho organizado.

Tem a lucidez de verificar que aqueles índios não estavam propriamente in-
teressados em catecismos, nem tão-pouco na compreensão de elaboradas
exegeses, pelo que, dentro das suas lógicas de vida tradicional, tenta que eles
compreendam na prática quotidiana as mensagens do Evangelho.

É sempre esta dialéctica entre pensamento e acção que pauta a sua missiona-
ção e lhe confere fama entre os índios gentios, como o prova o arrazoado de
palavras proferidas por estes «principais» Nhengaíbas chegados à missão: 100 Ob. cit., «Carta LXXXVI», p. 538.
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«...Mas, depois que vimos em nossas terras o papel do Padre grande, de
que já nos tinha chegado fama, que por amor de nós e da outra gente da
nossa pele se tinha arriscado às ondas do mar alto, e alcançado de El-Rei
para todos nós as cousas boas; posto que não entendemos o que dizia o
dito papel, mais que pela relação destes nossos parentes, logo no mesmo
ponto lhe demos tão inteiro crédito que, esquecidos totalmente de todos
os agravos dos Portugueses, nos vimos aqui meter entre suas mãos, e nas
bocas das suas peças de artilharia; sabendo decerto que, debaixo das mãos
dos padres, de quem já de hoje a diante nos chamamos filhos, não haverá
quem nos faça mal» 100.

Os comportamentos de alguns dos colonos do Maranhão explicavam-se, de
algum modo, pela sua origem: eram, alguns deles, justiçados, criminosos,
malfeitores, gentes fugidas da Lei, eram como que «lobos a uivar» (expressão
popular, que Vieira também usou) contra os missionários que tudo faziam
para evitar as desumanidades, por alguns praticadas, sobre índios e negros.

A expulsão do Brasil, com os seus confrades da Companhia de Jesus, é o
preço que vai pagar pela sua extemporaneidade e incomodidade.

É certo que Vieira podia ter errado em muitas das suas atitudes, porque era
humano, mas nunca foi movido nem pela ambição pessoal nem por ódio.

Defendeu a liberdade dos índios no púlpito, nas missões, na corte, mas não
ficou pela sua defesa teórica; passou à acção e apresentou propostas con-
cretas ao Poder, que lhe valeram, como vimos, a expulsão das Missões do
Maranhão, a si e aos seus companheiros.

E, zangado e dorido pela expulsão sofrida, convida o público, presente na
Capela Real (em 1662), a ouvir o «Sermão da Epifania», uma reflexão con-
junta sobre a responsabilidade de Portugal face à situação caótica que gras-
sava no Maranhão, situação contrária ao ideal proposto pelo Reino ao Papa
(a par das conquistas de terras, evangelizar e converter as almas dos gen-
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tios), propósito que para ele significava obrigação em consciência de tratar
das almas dos gentios e de lhes proporcionar meios para a sua salvação:

«Não posso porém negar que todos nesta parte, e eu em primeiro lugar,
somos muito culpados. E por quê? Porque devendo defender os Gentios,
que trazemos a Cristo, como Cristo defendeu os Magos, nós acomodando-
-nos à fraqueza do nosso poder, e à força do alheio, cedemos da sua justi-
ça, e faltámos à sua defesa» 101.

Vieira assume uma atitude novíssima para a época e actualíssima para os
nossos dias.

Assume-se como guia e ajuda os índios como pessoas, o que significa que
se dispõe e aceita «caminhar» juntamente com elas, «civilizando» alguns dos
seus hábitos, enculturando valores cristãos no seu modus vivendi, respei-
tando, ao mesmo tempo, outros usos e costumes que lhes eram ancestrais.

O erudito e sábio jesuíta, vivendo no «mundo» de Ptolomeu, teve a percep-
ção de que, com a(s) Descoberta(s) de novos mundos, novas gentes, novas
culturas, novas formas de governação, se exigiriam novas leis, novas atitu-
des, novas empresas para novos problemas e solicitações, pois que, eviden-
temente, nada nem ninguém deveria ficar como era. Todo o «edifício» do
conhecimento entrava em conflito; logo, o relacionamento entre povos não
só deveria ser novo como totalmente diferente.

António Vieira compreendeu e chamou a atenção de todos quantos o ou-
viam e liam para uma urgente transformação da sensibilidade dos homens
face ao Mundo Novo que surgia; era necessária e urgente uma autêntica po-
lítica de Direitos Humanos, como diríamos hoje. Propõe, então, uma dife-
rente perspectiva sobre o desenvolvimento integral das comunidades
índias, de forma a permitir a todos os elementos dessas comunidades reali-
zarem as próprias potencialidades em ordem ao seu desenvolvimento, à
civilização, a um melhor bem-estar.

101 VIEIRA, Padre António, Sermões, «Sermão da Epifania», Tomo II, p. 42, Ed. Lello & Irmão,
Porto, 1959.
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Deste modo, antes de catequizar os seus «brasis», conquista-lhes primeiro a
confiança, a simpatia, a amizade. Sabe «descer» até eles, faz-se um deles para
com eles fazer a caminhada humana para a Liberdade, para a conquista de
Direitos (trabalho remunerado, casa, etc.).

Diríamos que Vieira quer, com colaboração dos próprios, «construí-los»
cidadãos do Maranhão, com obrigações e direitos de quem vive em socie-
dade. «Fazer» o Homem para este construir a cidadania, sendo esta directa-
mente co-responsável pela construção da personalidade desse mesmo
Homem.

Vieira interagia com eles, sabia ouvi-los, esclarecia as dúvidas, de forma a
que compreendessem o que era dito. Era seu entendimento que só depois
de compreenderem o assunto é que poderiam aderir ao que se lhes pedia
e às propostas de salvação das suas almas que o Missionário lhes apresenta-
va. Vieira agia já como se fosse um pedagogo dos nossos dias: necessidade
de compreender para convencer e interiorizar. Em suma, educar o Homem
no Conhecimento e na Responsabilidade para a Liberdade.

Privilegiou, assim e sempre, o diálogo e a tolerância. Nos Sermões, por exem-
plo, fazia propósitos para se aproximar do seu auditório. Tinha perfeita cons-
ciência de que não bastava pregar, era antes necessário que compreendes-
sem aquilo que ouviam; tinha, assim, em conta o tipo de auditório presente,
os tipos de problemas, de cultura, de instrução; usava de todos os meios, de
todos os seus dotes de voz e de criatividade, para se fazer compreender, e
recorria sempre à repetição das ideias-mestras e a uma espécie de síntese
final daquilo que entendia mais importante.

Convicto do que dizia, transmitia as suas intenções ou as suas ideias com tal
vigor e entusiasmo que levava as pessoas a aceitar ou a recusar as suas pro-
postas, pois que morno não era o seu estilo, antes era polémico e, como tal,
gerava amor e ódio.

Vieira era um homem com inteligência e capacidade que lhe facultavam «vi-

sualizar» o futuro de todo ummundo novo que se estava a desvendar. Como
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Despojamento, como condição primeira do missionário, a sua disposição
interior de tudo abandonar, o que significava, para os missionários no Brasil,
não só uma vivência de despojamento material, mas o afastamento da «civi-
lização», com tudo o que isso significava de despojamento intelectual e espi-
ritual, abertura de espírito a outros e ao desconhecido.

Essa atitude interior, que o Padre rapidamente tornava eloquente, também
pela proclamação pública, e pelos seus escritos, levou-o a algo bem difícil,
porventura impensável naquela época, a crítica da própria Instituição Igreja
e Instituições aí enquadradas, como a sua própria Ordem.

Numa exortação, em véspera do Espírito Santo, feita no Colégio da Baía (em
1690) aos irmãos noviços e estudantes da Companhia de Jesus que se pre-
paravam para trabalhar nas missões, disse:

«A maior gula de natureza racional é o desejo de saber. Esta foi a que matou
Eva, e a tantos mata e entisica na Companhia, lançando pela boca aquele
sangue que fora mais bem empregado nas postilas ou memoriais, de que
estão cheios os arquivos de Roma. E que memoriais são estes? São os con-
tínuos requerimentos e as cartas não escritas com tinta, senão com o pró-
prio sangue» 103.

Ou seja, era no contacto directo, no viver com e no viver como, que, na
perspectiva antropológica, se conhecia bem o povo de quem se quer falar
ou que se quer estudar, ou mesmo sobre quem se quiser fazer tratados.
Concluía, assim, no mesmo sermão:

«E este grau e esta borla não se dá na Baía, nem em Coimbra, nem em Sa-
lamanca, senão nas aldeias de palha, nos desertos dos sertões, nos bosques
das gentilidades» 104.

O conhecimento das línguas indígenas, sem gramática, sem regras, sem
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vimos, estas qualidades granjearam-lhe a incompreensão e o despeito dos
homens da sua época, por não o entenderem ou não quererem entender.
Nesse autismo dos seus destinatários tiveram não pequeno peso as suas
propostas ao poder real, de tal modo elas foram mal aceites pelos colonos,
se bem que sancionadas pelo Rei, pois ninguém ignora que naquelas pro-
postas o bem temporal e espiritual comum era entrave aos interesses parti-
culares de quem detinha o poder de facto.

Não foi, por isso, por acaso que no seu tempo Vieira foi tão mal tratado e,
depois da sua morte, por tanto tempo foi quase esquecido.

De facto, ele antecipava-se em muito ao seu tempo.

A leitura dos seus escritos, como se viu, torna fácil a percepção de algumas
das suas intenções que conduzem a atitudes que, hoje, denominaríamos de
interculturalidade. Passemos, pois, a enquadrar mais esquematicamente o
seu pensamento em alguns dos princípios básicos que, como definimos no
início deste trabalho, emolduram aquele conceito.

A Interculturalidade em Vieira percebe-se, desde logo, no seu despojamen-
to (material e intelectual), no conhecimento das línguas, na defesa dos va-
lores fundamentais das outras culturas (tradições, hábitos alimentares, re-
ligião, concepções estéticas, mitos e ritos, usos e costumes), e ainda na per-
sistência e tolerância.

Todas estas qualidades marcaram a sua vida, mormente durante o tempo
em que viveu com e no meio de outros povos e culturas.

Aquelas qualidades, em complementaridade com os seus ideais cristãos, fo-
ram-lhe fundamentais para ajudar homens de culturas tão diferentes e tão
desconhecidas, como eram aqueles. Ainda que fosse fundamental aprender
a língua que eles falavam, era-lhe necessário o dom da Sabedoria, e muito mais
necessário o do Amor (que é tolerante e paciente, como dizia S. Paulo 102).

102 Cf. 1Cor 13,4-7.

103 VIEIRA, Padre António, Sermões, «Exortação Primeira Em véspera do Espírito Santo», vol. V,
p. 389, Ed. Lello & Irmão, Porto, 1959.
104 Ob. cit., p. 390.



António Vieira pioneiro e paradigma de Interculturalidade

OI137

Isso mesmo Vieira denuncia no «Sermão da Epifania» (1662):

«É necessário tomar o bárbaro à parte e estar e instar com ele muito só por
só, e muitas horas, e muitos dias; é necessário trabalhar com os dedos, es-
crevendo, apontando, e interpretando por acenos o que se não pode
alcançar das palavras; é necessário trabalhar com a língua, dobrando-a, e
torcendo-a, e dando-lhe mil voltas para que chegue a pronunciar os acen-
tos tão duros e tão estranhos; é necessário levantar os olhos ao céu uma e
muitas vezes com a oração, e outras quase com desesperação; é necessário,
finalmente, gemer, e gemer com toda a alma; gemer com o entendimento,
porque em tanta escuridade não se vê saída; gemer com a memória, por-
que em tanta variedade não acha firmeza; e gemer até com a vontade, por
constante que seja, porque no aperto de tantas dificuldades desfalece e
quase desmaia» 106.

Quanto esforço, que enormes paciência, persistência e desapego, que
imensa vontade de ajudar foram necessários a estes homens que, assim, ini-
ciaram a ligação dos mundos, e se «foram da lei da morte libertando»! Em
confronto, como sempre, o velho mundo, instalado, sabedor e pretendido
sábio, e o novo, esse, rude, bárbaro, indisciplinado, de conhecimentos limi-
tados e de mundividências múltiplas e variadas.

O cuidado e respeito pelas outras pessoas e pelas outras culturas é, repe-
timos, nota tónica da interculturalidade, como o foi a da atitude de Vieira.

Ele, de facto, refere-se frequentemente ao muito cuidado e respeito a ter com
os índios, ao trabalho a desenvolver com eles, recomendando que este seja
realizado com zelo e carinho, à semelhança do bom pastor do Evangelho,
tudo numa perspectiva de comunicação intercultural.

Adequando os ensinamentos do Evangelho às circunstâncias locais, Vieira é
sempre muito peremptório na formulação silogística do seu pensamento e
da base moral com que o fundamenta. Com cautela, mas também com de-
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qualquer orientação, era ainda mais prático sentido de despojamento, para
quem, intelectualmente, dominava a sua língua, que, ainda por cima, era
então meio de comunicação privilegiado, factor de orgulho, no contexto da
cultura europeia.

Esse estudo constituiu para ele uma árdua tarefa e dela fala aos novos mis-
sionários que partiam para o Amazonas:

«Por vezes me aconteceu estar com o ouvido aplicado à boca do bárbaro, e
ainda do intérprete, sem poder distinguir as sílabas, nem perceber as vogais
ou consoantes de que se formavam, equivocando-se a mesma letra com
duas ou três semelhanças, ou compondo-se (o que é mais certo) com mis-
tura de todas elas: umas tão delgadas e subtis, outras tão duras e escabro-
sas, outras tão interiores e escuras, e mais afogadas na garganta que pronun-
ciadas na língua; outras tão curtas e subidas, outras tão estendidas e multi-
plicadas, que não percebem os ouvidos mais que a confusão, sendo certo
em todo o rigor que as tais línguas não se ouvem, pois se não ouve delas
mais que o sonido, e não palavras desarticuladas e humanas (...). De José, ou
do povo de Israel no Egipto, diz David por grande encarecimento de traba-
lho que ouvia a língua que não entendia. Se é trabalho ouvir a língua que não
ouvis! O primeiro trabalho é ouvi-la; o segundo percebê-la; o terceiro redu-
zi-la a gramática e a preceitos; o quarto estudá-la; o quinto (e não o menor,
e que obrigou S. Jerónimo a limar os dentes) o pronunciá-la» 105.

São tantos os povos e tantas e tão ocultas as línguas que, para as aprender e
compreender, é necessária uma ciclópica empresa que só com paciência e
dedicação se pode vencer. Vieira compara a bíblica Babel ao rio das Amazo-
nas, tal variedade e número de línguas por lá encontrou, e por isso mesmo é
que a empresa da aprendizagem das línguas era ciclópica. Ter-se-á de ultrapas-
sar esta imensa dificuldade para se conseguir a comunicação com os outros
povos, indígenas; é uma necessidade imperiosa conhecer as diversas línguas
e outras formas de comunicação dos múltiplos grupos étnicos da região.

OI136

105 AZEVEDO, J. Lúcio de, História de António Vieira, vol. I, p. 261; cf. Sermões, vol. V, 337,
Ed. Clássica Editora, 3.ª ed., Porto, l992.

106 VIEIRA, Padre António, Sermões, «Sermão da Epifania», vol. II, pp. 24/25, Ed. Lello & Irmão,
Porto, 1959.
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se de exploração de minas de ouro se tratasse. É sobre este assunto que pro-
clama o «Sermão da Epifania», pregado na Capela Real em 1662 107, altura em
que os Jesuítas eram chegados a Lisboa (ele e outros religiosos da Compa-
nhia de Jesus), expulsos das Missões do Maranhão pela fúria do povo, em
consequência de terem verberado a natureza injusta dos cativeiros e defen-
dido a liberdade dos índios que os colonos tinham a seu cargo.

Para sermos mais fiéis ao pensamento de Vieira, convidamos o leitor a ouvir
o orador dizer, de uma forma chistosa e eloquente, ao público que, então
(1662), enchia a Sé de Lisboa:

«Porque se uns e outros se conformam e contentam com o que podem,
nem o muito de uns é mais, nem o pouco de outros é menos; porque
todos dentro da medida do seu poder, têm tudo quanto querem. Oh que
ditoso e bem ordenado viveria universalmente o mundo, se todos pene-
trassem o interior deste segredo, e não trespassassem o seu querer além
das raias do seu poder! Advirtam, porém, aqui principalmente os podero-
sos, que o que dizemos do poder, só se entende do que lícita e justamen-
te pode. O ilícito e injusto nunca se pode fazer, ainda que se faça. Mas é tal
a jactância dos poderosos, e mais daqueles que cuidam que podem tudo,
que têm por afronta do seu poder cuidar-se que tem limite o que podem.
Assim como o juiz não pode exceder as leis do rei, assim o rei não pode
exceder as da razão e justiça» 108.

Vieira aconselha, assim, em público o próprio Rei a exercer a sua autorida-
de junto dos seus súbditos e a precaver-se contra intentos menos nobres e
assaz ruinosos de alguns dos seus vassalos.

Tratava-se, outrossim, de comunidades a respeitar como tal, ou seja, da
preservação do espírito não só individual como comunitário, o que, como
é sabido, é atitude muito cara ao conceito de interculturalidade.
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sassombro, nunca deixa uma crítica no ar, antes a acompanha com soluções
pragmáticas, um verdadeiro programa de compromisso que envolva as par-
tes em conflito.

Para ele, um missionário no Maranhão tem de se empenhar não só na salva-
ção das almas daqueles indígenas mas, também, na própria defesa das suas
vidas, das suas tradições, dos seus direitos, no respeito da alteridade.

Ele conhece a realidade existente onde vive, que narra e tenta explicar. Dos
seus escritos fica a conhecer-se melhor e historicamente a situação.

Com a rápida expansão dos colonos pelo interior do sertão do Maranhão, à
procura do ouro e à «caça» de índios, organizaram-se expedições de ho-
mens que também eram motivados pelos objectivos de subjugar os indíge-
nas, considerados indispensáveis para os serviços domésticos, braçais e de
guerra, de encontrar novas possibilidades para transacções comerciais, de
descobrir e empossar novos territórios, demasiado extensos para os poucos
europeus presentes. Para estas expedições os colonos europeus precisavam
de embarcações, armamentos e víveres, pessoal para remar e para a defesa.
Para além disto, a terra desbravada necessitava de ser cultivada a fim de pro-
ver a alimentação vital (sobretudo de farinha) e plantar para colher o algo-
dão de que se vestia a maioria das gentes. Colhia-se o tabaco, a cana do açú-
car e, nos mesmos engenhos, se fabricava, por vezes, a aguardente.

Todavia, dessa realidade se constatava também que a grande «mina» para su-
prir as dificuldades de mão-de-obra residia no recrutamento de centenas de
índios que habitavam naquele território, que desde a ancestralidade eram,
de verdade, as gentes autóctones. E o grande problema consistia em que os
colonos, apossando-se das terras índias, sujeitavam, sem escrúpulos, aqueles
índios ao cativeiro, como quem exercia um direito indiscutível sobre eles.

Todos estes procedimentos conduzem à atitude de repúdio de António Viei-
ra para com todas as injustiças perpetradas sobre aqueles índios. Referindo-
-se às «misérias» do Maranhão, o missionário chamava a atenção de que os
colonos queriam explorá-los ao máximo, aproveitando o seu trabalho como
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107 Ob. cit., «Sermão da Epifania», vol. II, p. 1.
108 Ob. cit., «Sermão da Terceira Dominga» (Post Epiphaniam), vol. II, p. 116, Ed. Lello &
Irmão, Porto, 1959.
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Em veemente diatribe condena a ganância de um grande número de colo-
nos que não quer «largar mão» da tutela dos índios que capturavam, nas
«entradas» que faziam pelo sertão adentro e os tomavam como escravos.

Perante estes factos, o orador chama a atenção de quem o ouve para o facto
de que a intenção dos missionários jesuítas era organizar aqueles índios em
comunidades, de forma a mantê-los ao abrigo dos maus tratos e dos maus
exemplos de comportamento moral e social dos colonos.

Era, pois, da vocação missionária dos jesuítas no Maranhão, cujo espírito
comunitário na Companhia os tornava particularmente aptos para tal, zelar
pelas almas e pelo «bem-estar» dos que encontravam no terreno. Novamen-
te a exemplo do Bom Pastor do Evangelho, diz que a sua obrigação é defender
as suas «ovelhas» (os índios) dos «lobos» (os colonos e as suas exigências).

Ao mesmo tempo, não tanto em autodefesa como na convicção de que a sua
Companhia tinha apetência privilegiada para criar e defender comunidades,
faz uma cerrada defesa contra as acusações levantadas pelos ditos «lobos»
contra a Companhia de Jesus, com o labéu de que os Jesuítas se queriam
«assenhorear» dos índios e explorá-los nos seus próprios interesses. É com
a consciência de ser um pastor cuidadoso e «responsável pelas suas ovelhas»
que Vieira, no seu «Sermão da Epifania» de 1662, justifica o contencioso exis-
tente entre Jesuítas e colonos. É neste contexto que se situa o completo
repúdio das acusações feitas contra os missionários da Companhia. Reputa
de completamente falso estes pretenderem assenhorear-se dos índios e
explorá-los apenas no seu próprio proveito. É por isso que se preocupa em
agir de modo a evitar dar azo a qualquer acusação e, sempre que se propor-
cione, levanta a voz contra aquelas imputações e reafirma a intenção missio-
nária junto dos índios: ao salvar-lhes as almas não podem nunca deixar de os
ajudar a salvar as vidas e o seu próprio estatuto de homens livres.

Esta questão é como que o leitmotiv da vida missionária de Vieira. Logo
antes de voltar a partir de Lisboa para o Maranhão (em 1652) toma medidas
preventivas em ordem ao bom nome da Companhia de Jesus e à real inten-
ção de missionação daqueles brasis, dando especial ênfase à recusa dos car-
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gos de provedores e repartidores dos índios que o Conselho Ultramarino
pretendia que os Jesuítas aceitassem. Também logo manifesta a intenção de
deixar ficar nas suas terras os índios que fossem convertidos, de forma a evi-
tar conflitos com os colonos portugueses. Mas, não tendo resultado esta
medida, pensa, então, criar aldeamentos com a sua organização própria, mas
sob a protecção dos confrades Inacianos.

Foram, no fundo, as medidas pensadas e tomadas por Vieira que granjea-
ram, a ele e aos outros missionários, ódios, intrigas e a expulsão.

Também os dons da persistência e da tolerância, a par do espírito de
renúncia e despojamento, é algo que está implícito na relação intercultural.

Dificilmente se poderá encontrar mais firme expressão desses dons do que
a manifestada por António Vieira no contacto directo com a população, a
ponto de os reputar de atributos exigidos a qualquer missionário do Mara-
nhão (hoje dizemos que são atributos indispensáveis na investigação parti-
cipante).

Embarque forçado de Vieira nas praias do Maranhão.
Gravura in Vida do Apostolico

Padre Antonio Vieyra, de André de Barros. Lisboa, 1746.
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ças (pela inveja, pelo ciúme, pelo ódio), mas todos, uns e outros, não deixam
de pertencer à mesma condição, a humana.

Vieira ergue, por isso e também, a sua voz contra o desprezo ou a forma dis-
criminatória (diremos nós actualmente) como eram tratados os escravos
negros; discriminação ou desprezo e desigualdade determinados pelos pró-
prios homens, que chamam a uns de senhores e a outros de escravos. Mas,
perguntemos com Vieira: não nascem e morrem como todos nós? Não res-
piram o mesmo ar que respiramos? «Não os cobre o mesmo céu? Não os
aguenta o mesmo sol?» Então, sendo todos, homens e mulheres, filhos do
mesmo pai, não se devem considerar como irmãos, diferentes embora, mas
irmãos, tolerantes entre si e solidários uns com os outros?

É, pois, de considerar, nesta delicada questão da escravatura dos africanos,
que não podemos nem devemos perder nas brumas da memória o tempo
histórico em que viveu o nosso grande Português de Seiscentos, em que a
escravatura negra era já herança de tempos ancestrais.

De facto, Vieira repetidamente lembra às autoridades que é urgente definir
legalmente as «causas do cativeiro lícito» para se saber o que definia o ilíci-
to. O missionário condena, então e sobretudo, as injustiças e abusos desu-
manos, ou seja contra homines, que se cometiam também contra os es-
cravos negros. Ouçamo-lo:

«Se a fortuna os fez escravos, a natureza fê-los homens: e porque há-de po-
der mais a desigualdade da fortuna para o desprezo, que a igualdade da
natureza para a estimação? Quando os desprezo a eles, mais me desprezo
a mim; porque neles desprezo o que é por desgraça, e em mim o que sou
por natureza. A esta razão forçosa em toda a parte se acrescenta outra no
Brasil, que convence a injustiça, e exagera a ingratidão. Quem vos sustenta
no Brasil senão os vossos escravos? Pois se eles são os que vos dão de co-
mer, porque lhes haveis de negar a mesa, que mais é sua que vossa? (...)» 109.

V. António Vieira: pioneiro e paradigma de interculturalidade

O dom da tolerância, esse, exprime-se também pela paciência, pela capaci-
dade de escutar e pela serenidade de acolher os outros – repetimos –, numa
atitude de respeito pela sua diferença, o que não significava permissividade
total, nem tão-pouco abulia como atitude mais cómoda.

Também esse foi o comportamento do nosso visado, exprimindo, por actos
e palavras, uma atitude de amor, consciente da dificuldade que significa to-
da a diferença, a qual, não obstante, tinha de ser aceite.

Nada mais caro à interculturalidade do que o princípio da igualdade ima-
nente a todos os homens.

A dinâmica de António Vieira incentiva-o a um exercício dialéctico constante
entre a sua alma, o seu pensamento e a realidade de que é testemunha. Isso
não lhe é nada fácil nem pacífico, obrigando-o a viver num constante con-
fronto consigo próprio e com os outros. Ele assume a sua cidadania como
Português e como cidadão de um mundo muito fechado sobre si próprio,
que tem de entrar em ruptura com estruturas do Conhecimento que são
obstáculo às novidades trazidas pelos novos conhecimentos advindos dos
Descobrimentos: a mundividência dos homens da cultura ocidental perante
o Mundo, as Coisas e a Natureza tem de ser diferente.

Essa ruptura, assume, tem a ver com a ruptura da unidade original, que teve
como consequências as distinções e diferenças entre os homens. Foi essa
ruptura que Cristo veio anular, demonstrando aos homens que, perante seu
Pai, todos os filhos são iguais: para Ele não há cor, nem língua, nem raça,
nem tão-pouco estratos sociais ou contas bancárias, diríamos hoje. Há o
Homem e a Mulher, cada qual por si, sujeitos aos direitos e seus correlati-
vos deveres para consigo próprio, para com a sociedade a que pertencem e
igualmente para com a Natureza que os envolvem.

Não temendo ser repetitivo, ele tenta chamar a atenção do seu público para
o facto de todos os homens, nascerem iguais e, por serem todos filhos do
mesmo Pai, Deus, deverem ter um destino de união e irmandade; mas, por
«esquecimento da própria Natureza», os homens foram-se diferenciando
(pelo seu trabalho, pela sua inteligência, pela sua vontade), e daí as desaven-
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110 Dominicano espanhol, nascido em Burgos no ano de 1492. De grande credibilidade inter-
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111 Ap 13,9.
112 Ibidem.
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pp. 364/365, Ed. Lello & Irmão, Porto, 1959.
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Recorde-se que, naquela época, admitida a escravatura (o comércio de es-
cravos negros era prática naquele tempo), era exigido um de três títulos pa-
ra o cativeiro ser justo: 1.º, que fossem capturados em guerra justa; 2.º, que
estivessem condenados à servidão por delito cometido; 3.º, que consentis-
sem voluntariamente em se vender a si mesmos como escravos.

Neste contexto, Vieira segue a opinião do dominicano Francisco Vitória 110,
que acredita na boa fé dos negociadores de escravos, a não ser que haja pro-
vas em contrário. E, nomesmo Sermão, o Vigésimo Sétimo do Rosário, ele diz:

«(...) quem tem ouvidos, e não é surdo aos ouvidos de Deus, ouça 111. E que
há-de ouvir? Poucas palavras, mas tremendas: todo aquele que cativar, será
cativo 112. Olhai para os dous pólos do Brasil, o do norte, e o do sul, e vede
se houve jamais Babilónia, nem Egipto no mundo, em que tantos milhares
de cativeiros se fizessem, cativando-se os que fez livres a natureza semmais
direito que a violência, nem mais causa que a cobiça, e vendendo-se por
escravos. Um só homem livre cativaram os irmãos de José, quando o ven-
deram aos Ismaelitas para o Egipto: e, em pena deste só cativeiro, cativou
Deus no mesmo Egipto a toda a geração e descendentes dos que o cativa-
ram em número de seiscentos mil, e por espaço de quatrocentos anos. (...)
Bem sei que alguns destes cativeiros são justos, os quais só permitem as
leis, e que tais se supõem os que no Brasil se compram e vendem, não dos
naturais, senão dos trazidos das outras partes: mas que teologia há, ou
pode haver que justifique a desumanidade e sevícia dos exorbitantes casti-
gos com que os mesmos escravos são maltratados?» 113

E, porque aceitava só os lícitos e condenava os ilícitos e se insurgia contra a
forma desumana e discriminatória como eram tratados os escravos, o expul-
saram do Maranhão.
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Ao contrário duma visão precipitada, nesse tempo as tomadas de posição de
Vieira na defesa de um tratamento mais justo e mais humano a dar aos
escravos, fazem dele, diz-nos Lúcio Craveiro da Silva, «não só um intrépido
acusador das injustiças contra os negros, mas também, por isso, um dos
grandes precursores da proclamação da sua posterior libertação. Faltou-
-lhe audácia? Não era o seu fraco, ainda que previsse outra solução
embora difícil e eriçada de riscos. Defendeu a liberdade dos índios con-
tra a incompreensão e resistência dos colonos e clérigos que chegaram a
expulsá-lo do Brasil. Defendeu os judeus apesar do perigo da Inquisição
que o prendeu e condenou. Não há dúvida que quando Vieira declara em
defesa dos negros que todos os homens são iguais independentemente da
cor e que todos os homens nascem naturalmente livres, a conclusão lógi-
ca seria condenar a escravidão. Mas naquela época a massa pensante,
dentro e fora das universidades, declarava que a escravidão, nas célebres
três condições (já aqui referidas), era justa» 114.

Mais à frente, o mesmo autor, que, em nosso entender, é um dos grandes
conhecedores da Vida e Obra de Vieira, apreendendo bem as dificuldades
por ele sofridas acerca da problemática da escravatura dos negros e da defe-
sa da não escravatura dos índios, esclarece: «O problema da escravidão dos
negros não era apenas problema português e interno mas europeu e
Vieira ressentiu-se da real complexidade desse problema naquela época
entre a lógica dos princípios e a lógica das situações, entre a sua visão de
intelectual e a sua lógica de homem de acção. A escravatura era vigente
não só em Portugal e Espanha mas em toda a Europa. O cerco cultural
era apertado e outra atitude seria ineficaz» 115.

E explicando a um tempo a questão jurídica com o pragmatismo a que o
missionário não podia ser alheio, observa o mesmo professor: «O perigo da
quase extinção que ameaçava os índios, as dificuldades económicas dos
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colonos que viviam do trabalho dos engenhos e a maior capacidade física
dos negros em aguentar esses trabalhos apesar das explorações dos colo-
nos que ele condenava confirmaram-no na aceitação e até por vezes na
promoção da importação dos negros de Angola. Sem o seu trabalho, o
Brasil não subsistia. Afirma-o várias vezes. Seria agradavelmente surpreen-
dente que Vieira, antecipando-se ao seu tempo, lutasse pela liberdade dos
negros como lutou pela liberdade dos índios. Mas os dois casos apareciam-
-lhe na doutrina do tempo juridicamente diferentes. Quanto aos índios, a
sua liberdade era incontestável por serem portugueses; quanto aos negros,
porém, dada a opinião dos juristas que afinal a Europa seguia, aliada ao
seu tormento pelo espectáculo desolador dos índios dizimados e as carên-
cias dos colonos revoltados, não lhe deixaram tirar todas as conclusões
mais lógicas das suas premissas: “Entre os homens, dominarem os brancos
aos pretos é força e não razão ou natureza” 116. E, perscrutando a Europa,
Vieira mais se resignaria na sua atitude em relação aos negros» 117.

Repetimos, pois, que não podemos nunca desinserir os acontecimentos que
se inscreveram na História de um Povo ou de um País das circunstâncias e da
mentalidade do seu tempo e da sua civilização. Na sessão solene evocativa
dos 300 anos da morte do Padre António Vieira, disse, assim, o Presidente da
Assembleia da República Portuguesa, António de Almeida Santos: «Quanto
aos escravos negros, (Vieira) zelou por que fossem tratados como seres hu-
manos e filhos de Deus. Só muito rara e cautelosamente a mais se afoitou.
A escravatura fazia ainda parte da ordem natural das coisas» 118.

Numa obra dedicada à análise da atitude de António Vieira face aos escravos
negros da Baía no séc. XVII, Magno Vilela esclarece que «(...) a escravidão
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transmitia-se hereditariamente, segundo a mentalidade dominante» 119,
acrescentando: «Os índios e os negros do Brasil eram pois, para Vieira, os
gentios (o mesmo que pagãos) de uma “nova gentilidade”, aos quais, jus-
tamente por viverem “nas trevas da ignorância e da infidelidade”, os mis-
sionários cristãos deviam levar a luz do Evangelho e do conhecimento de
Cristo. (...) Com o advento de um mundo novo, graças à descoberta dessa
“quarta e maior parte do mundo” que é a América, surgem, no dizer de
Vieira, novos gentios, diferentes portanto dos antigos gentios (entre os
quais Vieira incluía homens como Cícero e Séneca...). Por mais que fossem
“bárbaros e feros”, “indómitos” ou “brutos”, e por “incultas e hórridas” as
línguas que falavam, esses novos gentios tinham “vocação” à Fé, e deviam
ser convertidos» 120.

António Vieira pioneiro e paradigma de Interculturalidade
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Olhando o presente e perscrutando o futuro

Foi a perspectiva precursora da interculturalidade, que encontrámos em
António Vieira, que nos levou a escolhê-la, com entusiasmo, como objecto
de estudo.

Segundo pudemos apreender, é grande a antecipação ao seu tempo que
este aspecto do pensamento e acção deste homem marcante do nosso séc.
XVII possui, quer sobre as mentalidades em Portugal, quer nos espíritos
europeus, sobretudo para os países colonizadores.

Por isso se nos afigurou que o tema se reveste da maior actualidade.

É-nos tremendamente interessante alcançar como este grande vulto do Hu-
manismo português desperta, ainda hoje, nos espíritos preocupados com a
Cultura e a Educação das gerações futuras, uma necessidade de o relerem e
analisarem, já que existem manifestas semelhanças daqueles tempos pretéri-
tos com os tempos actuais; tempos aqueles como estes marcados por anta-
gonismos e por contradições entre grandes blocos culturais e religiosos, de
sociedades que agem em complot e em jogos de influências, preterindo mui-
tas vezes a dignidade de cada homem em favor de um lucro fácil.

De facto, os tempos em que todos vivemos são marcados pela expressão la-
tina tempus fugit à medida da «pressa» do Progresso, marca que se traduz
no hoje chamado «stress» e que parece fazer aquele Progresso, transforma-
do em nova ideologia, mais apostado em pôr o Homem ao seu serviço do
que ele, realmente, estar ao serviço deste mesmo Homem. Os tempos em
que todos vivemos são tempos sem tempo, tempo que significa necessidade
de reflexão, de diálogo, este tão importante e tão necessário nas relações
humanas, sobretudo nas relações entre elementos da mesma família. Os
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tempos em que todos vivemos são marcados, também, por alterações socio-
demográficas que, por sua vez, são seguidas e ocasionam, outrossim, gran-
des desigualdades sociais e económicas, conflitos rácicos e étnicos, com assi-
metrias no próprio desenvolvimento e consequentes graves bolsas de po-
breza e exclusão social.

Não interessará propriamente construir uma metalinguagem que congregue
uma unidade de tradições religiosas ou culturais. Interessará, antes, tomar-
mos consciência da pluralidade das línguas e das culturas, da inevitável e
recíproca interacção que faz de cada Povo pertença importante da Humani-
dade. Então, a apregoada «globalização», promovida também por formas di-
versas e sofisticadas da Comunicação Social, se torna todos e cada cultura
cada vez mais próximos, em vez de um unanimismo «totalitário» poderá ser
criadora de um universo reconhecida e desejadamente multicultural.

Por outro lado, cremos que se torna urgente uma mudança de mentalida-
des na forma como se pensam as políticas de educação para as gerações do
futuro. Os homens e mulheres que vão governar o nosso planeta são edu-
cados e preparados hoje por nós. A política de educação deverá, assim, ser
pensada no sentido de preparar os nossos jovens para uma vivência inter-
cultural, com base na igualdade de acesso a todos e quaisquer bens que
sejam promotores do Bem-Estar integral de cada ser humano. Uma política
de educação constantemente preocupada com a actualização dos seus pro-
gramas, tendo em conta novos problemas, novos modelos teóricos, novas
tecnologias, novas propostas de trabalho, numa necessária formação contí-
nua dos docentes e educadores, mas sem preocupação excessiva com uni-
formizações e, antes, facultadora da promoção das diversas culturas, de
pedagogias alternativas.

Na verdade, a coesão social, básica à cultura da Paz, passa pelo respeito que
a sociedade multicultural deve ter pelas diferenças, pelas minorias e as suas
«multicidades» culturais, mas passa também pelo dever que estas minorias
têm de respeitar as leis estipuladas pela sociedade que as acolhe.

Nesta semelhança de circunstâncias históricas de então com as de hoje, que
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anula ou atenua questões temporais, somos levados a equacionar o tempo
presente não só com o passado como com o futuro, numa certa identificação
(ou paralelismo, ou antecipação, se se quiser) no que respeita à Intercultu-
ralidade.

É fundamental estarmos com os nossos espíritos disponíveis para os novos
conhecimentos que nos são oferecidos por novas formas da Ciência e do
Pensamento (Bioética, por exemplo), que conduzem o Homem a um dife-
rente questionamento e posicionamento perante as suas circunstâncias de
Vida e da Vida. Certo é, porém, que o Homem, continuando afinal a ser igual
a si próprio, fiel ao seu Ser em Devir, sempre que se sente perigar é assolado
pelas eternas questões: de onde vens? quem és? para onde vais ou queres ir?

É, assim, tomando consciência da semelhança histórica e ética entre o presen-
te e o passado, a despeito das circunstâncias variáveis, que foi importante pa-
ra nós revisitar a obra de António Vieira, para dele retirar para o futuro a sua
sábia pedagogia, tão bem traduzida literariamente, mas também o seu com-
portamento pedagógico junto dos que (lhe) são culturalmente diferentes.

Por tudo isto, e apesar de termos consciência das alterações provocadas pe-
lo Tempo e pelo Progresso a um ritmo quase incontrolável, somos levados
a aquilatar da actualidade do pensamento e da acção de Vieira, remetendo
para os discursos proferidos por representantes de todas as bancadas polí-
ticas com assento na Assembleia da República por altura das comemorações
dos 300 anos da sua morte. Um dos discursantes, o deputado Pedro Roseta,
disse a dada altura: «(...), sublinharei o que na vida e obra me parece
actual (...). A sua batalha contra os colonos no Brasil funda-se na defesa
intransigente dos direitos dos índios, condenando sem apelo as atrocida-
des cometidas. Vieira sustenta que os detentores do poder, os legisladores,
os reis, não criam o lícito e o justo, pois as leis divina e natural são ante-
riores e superiores ao poder, por este têm de ser respeitadas e com elas tem
a lei positiva de se conformar. (...). Por conseguinte, para Vieira a sobera-
nia das nações índias é do direito natural, os seus chefes são legítimos,
pelo que as comunidades que se submetem a Portugal devem conservar a
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sua identidade e organização próprias. (...) Não só a conversão não pode
ser imposta pela força, como o poder temporal deve ser usado para pro-
tecção dos convertidos, perspectiva original que vai mais longe que Vitó-
ria e Las Casas, como sublinha Pulido Valente. (...). Espantosa antecipação:
só nas mais avançadas convenções do Conselho da Europa e das Nações
Unidas (...) se viu consagrado tal respeito pelos direitos dos povos, a sua
liberdade e a sua identidade» 121.

Julgamos ser pertinente a ênfase dada ao que de construtivo se aprende na
vida e obra de Vieira: a sua coerência de vida e acção, de pregador e missio-
nário, do português lutador e patriota, do homem do diálogo e do respeito
pelos outros homens de culturas e saberes diferentes, do humanista e
defensor da dignidade de qualquer dos outros homens. Homem de uma
exemplar fidelidade ao seu Rei, e ao seu Deus, mas também, ainda que sem
perda de espírito crítico, à sua Companhia de Jesus, que lhe moldou a per-
sonalidade, que o instruiu, que lhe deu toda a preparação humana e inte-
lectual e fez dele um questionador acutilante das razões dos homens do seu
tempo e um sonhador de um novo mundo e uma nova Humanidade sem
barreiras raciais nem sociais.

Ensina-nos a procurar, como diz Silvano Peloso 122 o «nexo entre a parte e o
todo, entre pensar e agir»; a perceber a identidade das múltiplas tradições,
não sublinhando o que elas têm de comum, mas revelando o que cada uma
tem de absolutamente específico como contribuição para o património da
Humanidade. Ensina-nos a ser tolerantes e a dialogar; a ter atenção aos inter-
locutores e às circunstâncias que lhe são envolventes; ensina-nos a ser claros
no que dizemos e fazemos e a explicar o sentido das frases e das palavras sem-
pre que necessário; testemunha-nos, com a sua vida, o significado do con-
ceito de coerência; ensina-nos que, para irmos ao encontro do nosso inter-

121 ROSETA, Pedro, «A vitória póstuma de Vieira», in Jornal Público, p. 30, de 18 de Julho de
1997.
122 PELOSO, Silvano, «O Paradigma Bíblico como Modelo Universalista de Leitura em António
Vieira», in Rev. Brotéria, vol. 145, p. 565, Outubro/Novembro, 1997.
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locutor, se nos impõe aprender a sua língua; ensina-nos a respeitar as tradi-
ções e costumes daqueles com quem queremos entrar em contacto; ensina-
-nos a respeitar a liberdade e a dignidade das outras pessoas (por exemplo, se
Vieira baptizou em Cristo os índios, nunca o fez sem o seu consentimento).

Vieira trabalhou sempre na convicção de que os frutos da sua acção depen-
deriam, sobretudo, da colaboração do interlocutor e da sua capacidade de
os assimilar e interiorizar. Trata-se de uma autêntica pedagogia da educação,
com a qual devíamos muito aprender agora e para o futuro. Ensina-nos ain-
da que educar exige o nosso agir em conformidade com aquilo que se ensi-
na e que ensinar pressupõe entusiasmo, criatividade e perseverança.

A actualidade da defesa pelo Padre António Vieira dos direitos dos «seus» ín-
dios do Maranhão de Seiscentos reside na necessidade vital de hoje as socie-
dades se afirmarem na Democracia, pela Democracia, para a Democracia,
pela promoção do Bem em todos os seus aspectos, quer ao nível individual,
quer ao nível da sociedade.

Isso significa a promoção do direito à Paz, já que esta favorece a construção
de uma Sociedade no interior da qual as relações de força são substituídas
por relações de colaboração em ordem ao Bem comum. Se o segredo da
Paz, condição indispensável à Liberdade e ao Desenvolvimento, passa pelo
respeito pela dignidade de cada pessoa, lutar pela promoção da dignidade
da pessoa é lutar pelo Bem comum.

Desta maneira, falaremos hoje de uma emergente mentalidade intercultural
como necessária à procura da Paz.

Aquilo que entendemos agora por pedagogia intercultural está inteiramen-
te presente no séc. XVII, na maneira como Vieira pensou, agiu e depois
escreveu, demonstrando uma mentalidade avançadíssima para a época, mas
pioneira em relação aos nossos dias.

Julgamos, pois, que poderemos acrescentar, às múltiplas características que
soem adornar a figura de Vieira, a de precursor da Interculturalidade numa
sociedade multicultural.
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Ele não se cansa de chamar a atenção para o problema humano do Mara-
nhão, com realce para o da escravização, ressaltando que a escravatura mais
não é do que o resultado de uma decisão inteiramente humana, e não de uma
vontade divina, baseada no uso da força, precisamente por ser antinatural, e
decisão irracional, logo, não assente em argumentos válidos. Frequentemen-
te repetia que a escravatura, fosse qual fosse o tempo histórico em que se
perpetrasse, era sempre uma agressão violenta à lei natural, segundo a qual
todos os homens nascem livres e iguais. Mas quem tivesse escravos tinha a
obrigação, como pessoa de bem, de os tratar com caridade e respeito, de for-
ma a proporcionar-lhes melhoria nas suas condições de vida.

Fala também, manifestando-se sabedor, do relacionamento existente entre
os «indígenas» e os «civilizados». É disso exemplo a descrição da situação
caótica da cidade da Baía, na carta ânua que dirige ao Geral da Companhia
de Jesus em exercício, em 1626. Ao descrever essa situação, em consequên-
cia da invasão dos Holandeses em 1624, enaltece a bravura das gentes na sua
defesa, nomeadamente, a ajuda dos índios:

«Não ficaram aquém nesta empresa os índios frecheiros das nossas aldeias;
antes eram a principal parte do nosso exército, e que mais horror metia aos
inimigos, porque, quando estes saíam e andavam pelos caminhos mais ar-
mados e ordenados em suas companhias, estando o sol claro e o céu sere-
no, viam subitamente sobre si uma nuvem chovendo frechas, que os tres-
passavam» 123.

São numerosos os textos que se referem a missões ou «entradas» para fazer
descer os «indígenas» da Amazónia às aldeias dirigidas por missionários.
Para exemplo, tiramos da carta ao Provincial do Brasil, em 1654, o texto se-
guinte:

«Aos 5 de Outubro de 1653 cheguei a esta capitania do Pará, e depois da

123 Carta dirigida ao dito Geral, Padre Mucio Vitelleschi, em exercício de 1615 a 1645,
in VIEIRA, Padre António, Cartas, coord. e anot. por J. Lúcio de Azevedo, vol. I, p. 38,
Ed. Imprensa Nacional, Lisboa, 1970.

124 Ob. cit., p. 343.
125 O «Parecer sobre a conversão e governo dos índios e gentios». Feito pelo Padre António
Vieira a instância do Doutor Pedro Fernandes Monteiro, in VIEIRA, Padre António, Escritos
Instrumentais sobre os Índios, ed. com ensaio introdutório de MEIHY, J. C. Sebe Bom, pp.
196 a 214, Ed. Educ/Loyola/Giordano, São Paulo, 1992.
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boa vinda me convidou o capitão-mor Inácio do Rego Barreto para uma
missão do rio Tocantins, aonde ele e já outros antes dele tinham mandado
alguns índios principais das nossas aldeias, a persuadir outros do sertão a
praticá-los, como cá dizem, para que quisessem descer e viver entre nós.
Aceitei o oferecimento, pela grande fama que em todo este Estado há do
rio Tocantins, assim na multidão de gente quase toda língua geral, como
em outras muitas comodidades para uma gloriosa missão» 124.

Também não pode deixar de interessar-nos a informação das condições de
resgate ou «aldeamento» dos «indígenas» do Maranhão, com o objectivo de
garantir que a «servidão» não degenerasse em escravidão, e de evitar, inclu-
sivamente, a extinção da mão-de-obra, fundamental para a sobrevivência
dos colonos, como se lê, por exemplo, num seu longo «Parecer» 125, como
também, em Abril de 1654, em carta que escreve ao rei D. João IV, de que
transcrevemos:

«(...) Tornando aos índios do Pará, dos quais, como dizia, se serve quem ali
governa como se foram seus escravos, e os traz quase todos ocupados em
seus interesses, principalmente no dos tabacos, obriga-me a consciência a
manifestar a V. M. os grandes pecados que por ocasião deste serviço se
cometem. Primeiramente nenhum destes índios vai senão violentado e por
força, e o trabalho é excessivo, e em que todos os anos morrem muitos, por
ser venenosíssimo o vapor do tabaco: o rigor com que são tratados é mais
que de escravos; os nomes que lhes chamam e que eles muito sentem, feís-
simos; o comer é quase nenhum; a paga, tão limitada que não satisfaz a
menor parte do tempo, nem do trabalho; e, como os tabacos se lavram
sempre em terras fortes e novas, e muito distantes das aldeias, estão os ín-
dios ausentes de suas mulheres, e ordinariamente eles e elas em mau esta-
do, e os filhos sem quem os sustente, porque não têm os pais tempo para
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126 VIEIRA, Padre António, Cartas – «Carta LXVII», coord. e anot. por J. Lúcio de Azevedo, vol.
I, pp. 401/402, Ed. Imprensa Nacional, Lisboa, 1970.
127 DELORS, Jacques, «A Educação ou a Utopia Necessária», in Educação, um Tesouro a Des-
cobrir, Ed. Asa, Porto, 1996.

157

etnias, de religiões, de tradições. Como Vieira, para convivermos com gru-
pos humanos diferentes, deveremos aproveitar tudo o que nos pode apro-
ximar, trabalhando em comum na promoção humana, no respeito mútuo
das diferenças, fazendo destas uma fonte de enriquecimento.

Em suma, trata-se de contribuir assim para, como atrás dissemos, uma
Cultura de Paz.

A sociedade futura, marcada pelas plurietnias, é multicultural, exige um
novo tipo de diálogo, dentro de uma tensão e compreensão entre o local e
o global. E, através da Educação, os homens devem aprender que o diálogo
não significa ausência de convicções ou clara permissividade e que também
não significa ausência do sentido crítico e falha de valores pessoais.

Claro que a Verdade, essa, é uma busca permanente do Homem de todas as
épocas, mas também é bom que nisso reflictamos na lição intercultural de
Vieira. Com efeito, a dimensão da Obra de Pe. António Vieira impressiona e
o seu estilo, baseado na autenticidade, parece ter incomodado e continuará
a incomodar todas as mulheres e homens que recusam saber e enfrentar a
verdade. É do saber humano que, na senda de objectivos menos nobres, se
levantem sempre conflitos e criem tensões. A cobiça desenfreada de alguns
marginaliza o sentido da Justiça, criando as desigualdades entre os homens.

No Maranhão e Grão-Pará – de novo lembramos –, António Vieira, arrostan-
do contra ódios, invejas e intrigas, tudo faz por vencer as dificuldades ou
minimizar os problemas que trazem em contenda colonos, funcionários do
Rei de Portugal, índios e negros escravos, nunca escondendo a Verdade e a
sua verdade. O «Paiaçú», ou Pai Grande, torna-se presença familiar entre
aquelas três culturas, fazendo a ligação cultural entre elas e as respectivas
verdades, entre os seus saberes e os saber-fazer. Vai, assim, articulando as
diferenças culturais que estão subjacentes ao desenvolvimento cognitivo
daquelas gentes não letradas, no sentido de facilitar a sua sociabilização,
contribuindo, segundo a visão de Pierre Dasen (1994), para o melhor
desenvolvimento das suas atitudes e conhecimentos. No contacto directo
com aquelas populações do Maranhão, percebe que a influência sobre o
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fazer suas roças, com que as aldeias estão sempre em grandíssima fome e
miséria 126.

Acresce que toda a acção pedagógica de Vieira junto dos índios assentava
em quatro pontos de esforço, a que hoje Jacques Delors denomina de qua-
tro pilares fundamentais de uma visão educativa para o futuro: aprender a ser;
aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a viver em comunidade 127.

Ao serviço desta causa educativa, a voz de António Vieira em defesa dos Ín-
dios e da sua cultura jamais se extinguirá, mas isso não só pela veemência dos
seus discursos, pela convicção com que defendia as suas ideias e pela beleza
do seu estilo literário, mas também pelo rigor e solidez dessas mesmas ideias.

Para assumir a posição de defesa humana e cultural dos índios e dos escra-
vos, ele fez, certamente, um enorme esforço de objectividade e tentou ver
as coisas e o mundo como aqueles a quem defendia, tentou colocar-se no
lugar do Outro.

Esta lição é actual e projecta-se no futuro com veemência e com toda a per-
tinência. De facto, todas as Culturas Humanas têm direito ao respeito e à
dignidade, muito embora, por vezes, haja a necessidade de adaptar algumas
das suas tradições em nome do Bem Comum inerente e solidário com
outros grupos humanos.

O nosso tempo, como o de António Vieira, nas devidas proporções pela des-
coberta de «novos mundos» e de «novas gentes», é marcado por uma cres-
cente globalização, de que a maior tentação será a uniformidade.

Hoje, como então por ele foi auscultado de maneira ainda algo incipiente,
o homem é mais do que nunca a unidade de uma diversidade.

É-nos, assim, exigida uma maior tolerância, alicerçada nas diferenças de
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Vieira, escritor e investigador.
Retrato de Vieira em gravura inserta na «Arte de Furtar»

Amsterdão, 1744. BGUC.

128 VIEIRA, Padre António, Cartas, «Carta LXIV» ao Provincial do Brasil de 22.5.653, vol I,
p. 339, Ed. Imprensa Nacional, Lisboa, 1970.
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desenvolvimento cognitivo, a busca da verdade, passa pela alfabetização e
pela escolarização, mas também pela aprendizagem de conhecimentos não
formais. Compreende também que, para culturas diferentes, são exigíveis
formas de ensino diferentes, porque igualmente diferentes são as formas
utilizadas para o desenvolvimento do raciocínio. Como, no nosso tempo, J.
Banks (1986) defende a educação multiétnica como necessária à coesão
social, tendo na família e na escola as grandes dinamizadoras do grande pro-
cesso de sociabilização dos seus jovens, assim concluía Vieira que era neces-
sário um bom conhecimento da realidade sociocultural para se saber que
tipos de conhecimentos ou saberes vão ajudar, efectivamente, o desenvol-
vimento dos seus «brasis».

Que abertura de espírito e de entendimento a deste homem!

O seu sentido pedagógico leva-o, depois, a adaptar o catecismo às capacida-
des intelectuais daqueles gentios, tendo em conta os seus conhecimentos
culturais e as capacidades de entendimento, bem como as suas próprias
necessidades, o que o levava a surpreender-se pelas insuspeitadas capacida-
des dos destinatários do seu ensino:

«Os índios o percebem de tal maneira, por sua brevidade e clareza, que,
não havendo índio na primeira doutrina que respondesse a alguma per-
gunta que se lhe fazia, à terceira doutrina houve muitos, e alguns meninos
que responderam a muitas. Serviu isto de confusão e repreensão a muitos
portugueses, que se acharam presentes, os quais se desculpavam com a
incapacidade dos seus índios, sendo que, pela maior parte, são muito capa-
zes e só lhes falta a cultura» 128.

Ora, estas medidas pedagógicas deveriam ser exemplares para o nosso
actual sistema de ensino que sofre de um grande número de insucessos es-
colares pelo desajuste dos programas face às necessidades reais de certas
populações estudantis. Como se viu, Vieira espantou os colonos ao de-
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130 CASTRO, Aníbal Pinto de, António Vieira, Uma Síntese do Barroco Luso-Brasileiro, pp. 228-
-229, Ed. dos CTT, Lisboa, 1997. O autor acrescenta e conclui, da maneira impressiva que
apetece transcrever: «Se a magnitude da sua concepção fez dele um mistério inatingível
que nenhuma Clavis Prophetarum algum dia permitirá abrir, o génio do seu criador, por
uma experiência de dor e de amor, saber e imaginação, humanidade terrena e fé celes-
tial, fraqueza e força, vacuidades e certezas, consubstanciou-o, com a perenidade do
bronze, numa obra que é inquestionavelmente uma das manifestações mais altas da
capacidade criadora do espírito lusíada, na qual estranhamente se fundem o sonho e a
realidade, das praias europeias aos novos horizontes dos portos seguros a que chegámos
nas rotas da nossa Portugalidade. Ainda quando esse milagre da língua portuguesa não
venha a ser para nós o quinto império que o génio de Vieira um dia sonhou» (p. 229).
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monstrar-lhes que aqueles índios, que eles julgavam incapazes de aprender,
faziam tão grandes progressos na escola, enquanto simultaneamente nunca
os desmotivava de cantarem as suas músicas, dançarem as suas danças tra-
dicionais, de se divertirem segundo a sua cultura, tudo em conformidade
com a sua saúde e bem-estar.

Com Vieira aprendemos ainda a consciência do limite, a conquista incessante
da Liberdade e da Igualdade de todos os homens, de qualquer cor, cultura,
civilização ou grau de instrução, todos pertencentes à mesma raça, a huma-
na, mas diferenciados pelo talento, pelo uso da vontade, pelo mérito próprio.

Igualdade que ele pressente não no sentido de uniformidade, pois que cada
ser humano tem a sua própria identidade, mas igualdade de oportunidades,
onde cada um conquiste «o seu espaço» em função das suas próprias quali-
dades.

Ouçamos, todavia e preferentemente, o mestre António Vieira que, melhor
do que ninguém, nos fala da Igualdade, num dos seus Sermões do Rosário,
o segundo de um conjunto de 30 dedicados a «Maria, Rosa Mística»:

«Oh soberba! Oh pouca cristandade! Oh falta grande de fé! Oh ignorância

intolerável da lei e verdade que professamos! Os grandes, que se estimam

por mais nobres que os pequenos, os senhores, que se têm por mais hon-

rados que os seus escravos, os mesmos reis, que cuidam que são melhores

que o menor de seus vassalos, guardem-se de dizer a Deus Padre nosso. Se

querem que Deus não se ofenda e os ouça, desçam-se primeiro desse pen-

samento, que na maior alteza é altivo, reconheçam a todos por irmãos, e

por seus iguais na nobreza como filhos dum mesmo Pai: porque este é o

foro em que Cristo nos igualou a todos, quando a todos sem diferença nos

mandou dizer Pater noster» 129.

E, na defesa da Liberdade dos Índios do Maranhão, lembra que aquela
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abrange todo o viver humano, porque o ser homem só se realiza em liber-
dade e porque ser homem e ser livre são conceitos que se complementam
e são básicos da dignidade humana.

Toda a sua activíssima vida de missionário é, ainda e finalmente («last but
not least»), qual mobile, animada pelo ideal de «construir na Terra a Cida-
de de Deus que o Homem em todos os tempos almejou edificar para nela
viver eternamente. Nele se confrontam glória e miséria, realidade e poe-
sia, tragédia e comédia, vida e morte! Afinal o mundo de opostos com as
suas certezas e os seus enganos, visto e vivido, num permanente contraste
de luz e sombra» 130. Esquecê-lo seria truncar a sua mensagem global. Ele é
Português, é cristão, é padre, é missionário, é Jesuíta.

Há neste labor um empenhamento ardente e apaixonado pela «sua» Utopia
que se traduz na instauração do Reino de Deus entre todos os homens e
mulheres, uma verdadeira reconciliação da Humanidade, de forma a que
toda a gente viva em justiça e amor. Labor explicável pelo temperamento de
Vieira, sem dúvida, mas também pela educação e formação que recebeu.

Obras escolhidas ou selectas, relatórios de viagens e de actividades, cartas,
sermões, toda a Obra de Pe. António Vieira a que este trabalho se refere são
testemunhos de um combatente que não recua perante os obstáculos, por-
que está convencido da sua missão, em razão da sua Fé.

António Vieira pioneiro e paradigma de Interculturalidade

129 VIEIRA, Padre António, Sermões, «Sermões do Rosário, Segundo Sermão», vol. X, p. 312,
Ed. Lello & Irmão, Porto, 1959.
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